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PERIGO A DIREITA 

O POVO E AS FORÇAS DEMOCRÁTICAS têm registado nos últimos tempos 
importantes êxitos na consolidação da democracia e no caminho da 

descolonização. Desde o 25 de Abril, por diversas vezes e por diversas 
formas, as forças reaccionárias têm procurado comprometer ou interromper 
o processo de democratização em curso, pôr em causa as liberdades acusadas 
de «anarquia» e fazer regressar o País ao passado de opressão e terror. Mano- 
bras provocatórias, acções de diversão, demagogia social, sabotagem econó- 
mica, histérica propaganda anticomunista, têm sido porém contidas pela força 
imensa da torrente democrática em que participam povo e militares. As liber- 
dades têm-se mantido e consolidado. 

O fim da guerra colonial, a vitória alcançada pelo povo da Guiné-Bissau 
em acordo fraternal com o povo português e O acordo de Lusaka constituem, 
por sua vez, marcos históricos na caminhada nova e exaltante do povo portu- 
guês libertado do fascismo para a construção de uma nova sociedade e de uma 
nova vida. 

Os sucessos são grandes. Devem ser sublinhados e vitoriados. Constituem 
motivo de inabalável confiança no futuro. 

Seria porém erro imperdoável se se esquecessem ou menosprezassem as 
dificuldades de todo o processo em curso e os perigos que o cercam. Poderia 
ser fatal a divisão das forças democráticas, a quebra da aliança com as Forças 
Armadas, a diminuição do amplo e activo apoio popular ao Governo Provisório. 

Na situação actual são indispensáveis extrema maleabilidade, serenidade, 
avaliação de forças, definição correcta de objectivos. Num processo revolucio- 
nário tão irregular como o actual, impõe-se saber avançar e saber recuar, saber 
consolidar os sucessos, saber encontrar as justas respostas aos problemas do 
dia a dia de forma a assegurar o caminho para um regime democrático. Im- 
põe-se em cada momento saber distinguir o amigo e o aliado do inimigo que 
combate a democratização e a descolonização. E sempre e sempre, olhar vigi- 
lantemente à direita, de onde vem o real perigo. 

A INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS LIBERDADES continua a marcar a situação 
política com a consagração de conquistas essenciais. Sem dúvida que nem 

a lei da greve e do «lock-out», nem a relativa ao direito de reunião satis- 
fazem plenamente os trabalhadores e os democratas. Mas, no seu todo, dão 
larga e segura margem ao exercício de direitos e liberdades de que o povo es- 
teve privado longos anos. 

Só quem queira criar confusão, e contrariar a democratização pode definir 
como linha de actuação, não o exercício das liberdades e direitos reconhecidos, 
mas o afrontamento directo e ilegal à nova legalidade democrática. 

O PCP, pela sua parte, continuará a batalhar para que as liberdades e di- 
reitos sobre os quais estão diplomas em preparação (liberdade de Imprensa, di- 
reitos de associação, de organização sindical e de partidos políticos, etc.) sejam 
tão largos quanto possível e nessa batalha faz mais do que alguns exaltados de- 
magógicos pseudo-revolucionários. Procurará também, no respeifq pelas novas 
leis, que as liberdades e direitos sejam amplamente exercidos. Nenhuma outra 
força política tem desenvolvido mais esforços pelo reconhecimento efectivo das 
liberdades e direitos, pela sua defesa contra a reacção, pela sua estabilidade 
e irreversibilidade. Tal atitude é ao mesmo tempo acompanhada pela firme exi- 
gência do carácter verdadeiramente democrático das leis institucionais. 

Neste sentido, causa apreensão o que possa vir a ser a lei eleitoral. Todo 
o povo põe a esperança em eleições realmente livres para a Assembleia Constí- 

(Continua na pig. seguinte) 

PASSOS HISTÓRICOS 

PARA UMA FRATERNAL ALIANÇA 

ENTRE PORTUGAL E MOÇAMBIQUE 

A Nação moçambicana vive 
dias decisivos. 

Estabelecendo formas de 
imediata transferência de 
poderes para a Frelimo, os 
Acordos de Lusaka abriram 
um caminho real para que 
o povo de Moçambique tome 
em suas mãos o destino do 
país, em fraternal aliança 
com o povo de Portugal. 

O PCP, manifestando o seu 
apoio aos acordos de Lusaka, 
sublinha o grande significado 
da radical viragem que pode 
ser imprimida às relações 
entre os dois países e povos. 

Uma histórica oportunidade 
se abre a Portugal para criar 
relações de novo tipo, na 
liberdade e igualdade, com 
o povo de Moçambique. 

concentracao 
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Ê dever de todos os pátrio- 
tas portugueses tudo fazer 
para que esta ocasião histó- 
rica não seja perdida, e con- 
duza, sim, a uma fraternal 
aliança de dois povos livres 
e iguais. 

Amplas perspectivas 
A conclusão do Acordo 

de Lusaka é mais um bri- 
lhante exemplo da forma 
enérgica responsável e sin- 
cera como o Governo Pro- 
visório está levando avante 
o processo de descoloniza 
ção. 

Os dezanove oontos do' 
Acordo reconhecem os direi 
tos do po^-o moçambicano e 
do seu legítimo representan- 
te: a Frelimo. Ao mesmo 
tempo, são salvaguardados 
os interesses legítimos dos 
portugueses estabelecidos em 
Moçambique. 

Estabelecendo o cessai 
-fogo entre as Forças Arma 
das portuguesas e a Frelimc 
a partir do passado dia 8 
o acordo pôs fim a uma da- 
odiosas guerras colomais im 
postas ao nosso país peia di 
tadura fascista. Ao mesmo 
tempo são concretizados al- 
guns dos pontos Imediatos 
essenciais que nermitirão 

(Continua na pig. seguinte) 

i»  , 
f ill 

Si 

•- f 

ff 

Sllil 
II 

lia; 
Si 

1» 
s? 

111 I 

■ s 

;'s?a 
. 

. ... 
1 

IS: 

; : ■S: 
i ■ 

"fllfe 

— 

lyS: s 

iilii-- ' 
■ 1 : llvõ- 

i ■■■ ; 
mÊÊÊÊÊBStÊBÊm 

NAS TERRAS DA GUINÉ-BISSAU 
GANHA-SE A BATALHA DA PAZ 
Reportagem do nosso enviado especial 
Miguel Urbano Rodrigues (Pág. 8) 

Restauradores 

13 de Setembro 19.30 

A DELEGAÇÃO DO PAIGC 

NO CENTRO DE ERABAEHO DO PCP 

UMA SURPRESA-OU TALVEZ NÃO... 

A notícia de que 14 capitalistas («empresários»... do 
•MDE/S) se propõem realizar conjuntamente 104 projectos, 
quç totalizariam 120 milhões de contos de investimento nos 
próximos S anos, começa por ser, aparentemente, uma sur- 
presa. 

Surpresa por se encontra- 
■rem irmanados no MDE/S 
capitalistas conhecidos como 
inimigos irreconciliáveis de 
longa data (casos do Gnipo 
GUF e do Grupo Champali- 
.maud por exemplo) e que 
logo após o 25 de Abril pare- 
cem ter estabelecido subita- 
mente tréguas. 

Surpresa pelo facto de os 
maiores grupos económicos 
afwmciarem estar hoje dis- 
postos a fazer investimentos 
vultosos, quando há pouco 
mais de quatro meses eles 
(í)a os seus tecnocratas) re- 
petíam com insistência que o 

País se devia preparar para 
uma grave crise, pois o clima 
económico não era favorável 
ao investimento, em especial 
no tocante a grandes e arro- 
jados projectos. 

Surpresas? Ou talvez não... 

Uma redução à escala 
A primeira observação que 

se deve fazer é a de. que a 
cifra anunciada de 120 mi- 
lhões de contos foi delibera- 
damente exagerada. Vejamos 
como: 

1 — Nos planos e projectos 
que esses 120 milhões de con- 
tos de investimento contem- 

plam, foram incluídos não só 
alguns investimentos já pre- 
vistos antes do 25 de Abril 
como outros que já estão em 
curso de realização. Para não 
falar já dos projectos (e não 
são poucos) que não passam 
ae simples e vagas intenções 
de investimento, sem estudos 
válidos já feitos e que não 
podem ser realizados a cor- 
rer. 

Para terminar: há projec- 
tos cujo início da construção 
das instalações está previsto 
para 1980 e anos seguintes e, 
portanto, não estarão concluí- 
dos dentro dos 5 anos anun- 
ciados, mas sim, na melhor 
das hipóteses, dentro de 8 
ov 10. 

2 — É hábito dos empresá 
rios capitalistas, em Portugal 
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SEMANA DE SOLiDARIEDADE AO POVO CHILENO 

O Cipccfaculo realizado ontem, no Coliseu do$ Recreios, e i que assistiram cerca de oito mil pes- 
soa», constituiu um digno encerramento da Semana de Solidariedade do Povo Chileno, promovida 
por numerosas OTg»niiações democráticas. Na pág. 7, «Avante!» dá notícia do que foi uma gran- 
drosa demonstração do espírito internacionalista do Povo Português e da capacidade de mobilização 

e iniciativa das forças democráticas que nela se empenharam 

e fora dele, apresentarem 
com intenção de investimen- 
to um certo montante e, na 
prática, acabarem por con- 
cretizar metade ou menos 
ainda desse valor. Poder-se-á 
pois avaliar em 60 milhões 
de contos (50 por cento de 
120 milhões de contos) o in- 
vestimento em 5 anos, no 
caso de o piano MDE/S ir 
paia a frente. 

3 — Mas estarão de facto os 
capitalistas que formaram 
o MDE/S dispostos a investi, 
rem, com o dinheiro dos seus 
bancos, dos seus «holdings» 
uma tal quantia? 

Quando o capitalista quer 
montar uma fábrica, o seu 
piano de investimentos abran- 
ge as despesas de construção 
de instalações, de compra de 
maquinaria, etc. Em regra, 
tais despesas só em parte são 
pagas directamente (isto é. fi- 
nanciadas) pelos recursos 
próprios dos capitalistas. O 
restante é financiado através 
de adiantamentos de fornece- 
dores e outros empréstimos. 
Niestes, a maior parte são fi- 
nanciados directa ou indirec 
Uímente, sobretudo através 
dos depósitos acumulados em 
bancos, que os grandes gru 
dos económicos controlam 
Se partirmos da hipótese de 
tue 15 por cento dos investi- 
nento são financiados por 
recursos próprios dos capita 
listas (percentagem que deve 
até ser um pouco superior à 
realidade), teremos que have- 
rá 9 milhões de contos (15 
nor cento de 60 milhões de 
•ontos) de investimentos efec 
'ivamente feitos pelos promo 
ores do MDE/S, cm 5 anos 
e os seus pianos fossem 
wa a frente. 

Assim, depois de exaraina- 
ios estes factos, bem se pode 
fizer, quanto ao plano 
MDE/S, que a «montanha pa- 
riu um rato». 

Um exemplo, para tornar 

as coisas mais claras 
Dissemos atrás que parte 

do financiamento dos grandes 
grupos económicos é feito 
por todos nós. Através de um 
só exemplo, poderemos cons- 
tatar esse facto: 

Como sabemos, a actividade 
de um banco consiste essen- 
cialmente em captar depósi- 
tos para emprestar moeda. 

Recorrendo por exemplo ao 
relatório do Banco Pinto 
& Sotto Mayor, de 1973, po- 
demos verificar; 

Nos últimos 10 anos, o va- 
lor dos depósitos foi multi- 
plicado por 9, sendo em fins 
de 1973 de 36,5 milhões de 
contos, dos quais 17,9 milhões 
de contos eram depósitos a 
prazo. Os lucros desses 10 
anos somados atingem 775 

(Continua na pág. seguinte) 

Os delegados do PAIGC 
que vieram a Portugal para 
assistir à assinatura do pro- 
tocolo que reconhece a Re- 
pública da Guiné-Bissau ri 
sitaram, no dia 11, pela ma- 
nhã, o Centro de Trabalho 
do Partido Comunista Por- 
tuguês. 

Pedro Pires e Victor Saúde 
Maria, ambos do Comité Exe- 
cutivo da Luta do PAIGC e 
Arafan Mané, comandante 
militar, foram recebidos e 
realizaram conversações com 
uma delegação do Comité 
Central do Partido Comunis- 
ta Português, composta pe- 
los camaradas Álvaro Cunhal, 
Secretário-Geral do Partido, 
Octávio Pato, membro do 
Secretariado do Comité Cen- 

tral e Aurélio Santos e Rai- 
mundo Narciso, membros 
suplentes do Comité Central. 

Foi Lransmitido, ao Comife 
Central do PCP, um convite 
do Conselho Superior da Luta 
do PAIGC para o envio de 
uma delegação, com a parti- 
cipação do camarada Alvaro 
Cunhal, para tomar parte nas 
comemorações que se reali- 
zarão no próximo dia 24 de 
Setembro, na República da 
Guiné - Bissau, comemorando 
o aniversário da proclamação 
da independência. 

Este encontro realizou-se 
na linha das tradições de 
fraternal amizade e solida- 
riedade reciproca criadas en- 
tre os dois partidos nos anos 
difíceis da luta de liberta- 

i 
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e uma vitória também do 
povo português, das forças 
democráticas portuguesas e 
designadamente do PCP que, 
nas mais difíceis condições, 
lutou sempre contra a guerra 
colonial e o colonialismo, 

Informa-se que foi reafir- 
mada a decisão dos dois Par- 
tidos de alargarem e Inten- 
sificarem as suas relações, 
contribuindo para que uma 
nova era comece nas relações 
de amizade fraternal entre 
o povo português e o povo da 
Guiné-Bissau, nas relações 
de amizade e estreita coope- 
ração entre o Estado Portu- 
guês e o Estado da Gulné- 
-Bissau, fundadas nos prin- 
cípios da igualdade, do res- 
peito pelos interesses mutues, 
de não intervenção nas ques- 
tões internas, da Indepen- 
dência e soberania nacionais. 

O enconfeo fraternal das duas delegações 
ção contra o colonialismo e 
luta clandestina contra a di- 
tadura fascista e visa o re- 
forço dos laços que os unem 
na nova fase das relações 
entre o povo português e o 
povo da Guiné-Bissau, após o 
fim da guerra colonial e ple- 
na libertação da República 
da Guiné-Bissau. 

Tem particular slgniíicacio 
este encontro no momento 
em que é alcançada uma vi- 
tória histórica do povo da 
Guiné-Bissau e do seu Parti- 
do Revolucionário (PAIGCi 

BENTO GO INC ALVES 

evocado pelos tra ibalhadores 

do Arsenal do Alfeite 

no aniversário da sua morte 

(NA PAG. O) 

CONSIDERAMOS 0 PCP 

COMO ALIADO 

DO NOSSO POVO 

— declarou ao ifAvante!» 

o chefe da delegação 

do PAIGC 
A nossa presença aqui é também 

um acto de solidariedade para com 
todos os portugueses que lutaram 
,jela liquidação do fascismo em Por- 
tuga! a pelo fim da dominação colo- 
nial em África. — afirmou o coman- 
dante Pedro Pires, durante a entre- 
vista de Imprensa dada no aeropor- 
o, à chegada a Lisboa da delega- 

ção do PAIGC. 
Respondendo a uma pergunta da 

reportagem do «Avante!» sobre a 
apreciação do PAIGC e do povo da 
Guiné em geral quanto à contribui- 
;ão do povo português na luta con- 
tra o colonialismo, o chefe da de- 
egação do PAIGC acrescentou ainda: 

«Nós sempre dissemos que nun- 
;a confundimos o povo português 
com o colonialismo português. Con- 
sideramos o povo português como 
nosso aliado e consideramos todas 
es forças progressistas que em Por- 
tugal lutaram e lutam pela demo- 
cracia e pela liquidação do colo- 
nialismo em África como nossos alia- 
dos. é nesse pé que consideramos 
também o Partido Comunista Portu- 
guês como aliado do nosso povo, 
aliado do nosso Partido, na luta pe- 
ia construção dum futuro próspero 
s de liberdade.» 

A sua chegada ao aeroporto a de- 
legação da República da Guiné-Bis- 
sau foi recebida pelos ministros dos 
Negócios Estrangeiros e das Rela- 
ções Interterritoriais. Esteve presen- 
te também uma representação do 
nosso Partido, encabeçada peio ca- 
marada Domingos Abrantes, do CC 
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PASSOS HISTÚRICOS 0 DESAFIO DE L MARQUES 
(Continuado da l." pág.) 

«lançar as bases de uma 
cooperação fecunda, fraterna 
e harmoniosa entre Portugal 
e Moçambique». 

Cumprir o acordo —dever 

de honra para Portugal 
Compreende-se que a assi- 

natura do Acordo de Lusaka 
tenha provocado uma onda 
de furor nos círculos reaccio- 
nários. 

A reacção portuguesa sen- 
tiu fugir-lhe debaixo dos 
pés uma das suas nrincipais 
bases de apoio. 

Da maior importância para 
cortar terreno às manobras 
e ataques abertos contra o 
acordo tiveram as medidas 
oficiais referentes à sua rá- 

pida aprovação pública, por 
todos os órgãos do Estado 
português, a firmeza com 
que foi anunciada a determi- 
nação de o aplicar integral- 
mente, a imediata nomeação 
do contra - almirante Vítor 
Crespo como alto-comissário. 

Cumprir agora, fiel e coe- 
rentemente as condições do 
acordo, sem manobras ou in- 
terpretações que o falseiem, 
é um dever de honra de Por- 
tugal. 

O Acordo de Lusaka, como 
sublinha o seu texto, «abre 
uma nova página na história 
das relações entre os dois 
países e povos». 

Não podemos permlir que 
essa nova página scia ras- 
gada. 

À hora em que era assina- 
do o histórico Acordo de Lu- 
saka, tentou o colonialismo 
jogar uma cartada de força, 
ainda, com o golpe de mão 
do bando fascista que ocupou 
as instalações do Rádio Clube 
de Moçambique. 

Não foi um simples acto de 
desespero dos únicos venci 
dos desta guerra: os racistas 
e colonialistas fanáticos. 

Foi mais uma criminosa 
provocação, enquadrada nas 
ofensivas que, sucessivamen- 
te, as forças reaccionárias 
têm lançado contra o proces- 
so de democratização em Por- 
tugal e de descolonização em 
África. 

O cálculo e a esperança dos 
dirigentes do golpe de rnao 
de Lourenço Marques estava 
no desencadeamento dum pro- 
cesso que fizesse alastrar a 
sua «rebelião» não só a ou- 
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NOTA DO PCP SOBRE 0 ACORDO DE LUSAKA 

E OS ACONTECIMENTOS DE LOURENÇO MARQUES 

1. O processo de descoloniza- 
ção experimenta um decisivo e 
histórico progresso. A guerra fin- 
dou em Moçambique. Todo o ter- 
ritório do Rovuma ao Moputo 
passa a ser administrado por um 
Governo de transição em que dois 
terços dos ministros são da Fre- 
limo. A 25 de Junho de 1975 nas- 
cerá uma nova nação africana 
de língua portuguesa. Tal é o 
significado do acordo de Lusaka 
firmado no sábado por represen- 
tantes do Governo português e da 
Frelimo e que já foi homologado 
pelo Presidente da República. 

O PCP, primeiro partido polí- 
tico que em Portugal advogou sem 
reticências a independência com- 
pleta das colónias e por ela com- 
bateu infatigavelmente nas mais 
duras condições da opressão fas- 
cista, manifesta o seu regozijo 
ante acontecimentos de tão grande 
significado para o povo português 
e para o povo irmão de Moçambi- 
que, assegura o seu apoio aos 
acordos de Lusaka, saúda, por in- 
termédio da Direcção da Frelimo, 
todo o povo moçambicano. 

O PCP está seguro de que o 
acordo de Lusaka abrirá o cami- 
nho a uma frutuosa cooperação 
entre o povo português e o povo 
da Moçambique, uma cooperação 
que servirá os interesses dos dois 
povos. 

2. O golpe de mão provoca- 
tório e criminoso levado a efeito 
por um grupo de fascistas-colo- 
nialistas de Lourenço Marques, 
seguramente com o estímulo e o 
apoio dos círculos mais reac- 
cionários do interior o do exte- 
rior, é uma tentativa desesperada 
de adeptos do regime derrubado 
em 25 de Abril, para continuar 

a política colonial de Salazar e ae 
Caetano, levar à formação de um 
governo racista, criar condições 
que impeçam a efectivação dos 
acordos de Lusaka. 

O PCP, interpretando os sen- 
timentos da classe operária e de 
todos os trabalhadores de Portu- 
gal, manifesta a mais viva repulsa 
pelos actos banditescos cometidos 
por esse grupo de contra-revolu- 
cionários que não hesitam em 
utilizar crianças e mulheres como 
reféns; chama as massas popula- 
res a verberá-los firmemente; re- 
clama medidas enérgicas para sub- 
meter o pequeno grupo que ousa 
desafiar a autoridade e os com- 
promissos do Governo Provisório 
e das Forças Armadas Portuguesas, 
que desrespeita a vontade de todo 
o povo português. 

3. Os actuais acontecimentos 
de Lourenço Marques constituem 
um sério aviso sobre a natureza 
dos perigos que espreitam não 
apenas o processo de descolonizs- 
ção mas o próprio processo de 
democratização no nosso país. 

A libertação de fascistas dos 
mais destacados, como Cazal Ri- 
beiro, Moreira Baptista, Silva 
Cunha (estes dois últimos chefes 
directos da P1DE, respectivamente, 
em Portugal e nas colónias); a 
libertação de pides, bufos e le- 
gionários; a complacência com 
que são tratados os pides que 
se encontram presos, designada- 
mente, na penitenciária; a au- 
sência de medidas contra agres- 
sões ideológicas reaccionárias 
praticadas através de certa im- 
prensa regional e de agrupamen- 
tos políticos neofascistas — tudo 
isto constitui estímulos e encora- 
jamentos 4 reacção, que cada vez 

mais se ostenta em luta aberta 
contra o regime instaurado com 
o 25 de Abril. • 

O PCP insiste na necessidade 
de se reprimir energicamente to- 
dos aqueles que conspiram para 
fazer regressar o terror e a tira- 
nia fascistas, na necessidade de se 
adoptarem novas e firmes medi- 
das de saneamento no aparelho 
de Estado, nas Forças Armadas, 
nas forças militarizadas. 

A construção de uma . democra- 
cia estável em Portugal e a con- 
cretização da descolonização não 
se compadecem com a brandura 
de tratamento para com os inimi- 
gos da democracia e os agentes da 
política colonial de Salazar e 
Caetano. 

4. A situação exige que se re- 
dobre a vigilância popular contra 
todas as actividades conspiratóriís 
da reacção e a propaganda reac- 
cionária, o seu pronto desmasca- 
ramento, a mobilização combativa 
das massas populares para lhes 
fazer frente e as derrotar. 

A situação exige o reforço da 
unidade de todas as forças demo- 
cráticas, de todas as forças sin- 
ceramente empenhadas no pro- 
cesso de democratização, exige que 
se reforce a aliança do movimento 
popular e democrático com o Mo- 
vimento das Forças Armadas, exige 
que se ultrapassem as pequenas 
divergências e se concentrem os 
esforços na luta comum contra 
a reacção. 

9 de Setembro de 1974. 
A COMISSÃO POLÍTICA 
DO COMITÉ CENTRAL 

DO PARTIDO COMUNISTA 
PORTUGUÊS 

UMA SURPRESA 

-OU TALVEZ NÃO 

(Continuado da 1.° ■ pág.) 
mil contos, isto é, quase 3 ve- 
zes o Capital e as Reser- 
vas somadas, do Banco, 10 
anos atrás. O que quer isto 
dizer? Quer dizer que a ex- 
pansão do Banco se fez em 
grande parte à custa dos lu- 
cros obtidos e não de entra- 
das de novos capitais dos 
principais accionistas. Entre- 
tanto, como têm sido aplica- 
dos os depósitos obtidos pelo 
Banco? Pãra respondermos à 
pergunta, é essencial verificar- 
mos: que o nível de emprés- 
timos a médio prazo, portan- 
to para investimentos, atin- 
giu, em 1973, 6 milhões de con- 
tos, que foram canalizados pe. 
lo mesmo Banco sobretudo 
para o grupo Champalimaud 
ou para as empresas que este 
grupo pretende dominar. E 
importante é também verifi- 
car que o Banco possui acções 
de várias empresas no valor 
de 2,6 milhões de contos, dos 
quais 1,7 milhões (67 por 
cento) correspondem só a 3 
empresas do mesmo grupo 
(Siderurgia, Cimentos Tejo e 
Cimentos Leiria). 

Em resumo, o papel do 
Banco (deste ou outro) é so- 
bretudo angariar fundos para 
reforçar e ampliar o poder 
económico do grupo que ser- 
ve. E isto, em grande parte, 
à custa da pequena e média 
poupança de todos nós, in- 
cluindo a dos emigrantes. 

Sempre aproveitando 
(ou exigindo) 

o apoio do Estado 
Até ao 25 de Abril os pode- 

rosos grupos económicos, que 
dominam a nossa economia, 
tinham por si um aparelho 
de Estado dócil, que se guia- 
va pelos interesses do capital 
monopolista, um aparelho de 
Estado que tudo fazia para 
fortalecer o poder do Capita 
lismo Monopolista de Estado 
Esta situação mudou. E logo 
mudou também a táctica do 
capital monopolista, Aquilo 
que ontem obtinham de mão- 
-beijada, exigem-no hoje sob 
a roupagem camuflada de 
«um grandioso plano de in- 
vestimentos de 120 milhões 
de contos em 5 anos». Nos 
seus «projectos» de investi- 
mentos eles reclamam, de fac- 
to. um apoio directo do Esta- 

do, inclusive em investimen- 
tos e em infra-estruturas. Isto 
é. para além de manejarem 
as pequenas e médias pou- 
panças do País (e as dos emi- 
grantes) pretendem também 
continuar a manejar os di- 
nheiros do Estado (que são 
hoje, muito mais do que on- 
tem, os dinheiros do povo 
português). E este apoio exi- 
gem-no eles em contrapartida 
a uma posição, que (embora 
o não confessem abertamen- 
te) levaria a uma grave crise 
económica. O que acontece é 
que, agora o grande capital 
começa a encontrar no Esta- 
do, em vez da máquina dócil 
e lubrificada dos tempos do 
fascismo, resistências que ele- 
vam a pouco e pouco, aos 
seus olhos e segundo os 
seus interesses capitalistas, a 
Administração Pública à cate- 
goria de adversária do capi- 
ta! monopolista. Por isso se 
compreende o tom agreste e 
insultuoso de um dos princi- 
pais interessados no MDE/S 
quando declarou à Imprensa: 
«O que é preciso é que o Es- 
tado não chateie.» 

As pequenas 
e médias empresas 

Eis outra surpresa; àntes 
do 25 de Abril, os mentores 
do MDE/S só falavam na in- 
viabilidade das pequenas e 
médias empresa resistirem à 
«grande concorrência nacio- 
nal e internacional». E de 
braço dado com o seu Go- 
verno, tudo faziam para as 
aniquilar, engordando eles à 
custa delas. Hoje, c MDE/S 
fala caridosamente nas pe- 
quenas e médias empresas. 
Mas nem nos seus órgãos di- 
rigentes nem na elaboração 
dos seus projectos tiveram 
em mínima conta a sua exis- 
tência. 

Que os interessados tirem 
as suas conclusões, e vejam 
bem quem defende os seus 
interesse: e quem os ameaça 

0 turismo e a habitação 
não podem ficar 

ao arbítrio de alguns 
Urna forte percentagem dos 

investimentos previstos pelo 
MDE/S refere-se a projectos 
turísticos; nada menos de 
42 milhões de contos. 

Será isto do interesse do 

País? Deverão continuar a sei 
os interesses de alguns a de- 
cidir, arbitrariamente, inves- 
timentos tão importantes em 
sectores tão discutíveis? Não 
esqueçamos que desde há 
dois anos o turismo interna- 
cional está em declínio, e que 
8G em cada 100 portugueses 
não têm dinheiro para passar 
as férias fora de casa. Deve- 
■se também frisar que os 
avultados investimentos na 
construção previstos pelo 
MDE/S certamente não coin. 
cidem com os projectos do 
Governo Provisório em fo- 
mentar a construção de ha- 
bitações sociais. Aquele ba- 
seia os seus planos na espe- 
culação desenfreada sobre os 
terrenos e na busca de lucros 
exorbitantes. O Governo Pro- 
visório, pelo seu lado, está 
empenhado em combater uma 
e outra e em lançar as bases 
de uma política habitacional 
oue venha a resolver as carên- 
cias deixadas pelo regime fas- 
cista ao nosso povo. também 
neste campo 

A força 

do Estado democrático 

dar-lha-emos todos nós 
Parece evidente que o pia 

no MDE/S. além de ser uma 
ampliação demagógica das 
intenções dos grandes grupos 
económicos, pretende ser 
uma manobra para «domesti 
car» no campo económico c 
processo de democratização 
em curso, desviando-lhe o ru 
mo, de forma a preservar os 
escandalosos lucros e privi 
légios dos seus criadores, no> 
sectores que já controlam. E 
visando também obter as ga 
rantias necessárias para c 
assalto a outras activida 
des económicas nomeada 
mente nos novos sectores 
chaves que vão surgindo com 
o crescimento económico dc 
País Parece pois indispensá 
vel que o Estado tenha for 
ça para «chatear», d ara exi 
gir dos grupos económicos a 
participação dos seus investi 
mentos sem condições políti 
cas nas realizações que di 
gam realmente respebo aos 
interesses do País e dos que 
trabalham. A força para o 
conseguir — a força do Esta 
do democrático — d a r -1 h a 
•emos todos nós. 

tras zonas de Moçambique 
como também a Angola, com 
ura choque que eles espera- 
vam repercutir-se em Portu- 
gal, fazendo entrar em jogo 
possíveis conivências, p a r a, 
pôr em causa todo o cami- 
nho já percorrido pe^ povo 
português desde o 25 de 
Abril. 

Tais planos e.previsões, no 
estrangeiro, eram, aliás, aber- 
tamente propalados na Im- 
prensa conservadora e reac- 
cionária, sendo bem conheci- 
dos casos de jornais que en- 
comendaram a'corresponden- 
tes cobertura fotográfica para 
os acontecimentos que se 
iriam registar em Portugal.. 

Uma vez mais — as esperan- 
ças da reacção saíram gora- 
das. Nem mesmo em Moçam- 
bique a grande massa dos 
colonos (que tem revelado 
uma justa compreensão dos 
problemas e simpatia pela 
FRELIMO) deu apoios à 
aventura do Rádio Clube, en- 
cabeçada por criminosos 
como Roxo traidores tomo 
Kavandame. agentes do colo- 
nialismo como Joana Simeão. 
Em Angola, só esporádicos 
episódios idênticos aos de 
Lourenço Marques se regis- 
taram. 

A rápida ratificação do 
Acordo de Lusaka pelo Presi- 
dente da República, após 
consulta ao Conselho de Es- 

tado e > Junta de Salvação 
Nacional, a decisão e clareza 
das posições e medidas do 
Governo Provisório, do Esta- 
do-Maior das Forças Arma- 
das e do Movimento das For- 
ças Armadas, a serena firme- 
za da FRELIMO — desarti- 
cularam a manobra contida 
no motim de Lourenço Mar- 
ques. O «putch» do Rádio 
Clube ficou reduzido a mais 
uma sangrenta confrontação, 
que custou mais vidas e mais 
sangue a somar às inúmeras 
vítimas dos 14 anos de guer- 
ras coloniais. 

A derrota da reacção não 
pode, no entanto, deixar es- 
quecer as condições em que 
fermentam e se organizam 
aventuras deste tipo, 

A preparação e execução do 
assalto de Lourenço Marques 
foi possível porque os fascis- 
tas que o organizaram e os 
criminosos que o comanda- 
ram podiam andar à solta na 
cidade (reforçados pelas cen. 
tenas de pides que foram pos- 
tos em liberdade durante os 
últimos meses, em Moçambi- 
que). 

A exigência do saneamen- 
to, dum rigoroso saneamento, 
e de medidas efectivas con- 
tra os agentes da reacção que 
desafiam o regime democrá- 
tico surge, depois deste «pu- 
tch» falhado, como mais im- 
periosa ainda. 

FRELIMO: 0 PARTIDO 

DO POVO MOÇAMBICANO 

«O Partido de Moçambique é 
a FRELIMO, apoiada pelo povo. 
Nós não temos dúvidas, em Lis- 
boa, que o Partido, o grande 
partido de Moçambique, é a FRE- 
LIMO.» 

Esta declaração, feita pelo 
contra-almirante Vítor Crespo, 
alto comissário para Moçambi- 
que, à sua partida de Lisboa, é 
um reconhecimento lúcido e rea- 
lista do papel desempenhado pela 
FRELIMO em Moçambique,"como 
forca política de vanguarda e re- 
presentante autêntirn do dovo 
moçambicano. 

A partir do próximo dia 15 — 
deverá a FRELIMO passar a ter 
uma função determinante na 
condução da vida política He 
todo o Moçambique, com a for- 
mação do Governo de Transição, 
no qual . lhe cabem a designação 
do primeiro-ministro c de dois 
terços dos ministros. 

Interessa, em tais condições, 
recordar alguns dós pontos do 
Programa e das posições políticas 
da FRELIMO ~ designadamecite 
no que se-uefeça ás, relações com 
Portugal e os portugueses—. 
demonstrando o alto sentido po- 
litáco qóe a orienta. 

«O povo moçambicano quer 
viver em paz. O nosso povo quer 
governar-sê a si mesmo, es- 
colhendo ele próprio os seus di- 
rigentes quer elevar o seu nível 
de vida e construir ele próprio a 
sua economia. O nosso povo quer 
igualdade nas relações sociais e 
económicas, quer seguir e desen- 
volver a sua cultura. Q nosso 
povo quer viver num Moçambi- 
que independente, próspero, evo- 
•uído e democrático.» 

(Do Programa) 

«A FRELIMO propõe-se eli- 
minar todas as caqsas de divisão 
entre os diferentes grupos étni- 

RAUL ROA 

EM LISBOA 
Raul Roa, mirústro dos Ne- 

gócios Estrangeiros de Cuba, 
esteve em Lisboa para uma 
curta visita de trabalho. 

Ainda no aeroporto — onde 
foi recebido pelo ministro 
dos Negócios Estrangeiros 
português, representantes cias 
embaixadas da URSS, da RDA 
e de Cuba e pelo camarada 
Aurélio Santos, que repre- 
sentava o PCP — o camarada 
Raul Roa dirigiu uma sauda- 
ção especial ao nosso Parti- 
do tendo declarado -to 
«Avante!»: 

«Para o Partido Comunista 
Português uma saudação fra- 
terna em nome do nosso Par 
tido, do nosso Governo, da 
nossa Revolução e em espe 
ciai de Fidel Castro.» 

Durante a sua breve esta 
dia, o ministro dos Negócios 
Estrangeiros de Cuba' teve 
um encontro com o camara- 
da Alvaro Cunhal 

cos moçambicanos; construir a 
nação moçambicana na base óa 
igualdade de todos os moçambi- 
canos e do respeito pelas parti- 
cularidades regionais.» 

(Do Programa) 

«A Frente de Libertação de 
Moçambique reafirma a sua po- 
lítica de não discriminação, se- 
gundo a qual a qualidade de mo- 
çambicano não se define pela ror 
da pele, mas pela identificação 
voluntária com as aspirações da 
nação moçambicana.» 

(Acordo de Lusaka) 

«Acordos especiais regularão 
numa base de reciprocidade o 
estatuto dos cidadãos portugue- 
ses residentes em Moçambique e 
dos cidadãos moçambicanos resi- 
dentes em Portugal.» 

(Acordo de Lusaka) 

«O Estada Português e a Fren. 
te de Libertação de Moçambique 
comprometem-se a agir conjun- 
tamente em defesa da integri- 
dádè do território de Moçambi- 
que. contra qualquer agressão.» 

(Acordo de Lusaka) 

«O Estado Português e a Fren- 
te de Libertação de Moçambi- 
que comprometem-se a agir con- 
certadamente para eliminar todas 
as sequelas do colonialismo e 
criar uma verdadeira harmonia 
racial.» 

(Acordo de Lusaka) 

«A Frente de Libertação de 
Moçambique, que no seu com- 
bate sempre soube distinguir o 
deposto regime colonialista do 
povo português, e o Estado por- 
tuguês, desenvolverão os seus 
esforços a fim de lançar as ba- 
ses duma cooperação fecunda, 
fraterna 0 harmoniosa entre Por 
tugal e Moçambique.» 

tAcordo de Lusaka) 

Estas posições políticas fa 
FRELIMO são, para o povo por- 
tuguês, uma garantia da serie- 
dade com que a força dirigente 
do povo moçambicano encara 
a, suas responsabilidades. São, 
para os portugueses dc Moçam- 
bique, uma garantia de que os 
seus legítimos interesses serão 
salvaguardados, desde que eles 
respeitem os interesses da nação 
moçambicana. São, para as for- 
ças democráticas portugueseas. 
uma confirmação de que, na 
FRELIMO, têm um aliado na 
grande tarefa do estabelecimen- 
to de novos laços entre Portu- 
gal e Moçambique. 

Editorial 
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tointe. Isso significa genuinidade e seriedade dos cadernos eleitorais, da fiscali- 
zação e do voto. Se se concedesse, por exemplo, o voto aos emigrantes que vivem 
em países onde imperam ditadoras reaccionárias e se se admitisse que votassem 
não em Portugal, mas nos consulados ou por correspondência (!) isso nada te- 
ria a ver com democracia, antes seria o repetir de métodos desacreditados e de 
cozinhados eleitorais e um factor de falseamento do resultado eleitoral. 

Diversos factores contraditórios intervêm impulsionando ou travando a de- 
mocratização. Na definição do sistema democrático provisório vão-se abrindo 
possibilidades e traçando contornos e limites. A batalha pela diberdade continua. 

A DEMOCRATIZAÇÃO E A DESCOLONIZAÇÃO têm como principal inimigo 
as forças reaccionárias. Em Portugal, elas desenvolvem uma intensís- 

sima camjsanha contra as forças democráticas, contra o MFA, contra 
o Governo Provisório. O anticomunísmo, como já foi afirmado, tem como alvo 
principal o PCP, porque este é indiscutivelmente a primeira grande força polí- 
tica popular. Mas visa também todas as outras forças democráticas. Organiza- 
ções do CDS fingem não compreender que o pretexto da acusação de «comu- 
nistas» serve, não apenas para atacar os comunistas, mas para, çom tal 
acusação, justificar o combate a todas as forças que lotam contra os reaccio- 
nários. No tempo do fascismo, nenhum democrata consequente se livrou de ser 
apelidado de «comunista». Hoje a reacção recomeça a mesma grosseira táct\w 
O próprio CDS, se porventura viesse a defender uma política consequente áe 
defesa da liberdade e do progresso social, seria também um dia, por muite 
absurdo que pareça, acusado de «comunista»... 

A reacção não se limita, porém, à propaganda. Ela utiliza armas políticas 
e económicas para entravar o processo. Ela organiza-se. Ela conspira. Ela en- 
contra facilidades, inclusive nas próprias prisões onde se encontra a Ride. E 
que ninguém duvide de que, se a reacção pudesse, daria um golpe de força 
e não pouparia nem liberdades, nem direitos, nem vidas. 

O motim reaccionário de Lourenço Marques mostra serem de esperar as 
piores aventuras e os piores crimes das forças da reacção. É um aviso e um 
aviso sério. Portugal não está ao abrigo de acções desesperadas, de violências, 
de provocações da direita reaccionária. Não se deve mansamente esperar o 
primeiro golpe criminoso para só depois se tomarem sérias medidas de vigi- 
lância, defesa, segurança e contenção das forças reaccionárias. 

Numa tal situação, é pelo menos estranho que alguém aponte e saliente, 
como um suposto perigo, a extrema-esquerda, e que se insinue que a ameaça 
às liberdades viria, não da reacção da direita (única força que a ameaça), 
mas de uma suposta ameaça de uma «ditadura totalitária da esquerda». O 
esquema é velho e demasiado conhecido para que possa iludir o nosso povo 

Os comunistas constituem hoje uma das forças mais decisivas no pro- 
cesso de democratização e descolonização. O objectivo político fundamental 
do PCP, como muitas vezes se tem afirmado, é a transformação desta situa- 
ção democrática provisória em que vivemos num regime democrático estável 
sólido, ao abrigo de um golpe fascista. Nenhuma outra força mais que o PCP 
luta para que sejam garantidas e defendidas as liberdades, para que não mai« 
as liberdades sejam roubadas ao nosso povo. Ninguém mais que o PCP luta 
para que as eleições sejam verdadeiramente livres de forma a traduzirem a 
vontade do povo português. O PCP tem declarado que tudo fará para a ins- 
tauração e a defesa de uma ordem democrática e que respeitará a von»ad» do 
povo livremente expressa. 

As manobras, calúnias e mentiras da reacção devem ser desmascaradas 
As suas conspirações detectadas, descobertas, combatidas e castigadas, É ne- 
cessário que esta tarefa seja considerada sem demora. Evitar é mais fácil que 
sanar. Tudo devemos fazer para não acordarmos um dia entristecidos por não 
termos sabido evitar qualquer criminoso acto da reacção 

MUITOS PORTUGUESES não se deram ainda conta de que, se há sérias razões 
para confiar na vitória fina! da democracia no nosso país, não há razões 
para se considerar já essa vitória por adquirida sem uma luta complexa 

e rude. Se as dúvidas, as incertezas, as vacilações são elementos altamente ne- 
gativos, o excesso de confiança não o é menos. 

A questão que está em jogo é ainda se conseguimos consolidar as liberda- 
des e conquistar um regime democrático, ou se Portugal regressa a uma ditadura 
reaccionária. Há forças bastantes para assegurar a democratização e a descolo- 
nização. Mas são bastantes na medida em que se conservem unidas e saibam 
actuar para cortar o passo à reacção. 

O apoio ao Governo Provisório e ao Movimento das Forças Armadas é essen- 
cial para a defesa das liberdades. Combater o Governo e o Movimento significa 
cooperar com as forças reaccionárias, abrir o caminho à contra-revolução. A al- 
ternativa ao Governo actual não seria um governo popular mas um governo da 
direita réaccionáría. 

Há elementos irresponsáveis que, afirmando-se «revolucionários», tomam 
como alvo dos seus ataques e das suas acções, não a reacção e o fascismo, mas 
precisamente as principais forças que lutam contra a reacção. Esse alvo da sua 
actividade indica, só por si, os interesses que servem. 

Por vezes essas actividades manifestam-se entre os trabalhadores. Com pro- 
cessos de demagogia e chantagem conseguem arrastar alguns. Foi o caso dos CTT. 

^0'. 0. caso c'os TAP. Foi o caso da recente manifestação a partir da Lisnave. As 
actividades desses irresponsáveis esquerdistas contra o Governo, as forças de- 
mocráticas, o MFA, têm de ser consideradas como servindo cada vez mais aber- 
tamente a direita reaccionária. Se queremos consolidar as liberdades e cortar 
0 'Jas.s° a contra-revolução, é necessário conter firmemente as conspirações e actividades da direita e as de grupos pseudo-revolucíonáríos que objectiva- 
mente a servem. 

Em cada palavra, em cada acção, em cada lota, tem de saber-se distinguir 
o que é essencial e o que é secundário, nunca sacrificando ao objectivo imedia- 
to o objectivo fundamental e a perspectiva da luta a médio e a longo prazos. 

Sentido das realidades na apreciação da situação política, grande clareza 
nas perspectivas, defesa intransigente dos interesses dos trabalhadores e das 
liberdades, lota consequente pela democratização e a descolonização, política 
sincera e consequente de unidade — tais são algumas das condições para pros- 
seguir com êxito o caminho que conduzirá à construção de um Portugal demo- 
crático, pacífico e independente. 
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A POSIÇÃO DA UEC 

A Comissão Executiva cia União 
dos Estudantes Comunistas distribuiu 
um comunicado, com data do pas- 
sado dia 9, em que, a propósito do 
acordo de Lusaka, se afirma: 

Sucedendo-se Imediatamente aos 
acordos que permitiram a existência 
de uma Guiné-Bissau pacífica, em 
olena posse de todos os seus dire 
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tos como Estado, o acordo de Lusaka 
é uma notável contribuição ao pró- 
prio processo da democracia em Por- 
tugal e atesta, por outro lado, a sua 
consolidação no nosso país, a forma 
consequente como está a ser levado 
à prática o programa do MFA. 

A firmeza como o processo de 
descolonização se está a processar 
afere igualmente da justeza da li- 
nha política do PCP, da oportuní- 
■ladè da- sua decisão de participar 
o Governo Provisório —- sem o que 

7 curso que está a seguir o Pro 
esso revolucionário que vivemos e 

mi particular a liquidação do colo- 
nialismo e a criação de novas na- 
:ões seriam impossíveis. 

Sobre os lamentáveis acontecimen- 
os de Lourenço Marques, acentua 

comunicado: 

São extremamente positivas a 
actuação prática e as várias decla- 
ações que constituem a posição 

To Governo Provisório e do MFA. 
O apelo de Samora Machel sin- 

etiza e aponta para a real coiabo- 
-ação e unidade de acção frente 
10 inimigo comum — a reacção na- 
cional e internacional — das Forças 
Xrmadas Portuguesas e das forças 
Ta FRELIMO. 

Os povos de Portugal e Moçam- 
bique— que sempre estiveram uni- 
dos na íut® contra o colonialismo 
— surgem hoje, também como Es- 

tados, com as suas forças armadas, 
ombro a ombro nessa luta. Este 
um facto importante a destacar que 
pulveriza toda a teorização dos ra- 
dicais pequeno-burgueses, as suas 
ocas consignas para o «regresso dos 
soldados, fá». 

Lutadores consequentes da frente 
anticolonialista, os estudantes por- 
tugueses participarão também neste 
momento no desmascaramento da 
reacção, da sua criminosa actuação 
em Moçambique. 

E o comunicado termina*. 

A UEC saúda a FRELIMO, o Go- 
verno Provisório, o MFA, que tão 
bem souberam interpretar os Vnte- 

resses dos nossos dois povos, pc/l 
vitória alcançada no acordo de LP 
sska. 

A UEC saúda a iuventudelw®" 
lucionária da FRELIMO e através 
dela toda a juventude de Moçinv 
bique. 

A UEC afirma que tudo fará psr» 
que os estudantes portugueses dêem 
toda a sua participação para que, 
vencendo as manobras da reacção» 
os acbrdbs de Lusaka sejam concr^ 
tizados. 

A UEC manifesta o seu mais vivo 
desejo de contribuir para o desen- 
volvimento das relações de amizade 
já existentes entre a juventude por- 
tuguesa e a juventude de Moçam- 
bique. 

Rádio Portugal Livre 

A voz que o fascismo nunca pôde calar 

Todos os dias, em três períodos de emissão: 
Das 8 às 9 — cm 19, 20, 21, 25 metros 
Das 19 às 21 —em 19 c 26 metros 
Das 0.20 às 0-50 — em 25. 26, 32 c 36 metrei 
Das 0.50 à 120 — em 26 metros 

Período de emissão complementar, aos domingos: 
Oas 13 às 13.30 — em 19. 20, 25 c 26 metros 
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A ASRICUUM TRANSMONTANA 

DEBATIDA £M MIRANDELA 

O comício do PCP em Mi- 
randela efectuou-se no Largo 
5 de Outubro, defronte das 
instalações do Centro de Tra- 
balho que acaba de ser aber- 
to nesta localidade. 

Em nome da DORN do 
PCP presidiu o camarada Jose 
Bernardino, suplente do CC, 
estando ainda na mesa cama- 
radas do Comité Regional de 
Minho e Trás-os-Montes, Ua 
Comissão Distrital de Bragan- 
ça e Concelhia de Mirandela, 
alem de camaradas operários 
e camponeses das organiza- 
ções locais do Partido. 

Mais de 500 pessoas partici- 
param no comício, no qual 
foram abordados aspectos ge- 
rais da situação política por- 
tuguesa, definidos objectivos 
do Partido e a sua política, 
nomeadamente o problema 
agrário e de «saneamento das 
autarquias locais. A adesão 
da assistência foi bem paten- 
te quando Se abordavam as 
directrizes do Partido relati- 
vamente às questões mais 
candentes com que se debate 
a agricultura de Trás-os-Mon- 
tcs. 

Às manobras da reacção, 
que tem mantido na província 
uma campanha caluniosa con- 
tra o Partido, como primeiro 
degrau de uma ofensiva con- 
tra a consolidação do proces- 
so democrático, estiveram 

também entre os temas cen- 
trais de algumas das inter- 
venções. «Abaixo a reacção» 
foi, de resto, um dos estribi- 
lhos mais repetidos durante 
o comício. 

A adesão dos presentes toi 
bem patenteada pelos vivas 
ao Partido, nas canções en- 
toadas em coro e na resposta 
pronta e oportuna a determi- 
nadas passagens mais signifi- 
cativas dos camaradas que 
falaram. 

Foi dado o devido relevo a 
proclamação oficial da inde- 
pendência da Guiné-Bissau, 
assinalada como importante 
factor da libertação das ou- 
tras colónias e de Portugal. 
IJm dos oradores salientou o 
facto de que os nossos cais 
deixarão de ser teatro de ce- 
nas dolorosas de partida para 
a guerra, para passarem a ser 
cenário das manifestações de 
alegria dos militares que re- 
gressam, livres do pesadelo 
da guerra. 

A luta do povo chileno tam- 
bém esteve presente e foi 
afirmado o apoio e solidarie- 
dade totais dos mirandelenses 
para com o povo mártir do 
Chile. 

O comício encerrou com 
todos os presentes a entoar 
o hino nacional, o «Avante 
Camarada!» e a Internacional. 

A CAMPANHA ANTICOMUNISTA 

DENUNCIADA NO COMÍCIO DE BARCELOS 

Pela primeira vez na sua história, Barcelos assistiu a 
um oomiclo de propaganda do PCP. A reunião realizou-se 
no Teatro Gil Vicente, que se encontrava repleto, e reves- 
tiu-se de grande entusiasmo. 

Falaram representantes do 
MDP, da Comissão Conce- 
lhia de Barcelos do PCP, da 
UEC, do MJT e do Comité 
Regional do Minho e Trás- 
-os-Montes do PCP, que ana- 
lisaram a situação dos pe- 
quenos e médios agricultores 
e a posição do nosso partido 
relativamente à questão 
camponesa. Finalmente, usa 
ram da palavra os camara- 
das Jorge Araújo e Pedro 
Soares, cujas intervenções 
tal como as anteriores, fo- 
ram saudadas com muita" 
aplausos pela assistência. 

Sinais de conspiração 
Jorge Araújo, membro da 

DORN, em relação às mano- 
bras da reacção, afirmou; 

Toda a campanha anti- 
comunista faz parte da 
conspiração das forças reac- 
cionárias que tem dominado 
a situação politica nas últi- 
mas semanas, fazendo com 
que a democracia no nosso 
país viva horas difíceis e 
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Em Mem Marfins.. 

O PGP PRESENTE 

EM DIVERSAS FEIRAS 

O PCP teve a funcionar, de 
1 a 8 de Setembro, na Feira 
de Rio Maior, um stand com 
exposição de cartazes alusi- 
vos à vida do Partido e cora 
venda de livros e do «Avan- 
te!». A venda do nosso jornal 
teve muito boa aceitação ge- 
ral por parte dos visitantes, 
especialmente dos que vieram 
das várias freguesias do con- 
celho. 

Também na Feira de San- 
tiago do Cacém esteve pa- 
tente um pavilhão do nosso 
Partido, o qual despertou 
grande interesse e constituiu, 
pode dizer-se a grande novi- 
dade da feira deste ano. Per- 
manentemente apinhado de 
gente, o pavilhão tomou-se 
num centro de convívio de to- 
dos os feirantes simpatizan- 
tes do PCP. 

...€ em Santiago do Cacém 

COMÍCIO EM EVORA-MONTE 

Em Évora-Moate realizou- 
-se um comício do nosso Par- 
tido, no qual usaram da pa- 
lavra os camaradas Jorge Al- 
ves e Fernando Carmesino, da 
Comissão Concelhia do nos- 
so Partido, António Murteira, 
da Comissão Distrital de 
Évora, e Dinis Miranda, do 
Comité Central. 

Foi abordada a situação 
dos trabalhadores rurais e as 
lutas que travam para conse- 
guir melhores condições 
de vida, que terão de arran- 
car à ganância dos grandes 
lavradores. 

Salientou-se a necessidade 
de uma grande unidade en- 
tre os trabalhadores e do 
fortalecimeto do seu sindica- 
to, assim como de promover 
amplas reuniões na freguesia, 
onde estes assuntos sejam 
discutidos e eleitas Comissões 
Pró-Sindicato, que represen- 
tem os trabalhadores das 
freguesias nas reuniões dis- 
tritais. 

Foi ainda salientada a ne- 
cessidade de manter e refor- 
çar a aliança entre as mas- 
sas populares e o M. F. A., 
para em conjunto se conse- 
guir avançar na construção 
dum Portugal que possa na 
verdade oferecer a todos os 
portugueses as condições de 
vida a que têm direito. 

Outro tema abordado: o 
hm da guerra e o seu impo*" 

tante significado, a vitória 
que isso signfica para o povo 
português e para os povos 
irmãos de Guiné, Moçambi- 
que e Angola. 

Em outra conhecida feira 
— a das Mercês, em Mem 
Martins — o nosso partido 
teve representação por inicia- 
tiva da organização local do 
PCP. Uma banca ali instalada 
vendeu e distribuiu diverso 
material de propaganda, ten- 
do sido muito visitada. 

SEMANA CULTURAL 

NA MARINHA GRANDE 

Começa hoje na Marinha 
Grande uma semana cultu- 
ral promovida pela Organi- 
zação da Comissão Cultural 
Concelhia do PCP. Às 21 e 30. 
no Sport Império Marinhen- 
se, realiza-se um colóquio 
e projecção de slides sobre 
«Aspectos da URSS», a que 
estarão presentes Margarida 
Aboim Inglês e Armando 
Myre Dôres. 

Depois de amanhã a se- 
mana prossegue, às 16 horas, 
com uma tarde infantil, que 
Inclui projecção de filmes e 
sessão de desenho para 
crianças dos 3 aos 10 anos. 

Em 20 de Setembro, às 
21 e 30, no Teatro Stephens, 
e no dia 22, à mesma hora, 
na Sede da Ordem, será exi- 
bido o filme «A Vida de Le- 
nine». 

No dia 21, às 21 e 30. na 
sede da Ordem, Valdemar 
Quaresma procederá a uma 
análise da economia na 
URSS e em Portugal. 

perigosas. Com efeito, essa 
conspiração é visível por todo 
o lado: em inscrições reac- 
cionárias ao longo das es- 
tradas, nas cidades, vilas e 
aldeias; há afirmações fal- 
sas, provocadoras e caluni- 
osas em vários tipos de bo- 
letins, panfletos, jornais de 
provinda e de paróquia, que 
vão buscar argumentos a, U- 
democráticos, em centésima 
mão, aos sacos velhos da 
propaganda fascista; há todo 
um conjunto de sinais evi- 
dentes de que as forças de 
direita procuram por todos 
os meios preparar um clima 
propício ao golpe contra a 
democracia que desde a noite 
do 25 de Abril é o seu mais 
ambicionado sonho. 

Esses sinais de conspira- 
ção também aqui no Minho 
têm encontrado expressões 
variadas. Distribuem-se pan- 
Hetos anónimos contra o Mo- 
vimento das Forças Armadas, 
contra o Governo Provisório, 
contra o PCP; fazem esfor- 
ços acrobáticos para rasgar 
os cartazes que anunciavam 
este comício; ameaçam-se 
as pessoas que se dirigem pa- 
ra sessões de esclaredmenio 
do nosso Partido; não se 
cumprem contratos colecti- 
vos de trabalho, despedem-se 
trabalhadores, perseguem-se 
elementos das comissões de 
trabalhadores nas empresas 
numa manobra clara para 
criar entre a classe operaria 
um sentimento de inseguran- 
ça e para desacreditar a po- 
litica do novo Governo Pro- 
visório, etc. 

Mas os trabalhadores e as 
inassas populares têm razão 
para estarem confiantes por- 
que a aliança entre o MFA 
e o movimento das forças 
populares, ao contrário do 
que esses reaccionários de- 
sejariam. tem-se alargado t 
consolidado no desenrolar 
deste processo. 

Saberemos dar a resposta 
popular a todas as manobras 
da reacção e do fascismo. 
Está muito viva na memória 
da classe operária, dos cam- 
poneses. dos jovens traba- 
lhadores e estudantes a dura 
luta que foi o preço da li- 
berdade conquistada dia a 
dia em 48 anos de regime 
fascista. É preciso que a re- 
acção sinta e compreenda de 
uma vez para sempre que o 
destino histórico do nosso 
pais está nas mãos do povo 
e que o povo em aliança com 
o MFA tomou a decisão firme 
e anabalável de não permitir 
o regresso ao Poder das for- 
ças ultra-reaccionárias que o 
exploraram e o oprimiram 
durante tantos anos. Ê pre- 
ciso que esses senhores com- 
preendam que a democracia 
desejada pelo povo nada tem 
a ver com o regime de misé- 
ria, de incultura, de fome, 
de prisões e muitas vezes dc 
morte, do fascismo de Sala- 
zar e Caetano e de outros 
Salazares e caetanos que na 
sombra conspiram contra a 
nascente democracia em Por- 
tugal. Porque, na verdade, 
amigos e camaradas, o q'ie 
os reaccionários pretendem 
com a sua campanha antr- 
comunista é isolar o nosso 
Partido e debilitar assim a 
frente democrática para 
mais facilmente atacarem as 
posições conquistadas pelo 
nosso povo com o 25 de Abril 
e com a poderosa movimen- 
tação de massas que tem ex- 
plodido por todo o Pais de 
apoio ao MFA e à demo- 
cracia. 

Quem rouba a terra 
aos camponeses ? 

Encerrou o comício o ca- 
marada Pedro Soares, mem- 
bro do CC, que em relação 
à questão agrária salientou: 

As forças reaccionárias 
acusam os comunistas das 
maiores infâmias; acusam- 
-nos de quererem apoderar- 
-se das terras dos pequenos 
proprietários, das suas casas, 
do seu gado. É uma falsi- 
ficação da realidade, lan- 

çada por aqueles mesmos que 
durante a ditadura fascista 
contribuíram para a liqui- 
dação impiedosa de milhares 
e de milhares de pequenos e 
médios camponeses, de pe- 
quenos e médios proprietá- 
rios agrícolas. 

Vós sabeis de quanto es- 
forço, de quanto sacrificio. 
de quanta miséria e de 
quantas preocupações é feita 
a vida dos camponeses mi- 
nhotos, dos pequenos agn 
cultores, alguns dos quais 
nem possuem sequer um 
hectare de terra, para nela 
consumirem o seu labor de 
cada dia. 

Vós sabeis quem os esma- 
gou com impostos. Foram os 
comunistas? Não. Foram os 
usurários que lhes empres- 
taram dinheiro, foram os 
bancos, os grémios, a orga- 
nização corporativa que os 
forçaram a vender as suas 
terras, a emigrar, a abando- 
nar a terra e a família para 
poderem viver. 

Perguntamos ainda: foram 
os comunistas que pagaram 
por baixo preço os produtos 
da terra dos agricultores 
minhotos para os venderem 
por larga margem de lucro 
no mercado nacional e in- 
ternacional? 

O Partido Comunista Por- 
tuguês esteve, está e es- 
tará com os camponeses po- 
bres. com os trabalhadores 
rurais, com os pequenos e 
médios camponeses, com os 
pequenos e médios proprie- 
tários agrícolas, não para 

CDRTICEIROS 

DE GRÂNDOLA 

OFERECEM AO PARTIDO 

DIAS DE TRABATHO 

Um grupo de vinte traba- 
lhadores corticeiros entregou 
no Centro de Trabalho do 
PCP, em Grândola, o valor de 
meio dia do seu trabalho, 
num total de 2625|00. 

Com esta iniciativa, os ope- 
rários corticeiros de Grân- 
dola apelaram para o apoio 
da classe operária ao seu par- 
tido, através de ofertas sim- 
bólicas semelhantes. 

REUNIÕES 

EM ELVAS 

DE PEQUENOS 

AGRICULTORES 

Realizou-se no passado dia 
9, na sede do PCP em Elvas, 
uma sessão de esclarecimento 
sobre problemas ligados à 
agricultura, focando especial- 
mente os dos pequenos agri- 
cultores. 

Respondendo à convocató- 
ria da Comissão Concelhia do 
PC, oitenta pequenos produto- 
res compareceram no nosso 
Centro de Trabalho, seguindo 
com grande interesse o deba- 
te travado, e manifestando 
viva intenção de se organiza- 
rem de modo a melhor defen- 
derem os seus. interesses que 
de maneira nenhuma são os 
interesses dos grandes agrá- 
rios, os quais até ao momento 
se têm servido deles para sa- 
Usfazerem conveniências pró- 
prias. 

Manifestaram os presentes 
o desejo de organizarem uma 
sessão mais ampla, que se 
realizará na próxima segunda- 
-feira, às 13 horas, também no 
Centro de Trabalho do PCP, 
e para a qual se organizou 
um grupo mobilizador. 

SESSÕES DE ESCLARECIMENTO 

ALCOCHETE —A Comissão Con- 
celhia de Alcochete do PCP reali- 
zou uma sessão de esclarecimento 
no lugar de S. Francisco em Al- 
cochete. Estiveram presentes cerca 
de 100 pessoas na maior parte 
trabalhadores rurais e pequenos 
agricultores. Falou o camarada 
Luís Amaro, da Comissão Con- 
celhia de Setúbal, que se referiu 
à história do Partido, falando so- 
bre as suas origens e sobre os 
militantes que mais se distingui- 
ram na luta. Sobre as torturas 
cometidas pela P1DE falou o cama- 
rada Abílio de Oliveira, da Comis- 
são Concelhia de Alcochete, refe- 
rindo, a propósito, as torturas de 
que foi vítima durante a sua pri- 
são. No final, houve um vivo de- 
bate com a participação de muitos 
dos presentes. 

MONTIJO —Integrado num con- 
junto de sessões de esclarecimen- 
to, organizadas pela Comissão Con- 
celhia do Montijo do PCP efectuou- 

•se uma reunião no Bairro do 
Areias. Estiveram presentes cerca 
de 200 pessoas, na maioria ope- 
rárias e operários locais, O diá- 
logo estabelecido durante a ses- 
são possibilitou o esclarecimento 
de algumas das muitas calúnias 
que os fascistas foram apregoan- 
do ao longo dos 48 anos, contra 
o nosso partido e os países socia- 
listas. 

PEGÕES — Com cerca de 80 
pessoas, na maioria pequenos agri- 
cultores e trabalhadores rurais, 
realizou-se no lugar de Atonsos, 
Pegões, uma sessão de esclareci- 
mento organizada pela célula da 
freguesia de Canha. No começo 
da sessão, houve uma pequena 
intervenção referindo a Campanha 
de Solidariedade com o povo chi- 
leno, apontando a luta do povo 
português pela consolidação das 
liberdades democráticas, como a 
melhor forma de apoiar a luta do 
povo chileno contra o fascismo. 

Um vivo debate sobre a história 
do Partido, seus objectivos, e 
ainda sobre a vida nos países so- 
cialistas, ocupou a parte final 
desta sessão. A encerrar a sessão, 
António Zangado, membro da or- 
ganização local do nosso partido, 
referiu a exploração de que foram 
vítimas os trabalhadores rurais e 
os pequenos agricultores no re- 
gime fascista Apelando para 
aqueles, para a construção da 
Liga dos Pequenos Agricultores, 
para estes, para a formação do 
SINDICATO Distrital. 

SAMOUCO — Um filme sobre 
a URSS, seguido de comentário 
pela assistência, e uma sessão de 
esclarecimento político, preenche- 
ram uma reunião promovida pele 
nosso partido e efectuada na So- 
ciedade Filarmonense Progresso- 
-Labor Samouquense, a que esti- 
veram presentes cerca de 300 pes 
soas. 

QUINTA DA LOMBA —Os ca- 
maradas João Rodrigues, Walde- 
mar Quaresma e António Manuel 
Vieira estiveram presentes numa 
sessão de esclarecimento na So- 
ciedade Recreativa local, em que 
os principais pontos focados fo- 
ram a posição do nosso partido 
perante as greves e « vida nos 
países socialistas. 

COUÇO — Mais de 400 pessoas 
estiveram presentes na sessão or- 
ganizada pela Comissão de Fre- 
guesia do PCP do Couço e que 
teve a participação de Joaquim 
Campino. No debate que se se- 
guiu à intervenção daquele cama- 
rada, foram levantadas várias 
questões; a reforma agrária, as- 
pectos da vida nos países socia- 
listas, diferenças entre Socialismo 
e Comunismo, etc., tendo as "-es 
postas provocado fortes aplausos 
por parte de uma assistência vi- 
vamente interessada e participante. 

lhes roubar as terras, as ca- 
sas, o gado ou os filhos, mas 
para defendê-los da politica 
de ruina e dos negócios frau- 
dulentos realizados por aque- 
les que enriqueceram à sua 
custa. 

O PCP preconiza uma poli- 
tica agrária que defenda os 
pequenos camponeses, que os 
alivie dos impostos, que os 
auxilie económica e finan- 
ceiramente, que lhe conceda 
assistência técnica, não por 
esmola ou por demagogia, 
mas por uma linha de acção 
coerente e continua, que sal- 
ve os pequenos e os médios 
camponeses da falência e do 
poder tentacular dos grandes 
bancos. 

Católicos e comunistas 
Noutro passo do seu dis- 

curso, e reíerindo-se ao as- 
pecto religioso, integrado na 
campanha a n t icomunis-ta. 
Pedro Soares salientou: 

Tentar separar os traba- 
lhadores. criar barreiras en- 
tre os que crêem em Deus e 
os que não são crentes é criar 
uma divisão artificial que 
serve os interesses dos explo- 
radores e opressores do poi o. 

Nas fábricas, nos campos, 
nos diferentes locais de tra- 
balho, a exploração atinge 
igualmente católicos e comu- 
nistas. como atinge outros 
trabalhadores que professam 
diferentes ideias. Por isso, 
nós dizemos que aqueles que 
desencadeiam as campanhas 
anticomunistas prestam um 
péssimo serviço aos traba- 
lhadores, porque os pro- 
curam dividir. Ora a divisão 
dos trabalhadores não serve 
a causa dos trabalhadores, 
mas sim a causa dos seus 
exploradores. 

Tão escandalosa tem sido 
essa odiosa campanha lan- 
çada contra os comunistas 
que o episcopado do Porto 
teve que denunciar publica- 
mente uma certa «Comissão 
católica para a defesa da fe». 
como estranha d actividade 
da Igreja. 

O COMÍCIO DO PCP EM BEJA 

UM EXEMPLO 

DE ORGANIZAÇÃO 

DE MASSAS 

Os comícios do PCP são 
uma forma directa e entu- 
siástica de levar às massas 
a orientação do nosso Par- 
tido, de lhes insuflar con- 
fiança na luta, nas suas for- 
ças, na força do seu Partido. 
Logo, o problema da orga- 
nização de um comício é de- 
cisivo para que tais objecti- 
vos sejam atingidos. 

O comício do dia 31 de 
Agosto último, em Beja, ao 
qual já largamente nos re- 
ferimos, é um exemplo de 
superior organização cujo 
mérito cabe inteiramente aos 
camaradas das diversas 
comissões do Partido da re- 
gião, em especial a comissão 
concelhia de Beja. Muitos 
dias antes foi iniciado em 
todo o Baixo Alentejo um 
amplo trabalho de propa- 
ganda e mobilização que em- 
penhou centenas de militan- 
tes dos diversos concelhos e 
freguesias do distrito. Muitas 
centenas de bandeiras e dís- 
ticos, milhares de tarjetas 

MESA-REDONDA 

SOBRE 0 PCP 

NA RÁDIO ALTO-DODRO 

Numa mesa-redonda de cer- 
ca de trinta minutos, trans- 
mitida no passado domingo, 
os camaradas Fátima Mesqui- 
ta. António Abreu e António 
.Mesquita responderam a per- 
guntas do director da Rádio 
Alto-Douro, da Régua, acerca 
dc Partido Comunista Portu- 
guês. 

Aqueles três camaradas es- 
clareceram os ouvintes da 
emissora acerca do que é o 
Partido, como encara a situa- 
ção política actual e qual a 
posição dos comunistas em 
relação aos católicos, à famí- 
lia e à Concordata. 

GRANDES FESTEJOS POPULARES 

EM ALPIARÇA E ALVALADE 
Em homenagem e solidarie- 

dade ao MFA e ao Governo 
Provisório, realiza-se em 21 e 
22 do corrente, a Festa Agrí- 
cola do Povo de Alvalade-Sa- 
do. Do programa dos feste- 
jos, rico de iniciativas, desta- 
camos um desfile e actuação 
dos Grupos Corais Alenteja- 
nos de Ervidel Ferreira do 
Alentejo, Rio de Moinhos e 
Alvalade; um desfile de trac- 
tores agrícolas; uma sessão 
de canto livre; um recital de 
poesia; um colóquio com o 
eng. Blasco Hugo Fernandes 
sobre sindicatos e problemas 
agrícolas e um recital de tea- 
tro por um grupo amador 
de Lisboa. 

Em Alpiarça decorrerá de 
21 do corrente a 1 de Outu- 
bro a Festa da Liberdade, 
com iniciativas de muito in- 
teresse. Haverá pavilhões do 
PCP, do MDP, do Movimento 
da Juventude Trabalhadora, 
da Comissão dos ex-Presos 

Políticos, etc. Além de um 
comício do nosso Partido, a 
organização dos festejos apre- 
senta um programa variado 
e de interesse cultural, em 
que sobressai o «dia dedica- 
do ao MFA», noites de cine- 
ma, de teatro e de poesia, 
um concerto de música popu- 
lar, canto livre, e um comício 
do MDP. 

e de cartazes sugestivos e 
artísticos foram feitos e mul- 
tas vontades postas à prova. 
Vieram ao comício represen- 
tações concelhias mas lá es- 
tavam com todo o seu vigor 
revolucionário as largas re- 
presentações dos trabalha- 
dores de Pias, Vale de Vargo, 
Baleizão, Aldeia Nova, Ama- 
releja, Salvada, Cabeça Gor- 
da e outras. 

A concentração destas 
grandes excursões pelo fim 
da tarde do dia 31 foi algo 
de inolvidável que o povo de 
Beja jamais esquecerá. Ape- 
sar da sabotagem da CP, que 
não quis fornecer todos os 
comboios especiais pedidos, 
muitos milhares de manifes- 
tantes— homens, mulheres e 
jovens de ambos de sexos — 
encheram os vagões que nem 
sardinha em lata viajando 
mesmo em condições perigo- 
sas nos estribos e tejadilhos. 
As ruas de Beja foram per- 
corridas por filas cerradas 
de manifestantes arvoran- 
do bandeiras, cartazes e dís- 
ticos. ao som de canções re- 
volucionárias e «slogans», 
numa policromia em que o 
vermelho se destacava como 
um grito. 

As 22 horas, quando o 
comício começou, no vasto 
largo das piscinas Iluminado 
por centenas de lâmpadas e 
com um impecável serviço 
de ordem de mais de 400 ca- 
maradas, cerca de 15 000 pes- 
soas puderam dar largas ao 
seu entusiasmo e à sua ade- 
são ao nosso Partido. 

Outro aspecto cuidado da 
organização do comício fo- 
ram as intervenções dos ca- 
maradas locais. Francisco 
Alfaiate desenvolveu larga- 
mente o papel do Partido e 
as tarefas actuais dos comu- 
nistas do Baixo Alentejo; 
José Mota, do secretariado 
distrital do Sindicato dos 
Trabalhadores Agrícolas, fa- 
lou dos problemas da trans- 
formação das Oasas do Povo 
em Sindicato, das conven- 
ções de trabalho assinadas 
mas não praticadas pelos 
grandes agrários, da forma- 
ção das Ligas dos Pequenos 
Camponeses. O jovem Au- 
gusto Carreto, de Pias, fez 
uma óptima intervenção so- 
bre a situação da juventude 
trabalhadora e as suas tare- 
fas actuais, desenvolvendo 
com justeza a política do 
Partido em relação aos jo- 
vens. 

Uma boa organização dum 
comício — uma grande jor- 
nada politica dos trabalha- 
dores do Baixo Alentejo e do 
seu Partido. 

NOVIDADE 

A ORIGEM DO MOVIMENTO 

DAS FORÇAS ARMADAS 
pelo Tenente-Coronel 
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Salvaterra de Magos 

UM DIA DE GREVE 

FOI SUFICIENTE 
Apenas com um dia de greve, 

os operar,os agrícolas do conce- 
Iho de Salvaterra de Magos con- 
seguiram tornar reais as suas jus- 
tas reivindicações de aumento de 
salários e melhores condições de 
trabalho. A vitória agora obtida 
põe termo a todo um lorvgo pe- 
ríodo de negociações, que se ar- 
rastavam desde o inicio de Agos- 
to, sem que os representantes do 
patronato dessem mostras de se 
interessarem pela sua resolução. 

Na tarde do domingo passado, 
os operários agrícolas do conce- 
lho de Salvaterra de Magos reu- 
niram-se em plenário nas insta- 
lações da Casa do Povo daquela 
vtla onde, depois de analisados os 
problemas surgidos, nomeadamen- 
te a falta de comparência repeti- 
da da Comissão dos Agricultores 
nas negociações, decidiram por 
unanimidade a greve. 

Reunidos em 26 de Julho com 
a Comissão Pró-Sindicato dos 
Operários Agrícolas do Concelho 
de Salvaterra de Magos, os tra- 
balhadores manifestaram-se favo- 
ravelmente pela criação de uma 
Convenção Colectiva de Trabalho 
igual á de Benavente, que já es- 
tava assmada e era do agrado 
geral. No intuito de se solucio- 
nar o problema foi contactada a 
Comissão dos Agricultores do 
concelho no dia 8 de Agosto e 
solicitada uma reunião para dis- 
cussão dos assuntos. Como en- 
tretanto não se tivesse verificado 
qualquer resposta, a Comissão de 
Agricultores foi novamente con- 
tactada no dia 12, desta vez por 
carta e na qual se afirmava pe- 
remptoriamente que os operários 
agrícolas do concelho pretendiam 
uma Convenção igual à de Bena- 
vente. 

Em resposta, a Comissão de 
Agricultores acertou uma reunião 
conjunta no Ministério do Traba- 
lho no dia 21. Aí estavam presen- 
tes 15 elementos da Associação 
Lrvre dos Agricultores (ALA) e 
apenas dois da Comissão de Agri- 
cultores do concelho, sendo ma- 
nifesta a falta de vontade de ne- 
gociar por parte do patronato, 
pelo que nem sequer se chegou 
a discutir a Convenção. 

No entanto, os lavradores fi- 
caram de entregar uma contra- 
prpposta no dia 27 de Agosto, a 
d scutir no dia 2 de Setembro nas 
instalações do Ministério do Tra- 
balho, em Santarém, negociações 
a que faltaram. 

Entretanto, como o desempre- 
go se começasse a fazer sentir, 
tanto mais que nos concelhos li- 
mítrofes de Benavente e Almei- 
rim tinham sido assinadas já con- 
venções que garantiam o traba- 
lho aos trabalhadores locais, a 
Comissão Pró-Sindical de Salva- 
terra de Magos procurou acelerar 
o processo das negociações, mar- 
oando um» reunião com a Comis- 
são de Agricultores do concelho 
para o dia 5 de Setembro, na 
Casa do Povo de Salvaterra. 

Manobras do patronato 
No intuito de fugir às conver- 

sações, os elementos da Comissão 
informaram, no próprio dia, que 
não estariam presentes em virtu- 
de de não considerarem propicio 
o local. Deste modo, foi marcada 
nova reunião para a manhã do 
aia seguinte, em Santarém, e os 
elementos da Comissão dos Agri- 
cultores avisados verbalmente. 

Nessa manhã voltaram a de- 
' darar que não lhes seria possível 
estar presentes, o que demons- 
tra perfeitamente o desprezo que 
manifestam pelos trabalhadores 
e os seus interesses. 
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Novamente solicitada a sua 
presença para as 20 horas do 
mesmo dia, os elementos da Co- 
missão começaram por afirmar 
que tal seria impossível devido 
aos seus afazeres nocturnos, aca- 
bando por aparecer no local apra- 
zado sem qualquer aviso e quan- 
do os representantes dos operá- 
rios agrícolas já não contavam 
com a sua presença. 

Sentindo-se os trabalhadores 
atraiçoados com todas estas ma- 
nobras do patronato, decidiram 
levar a efeito um plenário na Ca- 
sa do Povo de Salvaterra, que en- 
globou os operários agrícolas de 
todas as freguesias do concelho 
e no qual ficou decidido por una- 
nimidade a greve. 

Negociações demoradas 
A greve começou a funcionar 

na manhã da segunda-feira pas- 
sada. Foram formados piquetes de 
greve. Sentindo-se lesados com a 
greve, que abrangeu perto de 
3000 trabalhadores sem contar 
com os ranchos contratados nou- 
tras zonas e que se solidarizaram 
inteiramente, os grandes latifun- 
diários (os pequenos proprietários 
estavam dispostos a corresponder 
às reivindicações dos trabalhado- 
res) imediatamente se dispuseram 
a negociar p diferendo. 

Na tarde desse mesmo dia, a 
Comissão Pró-Sindical dos Ope- 
rários Agrícolas de Salvaterra e a 
Comissão dos Agricultores reuni- 
ram-se na Camara Municipal, na 
presença de um elemento das 
Forças Armadas, de Santarém. 

Após uma reunião que durou 
desde as três da tarde até às onze 
e meia da noite e apesar da ati- 
tude renitente que os proprietá- 
rios quase sempre mantiveram, a 
vitória dos trabalhadores foi to- 
tal. 

Durante todo o período das ne- 
gociações, no largo fronteiro à 
Câmara, uma multidão de traba- 
lhadores — homens e mulheres 
que labutam nas searas — não 
arredaram pé. E quando Nélson 
Narciso, delegado da Comissão 
Concelhia do Sindicato dos Ope- 
rários Agrícolas de Almeirim, sur- 
giu no cimo das escadas a anun- 
ciar a boa-nova, a alegria inun- 
dou a praça, gritando a multidão 
em conjunto: 

«O povo unido jamais será ven- 
cido.» 

0 acordo 
O acordo, assinado no dia se- 

guinte, destina-se a vigorar no 
concelho de Salvaterra de Ma- 
gos (freguesias de Salvaterra. 
Muge. Marinhais e Glória) e 
abrange os trabalhadores das cul- 
turas do arroz, do tomate, do 
melão, da vinha e restantes, não 
se aplicando no entanto aos tra- 
balhadores rurais que neste mo- 
mento tenham contratos indivi- 
duais de trabalho, designados na- 
queJa região por «efectivos». 
Terminando em 30 de Novembro, 
uma nova convenção de trabalho 
será então negociada pelas duas 
partes. 

Portanto, a partir de agora, os 
empresários comprometem-se a 
só utilizar mâo-de-obra exterior 
ao concelho desde que não exista 
desemprego para os trabalhadores 
do concelho. 

No capitulo das remunerações 
ficou acordado que o salário mí- 
nimo semanal a pagar às mulhe- 
res seria de 800500, correspon- 
dente ao período de 44 horas de 
trabalho, e 1200500 para os ho- 
mens, para igual tempo de tra- 
balho. As horas extraordinárias, 
que não poderão exceder três por 
dia, serão pagas ccm o aumento 
de 25 por cento na primeira ho- 
ra e 50 per cento nas restantes. 

Todos os trabalhadores com 
ouem falámos foram unânimes em 
nos afirmar que a vitória só ti- 
nha sido possível mercê da uni- 
oc-de que se cimentou, agregando 
'■-das as freguesias do concelho, 
n que, de acordo com algumas 
opiniões, foi a primeira vez que 
«e conseguiu. 

Entretanto, o acordo agora as- 
sinado prevê ainda outras rega- 
las respeitantes às condições de 
trabalho, bem como a extensão 
das regalias a todos os operários 
agrícolas que de outras zonas ve- 
nham trabalhar para aquela zona. 
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Os vinhateiros do Lugar dos Afonsos, falando ao «Avante!» 

VENDAS NOVAS 

VENDA LIVRE E PREÇOS JUSTOS 

PRETENDEM OS VINHATEIROS 

NA J. PIMENTA 

LUTA DOS TRABALHADORES 

DESPEDIMENTOS 

Logo após o 25 de Aibril de- sar das manobras de dissuas.ão Não existindo nenhum crivo, K 
senvolveu-se na empresa J. Pi- lançadas pela direcção, teve gran- trabalhadores eram obrigados a 
menta um processo de lutas nos 
diferentes locais de trabalho. 
Dessa situação saiu a ideia da 
criação da Comissão dos Traba- 
lhadores, assim como a elaboração 
de um caderno reivindicativo uni- 
ficado que exigia, nomeadamen- 
te, entre outras reivindicações 
de carácter geral, segurança no 

de afluência. Nesse plenário rea- 
firmou-se o «não aos despedimen- 
tos». 

Acidente mortal por falta 

de segurança no trabalho 
Na 4.il-feira, dia 4, houve um 

acidente mortal nesta empresa. 
trabalho e melhores condições, o O trabalhador Jaime Lobo Maga- 
salário mínimo de 6000 escudos, 
40 horas de trabalho semanais e 
o 1 3.° mês. 

A estas reivindicações a direc- 
ção respondeu que em princípio 
estava de acordo e que la estu- 
dar o problema para ver se era 
possível fazer ainda mais. 

Ihães, de 31 anos, ficou soterra- 
do pela areia quando tentava ti- 
rar uma pedra que entupia o si/o. 

põr em risco a sua vida para 
retirarem as pedras. 

Os trabalhadores fazem notar 
ainda que o rádio para pedidet 
de socorro foi retirado quando Ci 
última greve, para impedir os 
fraba.hadcres de contactarem en- 
tre si. O operário sinistrado só 
foi retirado ao fim de 45 minu- 
tos e graças à iniciativa de um 
motorista que pegou num camião 
e foi chamar & bombeiros da 
Parede. 

A «AGRO 74» DE BRAGA 

Lugar dos Afonsos, corta- 
do pela estrada para Vendas 
Novas e a escassos quilóme- 
tros desta vila _é um aglome- 
rado de habitações cuidadosa- 
mente caiadas. Quando a noi- 
te cai, toda a povoação fica 
mergulhada na escuridão em 
virtude da inexistência de 
energia eléctrica, e o viajan- 
te que passe para o Alentejo 
galgando quilómetros pela 
recta de asfalto nem sequer 
dá pela presença da povoa-; 
ção. 

Terminada a faina diária 
do campo e depois da última 
refeição os habitantes do lu- 
gar ocupam o seu tempo li- 
vre na distracção a que têm 
acesso: o único café existen- 
te. com luz fornecida por um 
motor e. consequentemente, 
com televisão. Â entrada, as 
motorizadas amontoam-se. 

Foi nesse local que os tra- 
balhadores rurais, todos eles 
pequenos proprietários, nos 
expuseram os seus proble- 
mas, o principal dos quais diz 
respeito à vinha única cul- 
tura da região. 

Proprietários com calos 

nas mãos 
— Somos todos proprietá- 

rios com calos nas mãos — 
afirmou um dos presentes 
querendo dizer com isto que 
labutam duramente nos pe- 
daços de terra que possuem. 

Seguidamente, a assem 
bleia, que entretanto se tinha 
reunido começou a expor os 
assuntos que a afecta. Focan- 
do primeiro o aumento dos 
preços dos produtos quími- 
cos e pesticidas, estes últi- 
mos na ordem dos 25 por 
cento e iá com a ameaça dos 
fornecedores de virem a so- 
frer em breve novo aumento, 
os agricultores estão 3reo- 
cupados porque até à data 
ainda não apareceu nenhum 
comprador para a uva, cuja 
vindima deve começar dentro 
de quinze dias. 

Anteriormente, era costu- 
me os compradores das ade- 
gas aparecerem com um mês 
de antc-dência a inteirarem- 
-se da quantidade de uva 
existente e por quanto os pro- 
dutores a pretendiam vender. 

Este sdêncio que agora se 
faz sentir por parte dos com- 
pradores não sabem os pro- 
dutores a que atribuí-lo e a 
sua preocupação cresce, tan- 
to mais que a adega coope- 
rativa de Pegões não está cm 
condições de armazenar a uva 
e torão de recorrer a adegas 
mais distantes com os prejuí- 
zos que daí advêm. 

Uma arroba: 16 quilos 

Uma situação de injustiça 
que já se mantém há deze- 

SATISFEITAS NA AZAMBUJA 

AS REIVINDICAÇÕES DAS EDADAEHADORAS 

Após a greve geral de aviso, 
desencadeada no dia 26 do 
mês passado e que forçou os 
lavradores à concessão de um 
aumento imediato de 10 es- 
cudos diários e ao início de 
negociações na base dum 
caderno reivindicativo as 
trabalhadoras agrícolas de 
Azambuja conquistaram uma 
nova vitória. Apoiados pelo 
Ministério do Trabalho e ao 
cabo de negociações com os 
patrões, através da sua comis- 
são Pró-Sindicato, os traba- 
lhadores conquistaram salá- 
rios de 170$00 para os ho- 
mens e de 135S00 para as mu- 
lheres, horário de 8 horas e 
horas extraordinárias pagas 
segundo a lei. Uma Conven- 
ção Colectiva de Trabalho, se- 
gundo nos informam os nos- 
sos correspondentes, estava 
cm vias de ser assinada ain- 
da esta semana. 

O «Avante!», que desde a 
primeira hora esteve ao lado 
dos trabalhadores e trabalha- 
doras da Azambuja, apoiou a 
sua luta e fez eco das suas 
reivindicações, não pode dei- 
xar de se regozijar com a vi- 
tória total por eles alcançada. 

Os nossos correspondentes 
informam também que neste 
momento estão em luta cer- 
ca de 300 tractor! stas do con. 
celho da Azambuja, reivindi- 

cando, através do seu sindica- 
to, aumento de salários e me- 
lhores condições de trabalho. 
Um caderno reivindicativo, 
elaborado pelos trabalhado- 
res, está a ser negociado en- 
tre o Sindicato dos Motoris- 
tas c os representantes dos 
patrões. 

Juntamente com estas no- 
tícias, enviam-nos os nossos 
correspondentes uma cópia < 
da carta enviada no passado ' 
dia 8 pelos trabalhadores da 
Azambuja ao jornal «O Sé- 
culo», de protesto contra a 
reportagem publicada no dia 
27/8. Nessa carta, com 70 as- 
sinaturas. os trabalhadores 
consideram essa reportagem 
mentirosa, provocatória e con- 
trária aos seus Interesses. 

Foi unicamente do PCP que 
encontrámos todo o apoio 
« nossa luta e graças a este 
firme apoio soubemos encon- 
trar a determinação e con- 
fiança tão necessárias à nossa 
luta e à nossa vitória — des- 
tacam ainda os trabalhado- 
res da Azambuja nessa sua 
carta'. 

Posteriormente, fomos in- 
formados que após a nossa 
reportagem com os trabalha- 
dores e trabalhadoras da 
Azambuja, passaram a ser 
vendidos ali cerca de 350 
exemplares de «Avante!». 

nas de anos e que os produ- 
tores desta região pretendem 
ver eliminada é o facto de os 
compradores imporem o peso 
de 16 quilos para a arroba, 
sem que até agora os vinha- 
teiros conseguissem anular 
esta arbitrariedade. 

O facto, segundo nos infor- 
maram, teria surgido numa 
altura em que, devido à ne- 
cessidade tiveram de se su- 
jeitar à exploração dos opor- 
tunistas que para além de exi- 
girem a arroba com um bó- 
nus de um quilo obrigaram 
também os produtores a pa- 
gar o frete do transporte. A 
situação do peso a mais tem- 
-se mantido embora os vi- 
nhateiros da região, única 
onde se pratica tal medida, 
estejam firmemente dispostos 
a acabar este ano com a ex- 
ploração. 

A necessidade 

de uma adega cooperativa 
A situação presente veio re- 

cordar de novo aos produto- 
res do lugar dos Afonsos a 
necessidade urgente de uma 
adega cooperativa, onde a sua 
uva pudesse ser tratada e ar- 
mazenada sem que estives- 
sem sujeitos ao interesse ou 
desinteresse dos comprado- 
res. afinal simples interme- 
diários interessados no lu- 
cro. 

Assim começa já a e*bo- 
çar-se a ideia de pedir a ní- 
vel governamental uma com- 
participação que tome pos- 
sível no próximo ano a labo- 
ração de uma adega coopera, 
tiva, o que iria solucionar a 
maior parte dos problemas 
daquela região, visto que as 
adegas particulares existen- 
tes nos arredores se encon- 
tram vazias e negam-se a re- 
ceber uva de fora, nomeada- 
mente. segundo nos informa- 
ram, as adegas Viriato Cam- 
pos e Manuel João de Frei- 

tas em Fernando Pó, e a ade. 
ga Francisco Tiago de Almei- 
da. em Agualva de Cima. 

Paralelamen+e enviou uma ex- 
posição ao Ministério do Traba- 
lho pedindo a autorização para 
aumentar o seu capital social, 
pois em caso contrário seriam 
obrigados a despedir 2100 operá- 

Relativamente ao aspecto rios- Ç15 t abalbadores tomaram 
dos preços, no ano passado a 3 decisão que, no caso desses des- 
arroba foi paaa a 72500 pela pedi mentos se reaiizarem. esses 
adega do Pinhal Novo que trabalhadores continuariam ao 
aliás ficou com quase 80 por serviço. Após a movimentação 
cento da n: odução. Em con- des trabalhadores, a administra- ^ 
trapartida, esta adega conse- f*0 disfe d"* n30 era verdade que significativo indicio dessa 
gum impor um sistema de 1°^ despedir pessoal, que o que modificação foi 0 convite 
monopólio para as compras, fnha dito era so para^ pressionar mto aos partldos poUticos 
na medida em que só as ca- 

Um outro ponto importante na porem as linhas gerais da 
luta dos trabalhadores do J. Pi- politica que preconizam, eri- 
menta Lda. tem sido o saneamen- glndo pavilhões num sector 
to. Este aspecto reveste-se de a eles reservado, 
parficular importância, tendo em _ 
conta que esta empresa era (é) Outro aspecto dtametral- 

sas exportadoras as poderiam 
fazer o que eliminava à par- 
tida todos os outros peque- 
nos compradores que por ali 
passavam. 

Presentemente os vinhatei- 

insuflou vitalidade nova à 
feira anual de Braga. Um 

UMA FEIRA AGBÍCOLA 

BEM CONSEGUIDA 

O espirito do 25 de Abrii tido e sua politica relativa- 
mente à terra. Pequenas ses- 
sões de esclarecimento fo- 
ram realizadas, com inter- 
venções de Margarida Ten- 
garrinha, membro suplente 
do CG e da DORN do PCP. 
registando-se imenso mt2- 
resse da parte dos agricul- 
tores, inúmeras perguntas 
(algumas revelando a pro- 
fundidade da campanha an- 
ticomunista de deslnforma- 

ros do lugar dos Afonsos pre- um feudo de fascistas. Antes do oj^to^ às^íehtó ante- (.ào e calúnia contra o PCP) 
ali renre- e Pedidos de esclarecimento. " yAz-vC» i ■» t-»-. xo v-i +- /-»c- r» c- i o t c 

tendem que a venda se pro- 25 de Abril, elementos da direc- ^das €n" 
cesse num regime livre e que Ção faziam almoços e jarvtares p^o secretàr^dê Documentos especiais, sobre 
um justo preço seja pago pe- 
la sua produção, apontando a 
quantia de 5?00 por quilo. 

Entretanto, segundo infor- 
mou posteriormente um dos 
presentes, há notícias de que 
a adega do Pinhal Novo se 
compromete a ficar com a 
mesma quantidade de uva que 
comprou no ano anterior, 
simplesmente por enquanto 
ainda não falaram de preços. 

A lei sobre a vinha, publi- 

com elementos fascistas, inclusi- 
ve nas últimas eleições de Outu- 
bro 73 a administração pagou 
horas extraordinárias e transpor- 
te em autocarros para os traba- 
lhadores irem a Sintra e a Cas- 
cais bater palmas às sessões da 

Estado da agricultura, dr. ° problema do vinho e dos 
Esteves Belo. Presente na baldios, foram editados, bem 
sessão Inaugural, participou cori}° intervenções sobre 
num colóquio em que estive- Problemas específicos, uomo 
ram presentes milhares de a ^osi^ao sobre a religião, 

v».» v<..c «r, =«r«ues ua lavradores da região, no dia .D.a Comissão da Feira, que 
extinta ANP. Quando da chegada 8. A segunda sessão decor- abriu no dia I e encerra no 
de Marcelo Caetano de IngUter- reu no Estádio de Braga (o dla. 15, Participa. ^ um repre- 
ra, a administração pagou horas recinto onde começara não sentante do Movimento De- 
t transporte pará os trabalhado- conseguia comportar todos rnocrático de Braga, respon- 
res irem a essa manifestação «es- os interessados) e os agri- sável pelo sector da politica 
pontânea». cultores puderam expressar a?ricola. Entre os outros pa- 

Por outro lado. os trabalhado- os seus pontos de vista sobre l^ões. e aivo do interesse cada pelo extinto regime fas- res exigem uma |nspecç30 e 3ná. os problemas em debate, no- das drenas de milhares de 
prO\ Oca descontenta- l;r„  .   mea/tament*» r» TTrnhlrf^ma H; cista.^^H 

mento geral, pois só serve os 
interesses dos grandes lati- 
fundários. E referindo-se ao 
facto de ser proibido plantar 
mais pés de vinha, inclusive 
uva dc mesa cm redor das re- 
sidências, as pessoas com 
quem conversámos aponta- 
ram o exemplo próximo do 

se das contas da empresa a fim meadamente, o problema da ^^rti^
e^?al

,
i<.0ta

pavllha0 

de serem detectadas anomalias, vinha e do vinho, do leite do Partido Socialista. 
Numa reunião, a administra- e da c?rne, e formular as    I 

ção esteve de acordo com a pro- SUflá opiniões € criticas. Na 

SSSStJftSfàS SSgr <SEHTI00 
tou problemas de sanea- 
mento, dos organismos de 
coordenação económica que 
têm estado ligados ao secre- 

de contas, tendo sido assinada a 
acta desse acordo. Mais tarde, 
um outro administrador disse 
que esse acordo não tinha valor. 

presidente da ex-ANP, dr. El- 'seus tàrio de Estado do Comércio 
m RUUD MS» 

poderes. 
A administração tem tentado, 

através de diversas acções, pro- 

e deveriam estar ao da Agri- 
cultura para definição duma 
politica de preços, de im- 

mano Alves, que numa pro- 
priedade que possui na mes- 
ma freguesia mandou plan- 
tar mais de 200 hectares de-    — —  nnrtoenee Ptn 
pois da lei publicada. No en- v°<:3r os trabalhadores, tentando ponaçoes, 
tanto, alguns pequenos pro- 'evá-los a actos irreflectidos. O pavilhão do PCP. sem 
prietários quiseram mudar No dia 20 realizou-se um pie- dúvida aquele que maior 
apenas as cepas velhas por nário dos trabalhadores no pavi- afluência registou, tinha à 
novas e os fiscais não autori- Ihâo desportivo da Académica da disposição dos visitantes va- 
zaram. Amadora, na Reboleira, que ape- rios materiais sobre O par- 

Por lamentável gralha, o tí- 
tulo do Editorial do último 
número do «Avante!» saiu 
«Sentido das responsabilida- 
des», quando no original, e -a 
«Sentido das realidades», ex- 
pressão aliás usada mais dc 
uma vez no texto do artigo. 

NO MUNDO DO TRABALHO 

• «NOVO CCT PARA 30 000 TRA- 
BALHADORES — Decorreram e vão 
prosseguir as negociações directas 
para um novo Contrato Colectivo 
de Trabalho que abrangerá 30 000 
trabalhadores da indústria do cal- 
çado. A última reunião, realizada 
como as anteriores no Ministério 
do Trabalho, com o apoio técnico 
do Serviço de Acção Social da- 
quele departamento, incidiu sobre- 
tudo na alteração das tabelas sa- 
lariais. O novo Contrato, que terá 
âmbito nacional, está a ser nego- 
ciado directamente entre os diri- 
gentes sindicais e gremiais da in- 
dústria do calçado. 

CONTRATAÇÃO PARA OS TRA- 
BALHADORES DAS MADEIRAS — 
Abrangendo mais de 100 000 tra- 
balhadores, estão em fase adian- 
tada as negociações do Contrato 
Colectivo de Trabalho para os tra- 
balhadores das indústrias de mar 
cenaria, carpintaria, mecânica e 
serração de madeiras. As reuniões 
têm vindo a decorrer no Minis- 
tério do Trabalho entre os repre- 
sentantes da União dos Sindicatos 
e do Grémio daquele sector de 
actividade. A conclusão do Con- 
trato parece depender apenas do 
acordo sobre uma cláusula que 
tem sido muito debatida: a re- 
troactividade da aplicação do CCT 

MOVIMENTAÇÃO DOS TRABA 
LHADORES — Entre a actividade 
desenvolvida, na última semana, 
pelos trabalhadores, através dos 
seus delegados sindicais, sindica 
tos, comissões sindicais ou de em 
presa, para defender e apoiar rei 
vlndicações apresentadas ou so 
lucionar conflitos pendentes com 
as entidades patronais, destacam 
-se as reuniões realizadas no Mi- 
nistério do Trabalho, respeitantes 
nomeadamente às empresas J. Pi- 
menta, SARL (construção civil — 
3000 trabalhadores); FACEL 
(electrónica — 650); Empresa do 
«Jornal do Comércio», SARL (cer 
ca de 320); Joaquim Dias Amado 
Sucessores, Lda. (curtumes—80). 
Pioneer Betão Pronto, Lda. (36): 
COV1NA — Companhia Vidreira 
Nacional, SARL (1238); Faianças 
e Porcelanas Sado Internacional 
SARL; Applied Magnetics Portu 
gal (cerca de 640); Luso-Suíça/ 
/Luso-Alemã (construção civil — 
170); Companhia de Transportes 

Marítimos (cerca de 3400); Au» 
torali, SARL (420); Blue-Bell 
(confecções — 320); Martins & 
Rebelo (indústria alimentar — 
557); Fábrica dc Louças de Saca- 
vém (1100). 

As reivindicações dos trabalha- 
dores e os tipos de conflito em 
curso, que são alvo de negocia- 
ções com o apoio técnico do Ser- 
viço de Acção Social do Ministério 
do Trabalho, referem-se sobretudo 
a despedimentos sem justa causa, 
ou ameaças nesse sentido, luta por 
melhores salários, redução de en- 
comendas e de períodos de tra- 
balho, falta de cumprimento dc 
cláusulas das convenções colecti- 
vas livremente assinadas, encer- 
ramento de empresas, análises a 
situação económica de algumas 
firmas, falta de pagamento de 
salários, retirada de maquinaria 
e «stocks» das empresas, etc. 

MOTORISTAS DE PORTIMÃO — 
Uma dezena de motoristas dos Ser- 
viços de Limpeza da Camara Mu- 
nicipal de Portimão reuniu-se para 
discutir o horário e as condições 
de trabalho. 

Os motoristas reafirmaram a 
sua vontade de colaborar com a 
Comissão Directiva da Câmara Mu- 
nicipal de Lisboa, fazendo as ho- 
ras extraordinárias que fossem 
necessárias, desde que o pagamen- 
to dessas horas fosse acrescido de 
50 por cento nos dias de semana 
j de 100 por cento aos sábados. 

Foi focada, durante a reunião, 
-i necessidade dos habitantes de 
Portimão colaborarem com os tra- 
balhadores dos Serviços de Lim- 
peza, visando o asseio da cidade 
a a prevenção em relação aos pro- 
blemas de salubridade. 

Os motoristas que pretendem 
síndicalizar-se imediatamente que- 
rem constituir-se numa comissão 
de trabalhadores, que além de di- 
vulgarem os direitos sindicais dos 
motoristas algarvios, os pretendem 
alertar contra as manobras da 
"eacção, consolidando a unidade 
dos trabalhadores algarvios e par 
'icularmente os motoristas. 

NÃO À «GREVE» DO PATRO 
NATO — Sob esta palavra de or- 
dem, a célula dos motoristas de 
Lisboa do PCP fez distribuir, em 

9 do corrente, o seguinte comuni- 
cado: 

A paralisação das viaturas pela 
entidade patronal só traz prejuízos 
aos trabalhadores e ao público em 
geral. 

As pretensões de aumento de 
tarifas e de diminuição de impos- 
tos, postas em ultimato ao Go- 
verno, são na sua maioria impos- 
síveis de satisfazer imediatamente 
Pretensões tais como o aumento 
de bandeirada para 10$00, do 
Km para 3$00 e da hora de es- 
pera para 60$00 são nesta altura 
pelo menos irrealistas. 

Os patrões queixam-se hoje do 
aumento dos salários dos moto- 
ristas, não estando contudo a 
cumprir o CCT por eies próprios 
assinado. Mas não dizem que 
quando a bandeirada foi aumen- 
tada em Março de 1973 para 
5$00, os motoristas nessa altura 
só ganhavam 2136$00 e conti- 
nuaram a ganhar o mesmo até 
Julho de 1974. 

A célula dos motoristas de Lis- 
boa do PCP exige que o CCT as- 
sinado pelo Sindicato, Grémio dos 
Industriais dos Transportes Auto- 
móveis e pelo Ministério do Tra- 
balho seja cumprido. 

Os industriais dizem que os 
táxis e carros de aluguer da 
letra A não dão rentabilidade 
Mas então porque é que fazem 
uma concorrência tão desenfreada 
em relação aos novos alvarás a 
distribuir? 

A célula dos motoristas de Lis- 
boa do PCP pensa que a distri- 
buição dos futuros alvarás deverá 
ter em conta a opinião da classe 
dos motoristas. 

Camaradas, unidos, saibamos 
dizer NÃO a mais esta manobra 
da reacção. 

Por seu lado, o Comité Local de 
Lisboa do nosso Partido publicou, 
em 10 do corrente, um documen- 
to sobre o mesmo assunto, lem- 
brando que, durante os longos 
anos do fascismo, «os grandes 
industriais não foram somente os 
ferozes exploradores da classe dc 
motoristas, foram também os 
maiores inimigos dos pequenos 
industriais a quem sempre pro- 
curaram levar à ruína. Os peque- 
nos industriais, que se debatem 

com reais dificuldades, não podem 
embarcar nesta manobra. Os seus 
interesses não são os mesmos do 
grande patronato» — acrescenta o 
documento. 

«No Chile, desarticulando o sec- 
tor dos Transportes, a reacção 
serviu-se a fundo desta arma (a 
«greve») para derrubar o governo 
popular e instaurar o fascismo», 
refere aquele documento, apelando 
«para a unidade e combatividade 
de todos os motoristas para que 
se oponham firmemente a esta 
perigosa manobra da reacção» 

Os nossos camaradas do Comité 
Local de Lisboa apelam também 
«para toda a população para que, 
na defesa dos seus próprios in- 
teresses, se solidarize com a cora- 
josa luta dos motoristas». 

HEDIONDA PROEZA — As direc- 
ções dos 7 Sindicatos Ferroviários, 
da Comissão do Sindicato dos 
Electricistas e a Comissão dos 
Técnicos Superiores, num comu- 
nicado de 6 do corrente, conde- 
nam em termos vigorosos o acto 
de sabotagem cometido na ma- 
drugada do dia anterior, na linha 
férrea da Beira Alta, entre Luso 
e Mortágua, que só por feliz acaso 
não causou vítimas. Denunciando 
a «hedionda proeza, tal como ou- 
tras anteriores, felizmente frus- 
tradas, como rnanobras desespe 
radas da reacção fascista», aque- 
las direcções sindicais, interpre- 
tando os desejos dos trabalhado- 
res, pedem à administração da CP 
uma vigilância redobrada, apelam 
para os camaradas no mesmo sen- 
tido e exigem das autoridades c 
maior empenho na captura e pu 
nição dos miseráveis autores dc 
atentado. 

OS BALDIOS SÃO DO POVO— 
Na defesa dos direitos do pove 
da freguesia de Comenda, con 
celho de Gavião, distrito de Por 
taiegre, foi apresentada superior 
mente por uma comissão coorde 
nadora dos Interesses daquela fre 
guesia uma exposição extensa e 
bem documentada «com vista & 
restituição dos baldios à comuni 
d ade rural de Comenda e, no 
âmbito de uma futura Reforma 
Agrária, a sua possível reorganiza- 
ção em bases de cooperativa 
comunitária agrícola»' (...) «com 

a máxima participação dos tra- 
balhadores rurais directamente 
interessados». Justificando os di- 
reitos do povo de Comenda a 
posse dos baldios, de cuja exer- 
cicio foi violentamente afastado 
pelas forças da repressão fascista, 
a exposição lembra que «existem 
depoimentos de homens e mulhe- 
res idosos» suficientes para des- 
mascarar as «artimanhas das leis 
fascistas». 

LUTA NA BLUE-BELL CONTRA 
DESPEDIMENTOS — Um grupo de 
operárias da Blue-Bell (confec- 
ções, no Fogueteiro) falou ao 
«Avante!» da sua luta. RegresJ 
sando de férias, viram-se ameaça-1 
das de despedimentos em massa. 
Pretexto: as subidas de salário 
«incomportáveis» alcançadas em 
Maio (e já postas em causa por 
várias manobras usadas pelos pa- 
trões). Verdadeiro objectivo: des- 
pedir o pessoal mais antigo (que 
consqulstou já direito a maiores 
salários) e substltuf-lo por pes- 
soal novo, pago à tabela mínima. 

Compreendendo a manobra p> 
tronai, as operárias mantiveram*' 
unidas. Quando foi despedida uma 
colega, sob a palavra de ordem 
«não aos despedimentos sem justa 
causa», entraram em greve. Só 
20 (em 320 trabalhadoras) não 
aderiram. Na semana seguinte, 
depois de apresentarem também 
o caso no Sindicato e no Ministé- 
rio do Trabalho, voltaram ao tra- 
balho, na base dum acordo: sus- 
pensão dos despedimentos duran- 
te 2 meses. Numa reunião após 
esta decisão e o regresse ao tra- 
balho as operárias decidiram con- 
tinuar a seguir atentamente a si- 
tuação e voltar à greve se neces- 
sário. Reclamavam, além disso, 
a readmissão duma operária des- 
pedida, ficando com todas as re- 
galias anteriormente conquistadas 

Entretanto o problema foi le* 
vado ao Ministério do Trabalho, 
oara negociações, que têm pro* 
gr-edido depois de aprovada uma 
agenda de trabalhos de que cons- 
tam despedimentos, sistemas de 
oagamentos e sistema de incenti- 
vos. Nas reuniões têm compare- 
cido representantes da comissão 
de trabalhadores, delegados sin- 
dicais, delegados do Ministério, 
para apoio técnico, e membros 
da administração da eropresa. 
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HOMENAGEM A BENTO GONCALVES IMPORTANTES DECISÕES 

OS TRABALHADORES DO ARSENAL DO ALFEITE da intersindical 

RECORDAM 0 CRIADOR 00 PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Toldou-se a tarde de nuvens cinzentas. Mas não se toldou 
a memória dos operários do Arsenal do Alfeite. Estiveram 
presentes na homenagem a Bento Gonçalves, na evocação do 
seu labor revolucionário, para construir o Partido de tipo 
novo, o Partido do proletariado português. 

Os carrascos fascistas assas- multidão de rostos firmes se 
sinaram-no a 11 de Setembro ergueu, punhos ao alto. E o 
de 1942, Crime premeditado, seu grito reboou em unísso- 
pue organizaram com siste- no, cadenciado, preciso: «PCP». 
mática precisão, para não dei- Foi um momento de emoção. 

E o mesmo arito continuou: 
«PCP», «PCP». Era a mais sen- 
tida, a mais reconhecida ho- 
menagem ao grande obreiro 
desse Partido de heróis e de 
mártires que fez a resistência 
antifascista, paaando um pe- 
sado tributo de vidas huma- 
nas à causa dos trabalhado- 
res. E nao se ouviu outro gri- 
to durante toda a sessão de 
homenagem. O Partido de 
Bento Gonçalves estava ali, 
naqueles rostos e naquelas 
mãos, naquelas vozes profun- 
das, naquela determinação de 
vencer. 

«Como há pouco dizia o 
jornal «Avante!» o Arsenal é 
um velho bastião do Partido 
Comunista Português. Era do 
Arsenal o primeiro secretário 
Jó Prirtirln Comunista Portu- 

' «4*1 

varem o traço dos algozes 
que executaram essa sinistra 
tarefa. Morreu, vítima dos 
processos de morte lenta, dos 
trabalhos forçados, da carên- 
cia de tratamento, da má ali- 
mentação, do clima inóspito, 
no sinistro campo de concen- 
tração do Tarraial. 

Bento havia terminado a 
sua pena. Estava ilegalmente 
preso. Era esse o caminho do 
crime. Bo crime que lhe rou- 
bou a vida quanto contava 
apenas 40 anos. No isolamen- 
to de uma prisão, de um cam- 
po de extermínio, separado 
do mundo exterior por medi- 
das rigorosas, não era difícil 
executar o plano perpetrado 
contra ele, contra muitos ou- 
tros combatentes antifascis- 
tas, oue jazem no cemitério 
do Tarrafal, a escassos me- 
tros do oceano. 

Bento Gonçalves foi evoca- 
do no amplo refeitório do Ar- 
senal do Alfeite, por dois com- 
panheiros seus, que partilha- 
ram com ele as horas amar- 
gas do campo de concentra- 
ção do Tarrafal: os camara- 
das Francisco Miguel e Pedro 
Soares do CC do PCP e o ca- 
marada José Maria do Rosá- 
rio, que foi aprendiz do Arse- 
nal de .Marinha, na altura em 
que Bento trabalhava como 
torneiro naquele estabeleci- 
mento fabril. 

A inauguração 
da Biblioteca 

Bento Gonçalves 
Antes desta sessão de ho- 

menagem, uma outra não me- 
nos significativa teve lugar 
numa das dependências do 
Alfeite; a da inauguração da 
Biblioteca Bento Gonçalves. 

Usou da palavra em primei- 
ro lugar o camarada Manuel 
Francisco, que falou da acção 
a desenvolver para dotar os 
operários do Arsenal de Mari- 
nha de uma biblioteca con- 
digna. 

Esteve presente à cerimó- 
nia- o engenheiro Carvalho 
Afonso, administrador do Ar- 
senal do Alfeite. A sua pre- 
sença não íoi protocolar. Ela 
testemunha o nível das rela- 
ções criadas entre ele e o pes- 
soal, relações que assinalam 
o novo período político que 
se está vivendo no nosso país. 

O engenheiro Carvalho Afon- 
so, numa curta intervenção, 
aludiu à necessidade de que 
aquela biblioteca que acabava 
de inaugurar constituísse uma 
fonte de conhecimento para 
os trabalhadores do Arsenal. 

E cantou como ouviu pela 
primeira vez falar de Bento 
Gonçalves e da admiração 
que lhe provocou o conheci- 
mento da sua vida exemplar 
de trabalhador e de dirigente 
comunista. 

O camarada Francisco Mi- 
guel falou do amor ao estudo, 
da cultura invulgar de que 
era possuidor Bento Gonçal- 
ves, trabalhador que se fez 
por si, com um esforço tenaz 
digno de ser seguido por quan- 
tos, na sua qualidade de tra- 
balhadores como ele, desco- 
briram os caminhos certos 
que conduzem à democracia 
e ao socialismo. 

Estavam presentes a sobri- 
nha do camarada Bento Gon- 
çalves e outros membros da 
sua família, emocionados pelo 
real significado do acto. 

Em homenagem a Bento 
Gonçalves, os operários arse- 
nalistas editaram um número 
do «Eco do Arsenal», que con- 
tinua hoje nas condições de 
liberdade o labor de cons- 
ciencialização nolítíca em que 
Bento se empenhara. Na capa, 
um desenho dos tempos em 
que Bento se multiplicava, te- 
naz e modesto, para alargar 
o Partido da classe operária, 
num esforço que celebrizou o 
seu sacrifício e a sua cons- 
ciência de comunista. 

0 Arsenal 
é um velho bastião 

do Partido Comunista 
Português 

O acto fundamental da ho- 
menagem organizada em hon- 
ra de Bento Gonçalves teve 
lugar no refeitório do Arsenal 
do Alfeite. Cobrindo a tribu- 
na uma bandeira nacional. 
Nas mãos de um jovem arse- 
nalista a bandeira vermelha 
do Partido. De repente, uma 

nagear uma grande figura do 
movimento operário portu- 
guês, que forjou em condições 
difíceis o Partido dos traba- 
lhadores, Partido que condu- 
ziu as grandes lutas contra o 
fascismo e foi a força funda- 
mental da batalha popular e 
democrática, o cuia da classe 
operária nas duras condições 
do regime fascista. 

«O Partido criado por Bento 
Gonçalves—disse o camarada 
Pedro Soares — está presente 
com todo o seu poder mobili- 
zador. com a sua larga in- 
fluência de massas, nas gran- 
des batalhas que se desenvol- 
vem presentemente no nosso 
país. para assegurar os êxitos 
do 25 de Abril e continuar a 
marcha para a democracia, 
para a instauração de um re- 
gime democrático escolhido li- 
vremente pelo povo. 

Bento Gonçalves ergueu 
com mãos seguras a bandeira 
do Partido que ele forjou e 
temperou. 

«Bento Gonçalves está hoje 
aqui presente nos trabalhado- 
ics do Arsenal, que orcaniza- 

" ■ • c- •■'■o de homena- 

tentativas frustradas da cons. 
p. ração palaciana ou de pe- 
quenos grupos que ignoravam 
o real valor revolucionário 
das massas trabalhadoras ou 
receavam a sua participação 
na luta pela conquista da de- 
mocracia. Uma tal ideologia 
ficou conhecida no nosso país 
com o nome de «revilharis- 
rno». Ela procurava mantèr 
os trabalhadores, o Povo Por- 
tuguês, na expectativa de um 
golpe de Estado que não po- 
dia devolver ao País a demo- 
cracia ambicionada. 

«Um outro aspecto da acçao 
para construir um verdadei- 
ro Partido da classe operária 
foi a luta contra os conceitos 
sociais-democratas, que pre- 
conizavam a cooperação de 
classes em vez da luta pela 
defesa dos interesses dos tra- 
balhadores. 

«Foi necessário ainda con- 
duzir uma batalha contra a- 
ideologia fascista, que pro- 
curava ganhar a adesão das 
massas populares à sua cau- 
sa. Na formação do PCP cou- 
be a Bento Gonçalves um pa- 
pel importante na condução 
da ".'ria ideológica contra con- 
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guês—disse o camarada Fran- 
cisco Graça, do secretariado 
da célula do Arsenal. Era 
do Arsenal que partiam, na 
1 República, as principais 
iniciativas grevistas. Os ope- 
rários do Arsenal 'sempre es- 
tiveram na primeira linha do 
sindicato actuante. Durante o 
longo período fascista, tam- 
bém os trabalhadores do Ar- 
senal, e em particular os co- 
munistas, sempre lutaram e 
resistiram contra a explora- 
ção e a opressão. Assim, por 
intermédio das suas células, 
dos seus militantes, o PCP 
esteve presente na defesa dos 
trabalhadores, com risco da 
própria vida. 

«A razão da vitalidade, da 
organização e do prestígio do 
PCP deve-se ao facto de os seus 
quadros estarem bem integra- 
dos no seio das massas, na 
vanguarda das suas lutas, da- 
da a razão concreta de ser 
do PCP, do Partido da classe 
operária.» 

Em seguida, o camarada Jo- 
sé Maria do Rosário, um co- 
nhecido militante do PCP, 
que conta vários anos de luta 
clandestina e de muitos ou- 
tros passados nos cárceres, 
evocou, na sua qualidade de 
antigo operário arsenalista, a 
figura de Bento Gonçalves, 
que ele directameínte conhe- 
ceu, quando era aprendiz na 
oficina de máquinas do Arse- 
nal. 

Falou do exemplo de Bento, 
da sua conduta, da sua coe- 
rência, da sua dignidade de 
trabalhador, que se impunha 
à consideração e à estima dos 
seus companheiros. 

«Recordo que Bento Gon- 
çalves se aproximava dos 
aprendizes, dos jovens como 
eu — disse o camarada José 
Maria do Rosário—, e tinha 
sempre uma palavra de ami- 
zade e de carinho, incitando- 
-os a serem bons operários. 

«No Arsenal, onde Bento 
trabalhou e lutou, todos os 
operários tinham por ele uma 
extrema admiração e carinho. 
Era uma só peça, pois era um 
homem de carácter íntegro, 
um destacado dirigente dos 
trabalhadores.» 

0 Partido de Bento 
Gonçalves está presente 

como uma grande 
força política 

O camarada Pedro Soares 
que se seguiu no uso da pala- 
vra, expressou a sua viva sa- 
tisfação por se encontrar ali, 
com os trabalhadores do Ar- 
senal do Alfeite, para home- 

gem. Está presente no esfor- 
ço, no sacrifício e na luta dos 
comunistas portugueses. Está 
presente no papel activo, na 
vigilância e na acção do PCP 
na fase actual da vida polí- 
tica portuguesa. 

«A bandeira do Partido que 
Bento Gonçalves hasteou du- 
rante anos de luta clandesti- 
na, outros braços, outras von- 
tades a seguraram, para que 
o seu exemplo de trabalhador 
consciente, de obreiro do Par- 
tido se continuasse nos nossos 
dias. Hoje a classe operária, 
o povo português sabem que 
existe uma vanguarda de luta 
oue se chama o PCP, que se 
desenvolveu como força diri- 
gente do proletariado nas 
mais difíceis condições e com 
actos de abnegação e de he- 
roísmo que o tornaram mere- 
cedor da simpatia e do cré- 
dito político das amplas mas- 
sas populares.» 

Depois o camarada Pedro 
Soares falou da accão de Ben- 
to Gonçalves para dotar a 
classe operária da sua van- 
guarda de luta, da sua dedica- 
ção sem limites aos interesses 
dos trabalhadores, expressa 
na actividade que desenvol- 
veu para que o Partido cres- 
cesse e se transformasse nu- 
ma força dirigente do prole- 
tariado português. 

A luta ideológica para a 
criação e desenvolvimento 

do Partido 
«A criação do Partido Comu- 

nista Português está profun- 
damente ligada à luta ideoló- 
gica contra o «esquerdismo», 
de que foi exemplo marcante 
a corrente anarco-sindicalista 
que dominou o movimento 
operário português a partir 
de 1911 até à reorganização 
do Partido em 1929» — disse 
num passo do seu discurso o 
camarada Pedro Soares. 

«Essa luta ideológica cons- 
tituía uma exigência funda- 
mental, para que a classe ope- 
rária pudesse criar a sua van 
guarda de luta 

«Mas o Partido Comunista 
Poituguês, sob a direcção de 
Bento Gonçalves, teve de com. 
bater igualmente outras cor- 
rentes ideológicas e*stranhas 
aos interesses dos trabalhado 
res: a ideologia pequeno-bur- 
guesa a sua impaciência po- 
lítica. que transparecia nas 
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ram crimes durante a longa 
noite em que os fascistas do- 
minaram. 

«Não devemos adormecer 
sobre as conquistas alcança- 
das disse o camarada Fran- 
cisco Miguel. — Devemos es- 
tar vigilantes porque a reac- 
ção conspira. 0 povo portu- 
guês deve tomar nas mãos os 
seus próprios destinos. Para 
isso deve saber utilizar a li- 
berdade para construirmos a 
democracia, a vida nova em 
que queremos viver. 

«O Portugal democrático 
não pode ser construído pe 
los inimigos da liberdade. Só 
pode ser construído por nós 
próprios, pelos trabalhadores 
pelo povo português. Para 
isso temos que trabalhar, que 
saber defender os nossos di- 
reitos e fazer progredir as 
instituições democráticas, li- 
bertando-as dos seus inimi- 
gos. Temos que construir a 
oemocracia com as nossas 
mãos e os nossos braços, por- 
que a democracia está ao nos- 
eo alcance. A sua conquista 
é uma tarefa de todos nós. 

Por isso prezamos com tan- 
to empenho a unidade dos 
trabalhadores, a unidade do 
movimento antifascista e a 
ma aliança com o heróico 
Movimento das Forças Arma- 
das.» 

A Intersindical Nacional 
realizou recentemente trés 
plenários, com grande afluên- 
cia, em que foram discutidas 
e aprovadas moções impor- 
tantes. Numa delas, enviada 
ao Governo Provisório, os 
trabalhadores condenam a 
liberdade de acção que pos- 
sibilitou o motim dos pldes. 
na Penitenciária, «a repres- 
são exercida sobre a justa 
indignação popular» perante 
essa provocação e algumas 
actividades dos reaccionários 
que constituem motivo de 
justificada apreensão. Exi- 
gindo medidas contra essas 
actividades, os representan- 
tes dos sindicatos conside- 
ram que o «verdadeiro perigo 
vem das forças reaccioná- 
rias» e têm como prioritário 
o «desmantelamento comple- 
to da máquina fascista». 

Reagindo contra os agen- 
tes da sabotagem económica, 
o plenário da Intersindical 
aprovou ainda uma moção 
em que considera «a Instau- 
ração de um regime demo- 
crático em Portugal absolu- 
tamente incompatível com a 
liberdade de acção desfru- 
tada pelos grandes agrários 
e pelo capitai industrial que 
se apostam em sabotar, peio 
abandono da cultura e pelos 
despedimentos maciços e o 
«lock-out» o esforço de todo 
o povo trabalhador na re- 
construção do Pais». A mes- 
ma moção denuncia «vee- 
mentemente o grande ca- 

pital reaccionário, com todas 
as suas alianças com o ca- 
pital estrangeiro, como res- 
ponsáveis por todos os actos 
de sabotagem económica e 
politica, actualmente em 
curso», e reclama medidas 
drásticas para garantir uma 
verdadeira democratização 
do Pais. 

No plenário realizado no 
dia 3 do. corrente, um dos 
pontos da agenda foi a so- 
lidariedade com os trabalha- 
dores e o povo do Chile. Es- 
tiveram presentes dois diri- 
gentes da Central única dos 
Trabalhadores do Chile 
(CUT). Eduardo Rojas e Sér- 
gio Valdez. A assembleia 

aprovou, para o dia 11 d." 
aniversário do golpe fascista 
em Santiago), uma paralisa- 
ção de cinco minutos a res- 
peitar por todos os sindicatos 
e trabalhadores, «como for- 
ma de solidariedade e apoio 
à luta dos trabalhadores e 
do povo chileno e ainda 
como homenagem à morte 
heróica do Presidente Sal- 
vador Allende e de todos os 
patriotas da Unidade Popu- 
lar que lutam contra a Junta 
Militar fascista». 

Foi aprovada também uma, 
proposta em que se nomeiam 
os representantes dos traba- 
lhadores para a Comissão 
gestora da FNAT. 

SANEAMENTO DE GRE'MIOS 

CASAS DO POVO 

E JUNTA NACIONAL DE FRUTAS 

-pedem os iavradiores de Alturas do Barroso 

cepções de «esquerda» e de 
direita, estranhas aos interes- 
ses do proletariado portu- 
guês.» 

Bento Gonçalves foi uma 
grande figura do movimento 
operário português — disse 
o camarada Francisco 

Miguel 
Encerrou a série de discur- 

sos o camarada Francisco Mi- 
guel, companheiro de luta de 
Bento Gonçalves. Historiou as 
suas relações com Bento, que 
ele encontrou pela primeira 
vez em Moscovo em 1935, as 
suas qualidades de militante 
da classe operária e de diri- 
gente comunista, que se im- 
pôs à admiração de todos pe- 
los seus dotes naturais de in- 
teligência, pela sua consciên- 
cia política e pela sua condu- 
ta moral. 

«Bento Gonçalves foi um 
grande dirigente sindical, os 
arsenalistas conhecem o valor 
do seu trabalho como diri- 
gente do seu sindicato, onde 
realizou uma acção notável» 
— disse o camarada Francisco 
Miguel. 

«Apenas com 27 anos de 
idade foi eleito secretário-ae- 
ral do Partido Comunista. Es- 
te partido tinha uma missão 
histórica a cumprir. Não era 
um partido qualquer. Era e é 
o Partido dos trabalhadores, 
destinado a conduzi-los na 
sua luta pela instauração da 
democracia, pela edificação 
do socialismo e do comunis- 
mo. 

«Bento Goncalves foi o for- 
jador do nosso Partido e a 
ele devemos esta realização 
concreta que orienta os tra- 
balhadores nas suas lutas de 
cada dia. 

«Esse Partido é um motivo 
dc confiança e é uma garan- 
tia pare os trabalhadores 
portugueses. 

«Vivemos hoje uma situa- 
ção diferente daquela que le- 
vou ao assassinato de Bento 
Gonçalves, daquela época em 
que ele viveu e lutou. 

«A nossa luta deve ser con- 
duzida de modo que ao mes- 
mo tempo que fazemos avan- 
çar a democracia, que conso- 
lidamos a liberdade, se pro- 
ceda à liquidação dos restos 
do fascismo e à da justa pu- 
nição daqueles que comete- 

• •• PASSOU-SE EM FAFE 
O «Povo de Fafe», Impresso na tipografia A Tradi- 

ção, com redacção na Praça Dr. Oliveira Salazar, pro- 
duziu na semana passada esta saborosa prosa, que 
transcrevemos: 

Postal da Rússia — Moscovo, 18 — Amigo x. O atraso 
deste povo é tão grande que nem podes imaginar. Os 
transportes, a construção e então o vestuário, tudo é 
velho e ultrapassado. Vé lá tu que ao segundo dia já 
tinha vendido um par de calças, 2 camisas e o reló- 
gio!... Um abraço do teu amigo y. 

N. da R. — Este postal chegado a Fafe em 4 do cor- 
rente e assinado por um homem nada comprometido 
em politica, revela o viver da pobre Rússia, onde se 
gasta a maior parte da riqueza da nação em material 
de guerra! 

Em complemento da anedota imbecil: o patrão da 
fábrica Alvorada (malhas) andou a ler este «postal» 
por todas as secções, fazendo mesmo parar o trabalho 
para isso. Numa das secções, porém, uma das operárias 
exclamou: «ó senhor Barroso, então o homem veio 
de lá em cuecas?» Gargalhada geral e o ridículo para 
o senhor Barroso... que deve ter ido arrebitar a orelha 
murcha ao seu grémio patronal antigomunista! 

Reunidos recentemente em 
assembleia para apreciar os 
seus problemas mais premen- 
tes, lavradores da freguesia 
de Alturas do Barroso, do 
concelho de Boticas, aprova- 
ram um documento em que, 
depois de considerarem que 
estiveram esquecidos pelo re- 
gime fascista, cuja política 
conduziu o povo dos campos 
à miséria e à emigração, e 
de se referirem à melhoria 
das condições de vida das 
classes mais desfavorecidas 
do povo português prevista 
no programa do MFA, deci- 
dem; 

1. Apolar o Programa do 
Movimento das Forças Ar- 
madas. 

2. Pedir que sejam sanea- 
dos os Grémios, Casas do 
Povo e Junta Nacional de 
Frutas. 

3. Pedir a restituição ás 
populações respectivas dos 
terrenos baldios usurpados 
pelo governo anterior. 

4. Pedir ao Governo Pro- 
visório que conduza a bom 
termo as negociações com o 
Movimento Livre de Agri- 
cultores, no sentido de serem 
revistos os preços de cereais 
pagos ao pequeno e médio 

TRABALHADORES AGRÍCOLAS DE PORTALEGRE 

ALARGAM A SUA ORGANIZAÇÃO SINDICAL 

No passado dia 8, delega- 
dos das Comissões Sindicais 
dos Trabalhadores Agrícolas 
do Distrito de Portalegre 
reuniram-se no salão da 
FNAT. Estiveram presentes 
151 delegados de 35 fregue- 
sias, representando quase to- 
dos ps concelhos. 

Impulsionar e desenvolver 
a organização sindical, vi- 
sando a criação de um forte 
sindicato de trabalhadores 

agrícolas, que tenha um pa- 
pel activo na defesa dos in- 
teresses das massas traba- 
lhadoras do campo, foi o 
objectivo fundamental dessa 
reunião. 

Feito o balanço da acti- 
vidade até agora desenvol- 
vida pelas comissões sindi- 
cais, apurou-se que estão já 
inscritos no sindicato cerca 
de 3000 trabalhadores e que 
estão a funcionar 30 comls- 

ACTIVIDADES DO PGP 

NOS AÇORES E NA MADEIRA 

A Comissão Concelhia de 
Angra do Heroísmo do Par- 
tido Comunista Português 
inaugurou no último dia 8 
o seu Centro de Trabalho, 
localizado na Rua Mouzinho 
de Albuquerque, 21, 1.°, An- 
gra do Heroísmo. 

Como já tínhamos anun- 
ciado, os nossos camaradas 
da Comissão Concelhia do 
Funchal têm o seu Centro de 
Trabalho a funcionar na Rua 
da Carreira, 139, no Funchal 
Estre Centro de Trabalho 
tem sido muito frequentado 
e nele têm-se já realizado 
sessões de esclarecimento. 
Uma das últimas foi dedi- 
cada à solidariedade ao povo 
chileno e à denúncia do re- 
gime de terror do general Pi- 
nochet. 

A Comissão Concelhia de 
Angra do Heroísmo publi- 
cou no passado dia 1 de Se- 
tembro um comunicado, que 
teve ampla receptividade em 
vários órgãos da informação 
local. Esse comunicado dava 
resposta a uma violenta cam- 
panha antleomunista e anti- 
democrática desencadeada 
por um órgão local da reac- 
ção. Em determinada altura, 
d,':' esse comunicado: «Con- 
siderando que os repetidos 
ataques directos ao Partido 
Comunista, ao Partido Socia- 
lista, ao próprio Governo 
de coligação se devem 
interpretar como acirrada 

agressão ideológica ao Pro- 
grama do Movimento das 
Forças Armadas, libertador 
do Pais, a Comissão Conce- 
lhia de Angra do Heroísmo 
do Partido Comunista Por- 
tuguês manifesta o mais 
enérgico protesto contra a 
repulsiva posição assumida 
pelo jornal «A União» e de- 
clara que tomou já as me- 
didas que se impõem, no sen- 
tido de evitar a obstrução 
da via democrática e a con- 
quista das liberdades essen- 
ciais em que todos os verda- 
deiros portugueses se encon- 
tram empenhados.» 

sões pró-sindicato no distri- 
to dc Portalegre. Diversas 
Casas do Povo estão já a fun- 
cionar como sedes do sindi- 
cato e a Casa do Povo de 
Alter do Chão, dada a sua 
localização e dadas as suas 
boas instalações, foi escolhi- 
da pelos trabalhadores como 
Sede do Sindicato dos Traba- 
lhadores Agrícolas do Dis- 
trito. 

Na reunião foram tratados 
importantes problemas, no- 
meadamente os relacionados 
com o desemprego, as tenta- 
tivas dos agrários para bai- 
xarem as jornas e a resistên- 
cia que estão a oferecer mui- 
tos deles à assinatura de 
convenções de trabalho. Foi 
largamente denunciada a 
brutal ofensiva lançada con- 
tra os trabalhadores por al- 
guns agrários da região, que 
não hesitam mesmo em re- 
correr a actos de sabotagem 
económica. Os delegados sin- 
dicais que participaram na 
reunião aprovaram uma série 
de reivindicações, que servi- 
rão de base a-discussões des- 
tinadas à elaboração duma 
Convenção de Trabalho a 
apresentar aos patrões. Em 
cada concelho realizar-se-ão 
amplas reuniões de trabalha- 
dores para discutirem e apro- 
varem essas reivindicações. 

agricultor sem sobrecarga do 
trabalhador consumidor. 

5. Se não for possível sa- 
tisfazer o ponto anterior, pe- 
dimos que ao pequeno e mé- 
dio agricultor sejam conce- 
didos subsídios através <lo 
Instituto de Cereais. 

6. Pedir informações ao 
Governo Provisório sobre a 
ajuda que este poderá dar ao 
desenvolvimento económico 
da freguesia no domínio da 
criação dè gado e produção 
de centeio, batata e batata- 
-semente. 

7. Criar uma comissão de 
agricultores que deverá estar 
ligada ao Movimento Livre 
de Agricultores e dar exe- 
cução aos ponto? deste do- 
cumento. 

Vitória 

dos trabalhadores 

em Benfica 

do Ribatejo 

Os trabalhadores de Ben- 
fica obtiveram uma vitória 
contra o patronato quando 
conseguiram a assinatura, no 
dia 3 deste mês, da Conven- 
ção de Trabalho que reconhe- 
ce as suas reivindicações. 

Aliás, a assinatura da Con- 
venção veio pôr termo à 
greve iniciada no dia 30 de 
Agosto, após todo um período 
de negociações em que as 
contrapropostas do patronato 
se mostravam irrisórias, num 
desprezo total pelos interes- 
ses dos trabalhadores. 

A dificuldade surgida nas 
negociações resultou da Asso- 
ciação Livre dos Agricultores 
(ALA), representada pelos 
grandes latifundiários, tentar 
defender a ideia de que eles 
poderiam pagar os. salários 
reivindicados mas que ti- 
nham de ter em conta os in- 
teresses dos pequenos pro- 
prietários, muito embora es- 
tes já estivessem a praticar 
os aumentos exigidos. 

Esta Convenção termina no 
dia 30 de Novembro e, 15 
dias antes do termo do con- 
trato, iniciam-se novas nego- 
ciações para estabelecer nova 
Convenção. 

Os salários semanais acor- 
dados são os seguintes; 
1140|00 para os homens; 
780$00 para as mulheres e 
1350S00 para os tractoristas. 

MASSACRES 

EM LUANDA 

Relatório do Movi 
mento Democrático de 
Angola sobre os inciden- 
tes de Julho de 1974 em 
Luanda. 
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0 RÁPIDO DESENVOLVIMENTO 

00 COMERCIO DA URSS COM A E0R0PA 

SAUDAÇÃO FRATERNAL 

AO PC BÚLGARO 

O plano estatal para 1974 prevê 
o incremento em 10 % do comér- 
cio externo da URSS. Isto significa 
que o comércio externo soviético 
continua a desenvolver-se a ritmos 
mais acelerados do que a economia 
nacional no seu conjunto. 

Presentemente, mais de 16 % do 
comércio externo da URSS corres- 
ponde aos países capitalistas desen- 
volvidos da Europa Ocidental e cer- 
ca de 70 % do nosso intercâmbio 
comercial corresponde aos países ca- 
pitalistas industrialmente desenvolvi- 
dos do mundo. As relações comer- 
ciais entre a União Soviética e a Eu- 
ropa Ocidental ampliam-se rapida- 
mente e acusam mesmo um ritmo 
de crescimento maior que o comér- 
cio externo da URSS no seu con- 
junto. Em resultado disto, a parte 
correspondente a este grupo de paí- 
ses no comércio externo da URSS 
aumenta e a URSS participa cada 
vez mars activamente na divisão in- 
ternacional (particularmente euro- 
peia) do trabalho. 

Consideramos que este facto re- 
flecte as necessidades e os interes- 
ses objectivos de ambas as partes 
c não podemos concordar de modo 
algum com aqueles que afirmam que 
a URSS tem em mira supostas van- 
tagens unilaterais. E uma vez que 
estas afirmações persistem, vale a 
pena determo-nos nelas. 

O comércio entre Estados Inde. 
pendentes pode desenvolver-se, ex- 
clusivamente em pé de igualdade e 
«m bases mutuamente vantajosas. 
Seria absurdo admitir que alguém 
sacrificasse os seus próprios interes- 
ses a favor do seu parceiro. O 
comércio externo proporciona lucros 
a todos os que nele participam gra- 
ças ao aproveitamento das vantagens 
da divisão internacional do traba- 
lho. Já lá vão os tempos em que ca- 
da país, sozinho, vendia os seus ex- 
cedentes e comprava no mercado 
mundial o que necessitava. Agora, 
cada vez com mais frequência, há 
que pensar no que é mais conveni- 
ente; projectar ou organizar a pro- 
dução deste ou daquele artigo ou 
edquiri-lo no estrangeiro. Assim pro- 
cedem todos os países, inclusive a 
União Soviética. 

Não há, portanto, fundamento pa- 
ra se falar no «interesse especial» 
da União Soviética em ampliar o 
comércio com os Estados capitalis- 
tas desenvolvidos, apresentando-se a 
URSS no papel de pedinte da avan- 
çada tecnologia ocidental, que nada 
pode oferecer em troca além dos 
seus recursos naturais. 

A União Soviética está interessa- 
da em ampliar e aprofundar a coo- 
peração internacional e não o escon- 

um quinto da produção industrial 
mundial) foi criado em virtude das 
circunstâncias históricas existentes 
ao longo de muitos anos, quase ex- 
clusivamente à custa das suas possi- 
bilidades internas e apesar do blo- 
queio estrangeiro. A dedução é sim- 
ples e consiste em continuar e am- 
pliar o diálogo comercial com o Oci- 
dente. Este diálogo, porém, só pode 
desenvolver-se em pé de igualdade 
e de vantangens mútuas. De modo 

y.sv.Vr.v.*.- 

w 

de. Mas há que ter em conta que a 
URSS está multo menos dependente 
do comércio externo do que os seus 
parceiros. Está melhor abastecida de 
matérias-primas, combustíveis e re- 
cursos energéticos do que qualquer 
outro país do mundo. O enorme po- 
tencial económico da URSS (à União 
Soviética corresponde actualmente 

notícias 

dos países socialistas 

UNIÃO SOVIÉTICA 
O Comité para o Ensino Técnico-Profissional da URSS comu- 

nicou que, este ano, receberam qualificação profissional nas inú- 
meras escolas do país, 2 milhões de operários. Na URSS existem 
6 mil escolas técnicas profissionais, nas quais os jovens, além de 
um ofício tiram, também, o curso geral obriga tório. 

Konstantin Rúdnev, ministro da Indústria de Aparelhos e 
Meios de Autometização da União Soviética, declarou que este ramo 
é o mais dmâfnioo da economia do país. Entre Janeiro e Julho 
deste ano, a produção neste sector aumentou 17% em relação com 
igual período do ano passado. Aumenta com particular rapidez a 
produção de máquinas electrónicas, computadores, sistemas de di- 
recção e automatização, o que permitiu fabricar novas máquinas- 
-ferramentas altamente aperfeiçoadas, com direcção programada e 
linhas automáticas, que elevam a produtividade do trabalho em 6-10 
vezes. A nova técnica não cria, pòrém, desemprego e a ampliação 
da produção garante a plena ocupação da mio-de-obra. 

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO VIETNAM 
No primeiro semestre efe 1974, os camponeses cooperativistas 

da RDV tomaram cultiváveis 250 mil hectares de terras, através 
da construção de diques e canais. Construíram 161 albufeiras, sete 
estações completas de regadio e um grande número de estações 
de bombagem. 

Com grande êxito, procedeu-se na RDV, à primeira colheita 
de arroz deste ano, que ultrapassou os resultados previamente cal- 
culados. Procedeu-se, igualmente, à colheita de milho, batata, cana- 
-de-açúcar, etc. 

Na RDV existem mais de 18 mil cooperativas agrícolas, que 
imelhonaram, consideravelmente, o seu equipamento técnico nos 
últimos anos. Neste momento elas dispõem de 23 000 motores 
eléctricos, 15 mil bombas, 25 mil máquinas diversas, etc. Foram, 
igualmente, melhoradas as estradas e caminhos do país: 90 % das 
aldeias da RDV estão ligadas aos centros urbanos por caminhos 
abertos ao trânsito automóvel. 

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA ALEMÃ 
No passado dia 2, início do novo ano escolar, cruzaram peia 

primeira vez os portais das escolas da RDA 243 mil crianças. 
O total de crianças matriculadas, este ano, nas escolas do país, 
ele«-se a 2,7 milhões. 31,9 milhões de livros foram distribuídos 
gratuitamente, a essas crianças. 

Para alcançar o nível de instrução que hoje possuem as 
escotes da RDA, foi preciso percorrer um longo e difícil caminho 
que partiu desta base impressionante: afastamento de 70 % dos 
professores primários, por terem estado filiados no Partido nazi e 
nele terem desenvolvido marcante actividade. Com a reforma esco- 
lar de 1945 e com a lei sobre a democratização da escola, pro- 
mulgada em 1946, a escola para privilegiados foi substituída pela 
escola democrática de 8 anos, criando, assim, as bases para um 
desenvolvimento democrático no território que hoje constitui 
a RDA. 

REPÚBLICA SOCIALISTA DE CUBA 
O número de mulheres trabalhadoras em Cuba triplicou desde 

o triunfo da Revolução, em 1959. Actualmente, trabalham nos 
diversos sectores da vida nacional 670 mil mulheres, o que corres- 
ponde a 24 % do número total de trabalhadores do país. 

REPÚBLICA POPULAR DA BULGÁRIA 
A companhia aérea búlgara Balkan transportou um milhão de 

passageiros durante o primeiro semestre deste ano. A aviação civil 
búlgara foi fundada em 1947. Os seus aviões asseguram, neste 
momento, voos regulares pana 30 países da Europa, Ásia, África 
e América. 

REPÚBLICA POPULAR DA HUNGRIA 
Combater o ruído é uma necessidade imperiosa. O aumento 

dos serviços municipais, o desenvolvimento do parque automobi- 
lístico e as fábricas em geral, requerem cada vez maior quan- 
tidade de dispositivos «silenciadores». Os especialistas húngaros 
consideram que, neste momento, é necessário aplicar, com maior 
amplitude, dispositivos de protecção contra ruídos e desenvolver 
a produção dos mesmos. Várias fábricas de Budapeste estão já a 
espeeializar-se em materiais e estruturas à prova de ruídos. 

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA POPULAR 

DA COREIA 
Durante os últimos anos, a República Democrática Popular 

da Coreia assumiu grande importância a construção de vias fér- 
reas. Este ano, para o desenvolvimento da rede ferroviária do país 
forajn destinados 40 % mais de verbas do que no ano anterior. 
O transporte ferroviário da RDPC alcançou já o nível dos países 
avançados no que respeita ao volume do tráfego «per capite» e ao 
equipamento técnico. 

algum pode tratar-se dum «interes- 
se especial», o, muito menos ainda, 
de dependência alguma. 

Os êxitos alcançados no fortaleci- 
mento dos laços económicos URSS- 
-Ocidente encontram uma compreen- 
são cada vez maior. Nos úliimos 
anos, as relações económicas da 
URSS com os países da Europa Oci- 
dental entraram numa nova fase. 
Organiza-se uma cooperação intagral, 
prolongada e mutuamente vantajosa 
na base de acordos e convénios a 
longo prazo. Acordos destes, por um 
prazo de 10 anos, foram assinados 
com a Finlândia, França, Áustria e 
República Federal da Alemanha. Con- 
versações para a assinatura de acor- 
dos e convénios idênticos estão em 
curso com a Itália, Inglaterra e Bél- 
gica. 

Nos países da Europa Ocidental 
produzem-se em quantidades insufi 
cientes, ou não existem, muitos tipos 
de matérias-primas semifabricados e 
combustíveis que constituem produ- 
tos tradicionais da exportação so- 
viética. Entre eles metais não-ferro- 
sos, madeira, chapa prensada, car- 
vão, petróleo, derivados do petróleo, 
gás, algodão e diversos produtos de 
consumo. 

Os países ocidentais-europeus ex- 
portam para a URSS, em grandes 
quantidades, chapa de aço para au- 
tomóveis e transformadores, produ- 
tos químicos, lã, fibras sintéticas, 
etc. 

Grande importância no comércio 
da URSS com os países da Europa 
Ocidental tem o intercâmbio de ma- 
quinaria © equipamentos. Há mui- 
tos anos já que a URSS é grande 
importadora de maquinaria e equi- 
pamentos da Europa Ocidental para 
as indústrias química e de madeira, 
para fábricas de automóveis, para 
a indústria de materiais de constru- 
ção e empresas das indústrias li 
geira e de alimentação. 

Ao mesmo tempo, os êxitos no de- 
senvolvimento da indústria soviética 
de maquinaria permitirão aumentar 
consideravelmente a exportação, pe- 
la URSS, de maquinaria, equipa- 
mentos e electrodomésticos para os 
países da Europa Ocidental. A União 
Soviética exporta máquinas-ferra- 
mentas para cortar metais, escava- 
doras, tractores, automóveis, aviões, 
barcos, etc. Exporta igualmente re- 
lógios, máquinas fotográficas e de 
filmar, aparelhos de rádio e televi- 
sores. Foram ainda concedidas a 
países ocidentais-europeus licenças 
para a produção de artigos industri- 
ais e processos tecnológicos moder- 
níssimos elaborados e utilizados na 
URSS. 

Uma forma relativamente nova de 
relações comerciais externas são os 
acordos de cooperação com firmas 
de países da Europa Ocidental na 
exploração de recursos naturais so- 
viéticos, de empresas para a pro- 
dução industrial na base da com- 
pensação. 

O essencial destes acordos consis- 
te em que para tais fins se utill- 
zam créditos estrangeiros, com os 
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quais as organizações soviéticas 
adquirem equipamentos, materiais « 
as licenças necessárias, amortizando 
estes créditos com o produto das 
novas empresas. As transacções com- 
pensativas contribuem para desen- 
volver relações estáveis e a longo 
prazo entre os países participantes. 

A cooperação na base compensati- 
va permite-nos acelerar a explora- 
ção das riquezas naturais e criar 
novas capacidades industriais. O in- 
teresse dos nossos clientes e com- 
pradores em tal tipo de cooperação 
consiste em que, por um lado, esta 
lhes garante grandes pedidos sovié- 
ticos de equipamentos da sua produ- 
ção, e, por outro lado, recebem da 
URSS a longo prazo os produtos 
industriais e as matérias-primas de 
que necessitam. 

Nos últimos anos, foram assina- 
dos uma série de acordos sobre ex- 
portação de gás natural soviético 
para a Áustria, Itália, República Fe- 
deral da Alemanha, França e Finlán- 

Com o importante consórcio quí- 
mico italiano Montecatini - Edison 
foi assinado um acordo de coopera- 
ção, na base de compensação, para 
a construção de sete grandes com- 
plexos químicos na URSS e exporta- 
ção para a Itália de vários produ- 
tos aí produzidos. Este acordo vigo- 
rará num período de 10 a 12 anos. 
O volume do intercâmbio comercial 
é da ordem dos 500 milhões de ru- 
blos. 

Foi assinado também um acordo 
de cooperação com firmas finlande- 
sas para a construção de um com- 
plexo mineiro fvv outro lado, cofa- 
boramos com firmas, também fin- 
landesas, p*» a construção na URSS 
de compl»-^- da indústria de ma- 
deiras. 

Estão em curso negociações com 
grandes consórcios da RFA para a 
construção de um complexo metalúr- 
gico na URSS na base dos jazigos 
de ferro de Kursk {na parte euro- 
oeia da URSS). Será uma das mais 

Por NIKOLfll PATOUCHEV ministro 

do Comércio Externo do URSS 

dia por períodos de 20-30. Simul- 
taneamente com a venda de gás che- 
gou-se a acordo para a compra a 
crédito de tubos de grande diâme- 
tro, máquinas e equipamentos pa. a 
a indústria de gás, amortizando estas 
aquisições com o fornecimento rlc 
gás. 

Firmas francesas exportarão pa- 
ra a URSS, em 1975 e 1976, equi- 
pamentos para o complexo da indús- 
tria de madeiras de Uzt-llimsk (Si- 
béria Oriental), que serão amortiza- 
dos mediante o fornecimento de ce- 
lulose. 

importantes transacções com 'a RFA 
e será também numa base de com- 
pensação. Transacções semelhantes 
foram assinadas com o Japão e os 
Estados Unidos. 

Estes laços económico-comerciais 
a longo prazo reforçam a confiança, 
criam uma boa base económica para 
estabilizar e desenvolver favoravel- 
mente as relações políticas entre os 
países europeus e reflectem-se de 
modo muito positivo no clima polí- 
tico internacional. 

Exclusivo da Agência 
Novósti para «Avante!» 

Comemorando os trinta 
anos da revolução socialista 
na República Popular da Bul- 
gária, o encarregado de Ne- 
gócios no nosso país, cama- 
rada Budin Keremidarov, 
ofereceu uma recepção a que 
estiveram presentes diversas 
individualidades. membros 
do corpo diplomático, no- 
meadamente dos países de 
Leste, jornalistas escritores, 
etc. 

O Partido Comunista Por- 
tuguês esteve representado 
por uma delegação chefiada 
pelo camarada José Vitoria- 
no, membro do Comité Cen- 
tral. Em nome do «Avante!», 
esteve presente o camarada 
Pedro Soares, também mem- 
bro do Comité Central. 

Entretanto, e por ocasião 
desta data histórica — 9 de 
Setembro — para o povo da 
pátria de Dimitrov o nosso 
partido enviou ao Comité 
Central do PC búlgaro a se- 
guinte saudação: 

Queridos Camaradas! 
Por ocasião do 30.° aniver- 

sário da insurreição de Se- 
tembro de 1944.' o Comité 
Central do Partido Comunis- 
ta Português saúda calorosa 
e fraternalmente o Comité 
Central do Partido Comunis- 
ta búlgaro e, por seu inter- 
médio, os comunistas e todo 
o povo búlgaro, e exprime 
os^ mais sinceros votos por 
êxitos cada vez maiores na 
construção do socialismo. 

Berço da primeira insurrei- 
ção antifascista do mundo — 
grande epopeia do povo búl- 
garo e acontecimento de im- 
portância internacional — a 
pátria de Dimitrov caminha 
vitoriosamente na construção 
da sociedade socialista desen- 
volvida. 

A comemoração do 30.° 
aniversário da insurreição de 
Setembro de 1944, que, com 
a ajuda decisiva do Exército 

RElimO DOS PMUHIBS CHILENOS 

UNIDADE 

CONTRA 0 

NA LUTA 

FASCISMO 
Reunidos ©m Budapeste no dia 26 do passado mês de Agosto, 

os representantes dos partidos da esquerda chilena publicaram uma 
declaração sobre a situação política no Chile um ano após o putch 
militar. Assinaram esta declaração os seguintes partidos: Partido So- 
cialista, Partido Radical, Partido Comunista, Esquerda Cristã, Partido 
MAPU, Partido ViAPU Operário e Camponês, Movimento da Esquerda 
Revolucionária. 

Depois de ter prestado homenagem à memória do presidente 
Salvador Allende, os partidos da esquerda chilena analisaram a catas- 
trófica situação económica em que se encontra o Chile; 

conduzida 
VieiRA DE 

por Mário 
CARVALHO 

«A produção baixou em quase 
todos os domínios. A indústria, 
os serviços, a agricultura encon- 
tram-se em plena crise. Diminui, 
sem cessar, a produção da mé- 
dia e pequena empresa minei- 
ra. (...) Os militares que usur- 
param o Poder estão prontos a 
pagar qualquer preço para man- 
terem o seu domínio. A grande 
burguesia monopolista, que apoia 
incondicionalmente a ditadura, 
exige, todos os dias, novas me- 
didas políticas e económicas que 
lhe permitam aumentar os seus 
lucros. 

«A miséria atinge actualmen- 
te um nível trágico. Em certos 
bairros de Santiago e noutras ci- 
dades, grupos de crianças e de 
adultos recolhem o lixo nos 
caixotes. Pessoas mendigando de 
porta em porta constituem um 
espectáculo quotidiano. Dezenas 
ade milhares dte chilenos e de 
chilenas estão reduzidos à vaga- 
bundagem e à prostituição. (...) 
A classe operária foi atingida 
com um encarniçamento parti- 
cular, As suas condições de vida 
aproximam-se dos níveis míni- 
mos de sobrevivência. O desem- 
prego atinge mais de 15 por 
cento da população activa. 

As falências são cada vez mais 
numerosas entre os pequenos 
comerciantes. Até fins do mês 
de Maio, 10 por cento dos 
comerciantes tinham sido obri- 
gados a encerrar os seus esta- 
belecimentos. (...) Os pequenos 
e médios industriais sofrem um 
destino semelhante. Mais de 500 
empresas, pequenas e médias, 
encerraram as suas actividades 

Todos os progressos materiais 
e os direitos sociais conquista- 
dos pelo nosso povo foram anu- 
lados. O desaparecimento das 
garantias no domínio do trabalho, 
a interdição de toda a actividade 
sindical, a perseguição de diri- 
ge.n.tes' os despedimentos arbi- 
trários _massivos e a supressão de 
discussões colectivas deixaram os 
trabalhadores sem defesa face à 
vontade patronal. 

Mas os militares fascis- 
tas sentem-se cada vez mais in- 
seguros. No próprio seio das for- 
ças armadas erguem-se, quoti- 
dianamente, cada vez mais pro- 
testos contra o papel ignomi- 
nioso que são obrigados a de- 
sempenhar. Só o apoio incomen- 
surável do imperialismo mantém 
a ditadura no poder.» 

A consciência do povo 
não poderá ser exterminada 

Depois de sublinharem 0 pa. 
pcl particularmente negativo de- 
sempenhado por certos políticos 
de que é exemplo Eduardo Frei, 
os partidos da esquerda chilena 
declaram que as forças democrá- 
ticas «continuam a agir n0 Chile. 
Os partidos organizaram-se e, 
nas difíceis, condições de clan- 
destinidade. apesar da repressão, 
dirigem e desenvolvem múltiplas 
formas de resistência contra a 
ditadura. Durante os últimos me- 

ses, multiplicam-se as acções 
que atingem progressivamente 
um carácter de massa, A Junta, 
como resposta, desencadeou uma 
nova vaga de repressão compa- 
rável á que se seguiu ao putch. 

Mas a consciência do povo não 
pode nem poderá ser jamais ex- 
terminada. A Frente antifascista 
reforça-se e desenvolve-se em 
todo o Chile, no ardor do com- 
bate e na unidade de acção de 
todos os patriotas prontos a com- 
bater até ao fim para abolir a 
ditadura e para instaurar uma 
nova democracia de carácter po- 
pular. 

Da conduta dos militares fas- 
cistas ressalta uma linha de for- 
ça: a sua vontade de levar a ex- 
tremos a guerra ao povo. Mas o 
desenvolvimento do aparelho mi- 
litar chileno serve também de 
dispositivo de provocação utiliza- 
do pelo imperialismo em relação 
aos países vizinhos. Os perigos 
ultrapassam as fronteiras chi e- 
nas. É por isso que, seguros de 
exprimir a vontade de paz de 
todas as forças progressistas da 
América Latina, pedimos aos Es- 
tados e aos governos de todo o 
mundo que não vendam armas à 
Junta fascista chilena. 

COROS E DANÇAS 

DA MARINHA SOVIÉTICA 

EM PORTUGAL 

Graças à iniciativa da As- 
sociação Portugal-URSS os 
portugueses vão ter a opor- 
tunidade de assistir, pela pri- 
meira vez, à exibição do fa- 
moso conjunto de coros e 
danças da Marinha Soviética 
— o conjunto de Sebastopol. 

Criado há mais de 35 anos 
a partir dum pequeno núcleo 
de artistas profissionais, este 
conjunto, que é um dos mais 
antigos da URSS, tornou-se 
famoso em todo o mundo. 

Durante a última guerra 
mundial, o conjunto de Se- 
bastopol, cujo nome nos faz 
imediatamente evocar as pá- 
ginas gloriosas escritas a 
sangue nos muros da cidade- 
-heróica, contava-se entre os 
combatentes. A sua activida- 
de artística desenvolveu - se, 
sobretudo depois da guerra. 

Em 1963, este conjunto con- 
quistou o primeiro lugar en- 
tre os grupos de marinheiros 
no concurso de conjuntos mi- 
''.tares de coros e danças da 
URSS. 

Dirigido pelo coronel Bogo- 
iepov, compositor, director ar- 

tístico e primeiro chefe de or. 
questra, o conjunto de Sebas- 
topol inclui no seu rico re- 
portório mais de 100 canções 
(canções populares, canções 
de marinheiros e de solda- 
dos), obras do reportório 
clássico russo e cerca de 30 
danças do folclore tradicio- 
nal. 

Integrada no conjunto de 
iniciativas que a Associação 
Portugal-URSS se propõe le- 
var a cabo nos próximos me. 
ses, no sentido de dar a 
conhecer ao povo português 
alguns aspectos da vida cul- 
tural e artística soviética a 
vinda a Portugal deste con- 
junto não deixará, certamen- 
te, de reforçar mais os laços, 
que a cada dia se estreitam, 
entre o nosso povo e o povo 
soviético. Como tal, é com ale- 
gria que o «Avante!» saúda a 
chegada do conjunto sovié- 
tico, cujas danças e canções 
são, para nós, uma mensa- 
gem de paz e amizade que 
nos chega desse longínquo 
país que nos momentos mais 
difíceis da nossa luta esteve 
sempre a nosso lado. 

soviético, abriu o caminho ao 
triunfo do socialismo na Bul- 
gária, realiza-se no quadro de 
grandiosos sucessos políticos 
económicos, sociais e cultu- 
rais e da amizade inquebran- 
tável com os povos da União 
Soviética e dos outros países 
socialistas, com todos os po- 
vos que lutam pela paz a 
Uberdade q socialismo. 

Agora libertado do fascis- 
mo, é com profunda £,tenção 
que o povo português acom- 
panha os êxitos alcançados 
pelo povo búlgaro. O estabe- 
lecimento de relações diplo- 
máticas entre Portugal e a 
Bulgária constituiu um passo 

da maior importância para 
o desenvolvimento das rela- 
ções económicas, técnicas, 
culturais e humanas entre 
os dois países. Foi com sin- 

cera alegria que os traba- 
lliadores e o povo de Porlu- 
gai saudaram esse aconteci- 
mento, no quadro geral das 
relações com os países so 
cialistas. 

Desejamos, ardentemente 
que os nossos dois narfldns 
estritamente unidos uelas 
tradições de uma dura iuta 
contra o fascismo, pela paz 
a democracia e o socialismo, 
desenvolvam e fortaleçam 
ainda mais, nas novas condi, 
ções, os sólidos e fraternais 
laços de ámizade e coopera- 
ção já existentes entre am- 
bos, na base dos princípios 
do marxismo-Ieninismo e do 
internacionalismo proletário, 

O Comité Central 
do Partido Comunista 

Português 

cbmdi Hem rm o mso pwm 

ÁLVARO CUNHAL AGRACIAI 

COM 0 PREMIO DIMfíROV 

Por ocasião do 30." aniversário da República 
Popular da Bulgária foi atribuído ao camarada Álvaro 
Cunhal, secretário geral do Partido Comunista Por- 
tuguês, o Prémio internacional Georges Dmitrov, 
pela sua destacada actividade na luta da classe ope- 
rária portuguesa e no movimento comunista e ope- 
rário internacional. 

Trata-se de uma grande honra para o nosso Par- 
tido e todos os seus membros, e do reconhecimento 
do valor da sua luta conduzida contra o fascismo 
e o colonialismo ao longo de quase meio século. 
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«AVANTE!» 

NA FESTA DO 

PRESENTE 

«DRAPEAU R0UGE> 

«Drapeau Rouge», o órgão 
do Comité Central do Partido 
Comunista Belga, promoveu 
em Wieze, a 30 quilómetros 
de Bruxelas, uma festa, à qual 
assistiram milhares de simpa- 
tizantes do partido irmão da 
Bélgica. 

O «Avante!» apresentou na 
festa um «stand» de informa- 
cã: a venda de materiais do 

Partido, Notou-se da parte do 
público belga e dos emigran- 
tes portugueses um grande 
interesse no processo de de- 
mocratização era curso. 

Delegações do «Avante!» es- 
tiveram presentes nas festas 
de «L'Humanité!» e de «L'Um- 
tà», visitas a que daremos 
destaque nos próximos núme- 
ros. 

Apelamos, particularmente, pa- 
ra os trabalhadores de todo o 
mundo para que boicotem o 
fabrico e o embarque de mate- 
rial destinado ao Chile. Fazemo- 
-lo porque o nosso povo o dama 
com urgência e porque é neces- 
sário erguer uma barreira aos 
planos contra-revolucionários é 
fascistas que o imperialismo npr- 
te-americano pretende impor à 
América Latina e outras regiões 
do mundo. 

Os partidos da esquerda chile- 
na resistiram aos ataques brutais 
das forças repressivas. Da nossa 
acção comum a todos os níveis 
resultam progressos constantes 
que desesperam os esbirros de 
Pinochet. É por isso que o nosso 
povo merece e merecerá ainda 
mais numerosas manifestações de 
solidariedade do mundo inteiro. 

Chegou a hora de empreender 
uma grande ofensiva. As forças 
revolucionárias e progressistas do 
Chile consolidam a sua unidade 
e alargam o seu campo de acção. 
Os povos de todo o mundo de- 
vem agora traduzir o seu apoio 
solidário isolando a ditadura e 
impedindo todo o tipo de apoio 
por parte das forças reaccioná- 
rias e dos monopólios imperialis- 
tas. 

O nosso povo está pronto a 
erguer a bandeira da liberdade 
no Chile ao preço de qualquer 
sacrifício. Prestará, deste modo, 
a sua participação heróica e de- 
cidida na causa da libertação, dc 
progresso e do socialismo no 
mundo.» 
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CONSTRUIR A UNIDADE 

As grandes iniciativas de massas são sempre grandes fontes de 
experiência e ensinamentos. E se a Semana de Apoio ao Povo do 
Chile foi uma vitória histórica na história do jovem Portugal demo- 
crático, foi também um precioso manancial de factos cuja análise 
contribui decisivamente para enriquecer a experiência do povo por- 
tuguês e das forças democráticas. 

Cumpre salientar, antes de tudo o mais, o entusiástico acolhimen- 
to que a solidariedade com o povo irmão do Chile encontrou no povo 
português. Para quantos glosam e argumentam com a «imprepara- 
ção política», com a indiferença silenciosa das massas, eis cente- 
nas de milhares de homens, mulheres e jovens por todo o País a 
demonstrarem vibrantemente a compreensão de que a luta pela li- 
berdade e pela democracia diz respeito a todos os povos do mundo. 
O povo português que, ao apoiar decididamente a politica de desco- 
lonização rasgada pelo Movimento das Forças Armadas fizera seu o 
princípio de que nenhur* povo é verdadeiramente livre quando opri- 
me outros povos, lançou agora mais uma prova da sua maturidade 
ao empenhar-se no auxilio a uma luta cuja dureza bem conhece, a 
uma luta que abrindo os caminhos da liberdade no Chile, consolida 
os caminhos da liberdade em Portugal. E consolida não só porque 
um apoio concreto galga oceanos e dá alento a um combate longín- 
quo, mas também porque aqui, onde construímos um Portugal novo, 
mobiliza, organiza, esalarece. 

Ao apoiar o povo do Chile o povo português recebeu também 
inestimáveis contributos. Ao estender o braço fraterno da solidarieda- 
de/escutou a palavra vivida de uma experiência: 

«Os companheiros que resistem heroicamente no interior do país 
fizeram. uma profunda autocrítica. Aprenderam que a causa prin- 
cipal da derrota foi o povo não ter sabido construir a sua unidade 
no momento decisivo da luta. A classe operária e o povo do Chile 
aprenderam duramente o valor da unidade, porque hoje a repressão 
não distingue o cristão e o marxista e sobre todos se abate.» 

Que todos oiçam. 
Quando o PCP aponta a unidade como caminho indispensável para 

a vitória do processo de democratização não define um programa po- 
litico original ou elaborado em gabinetes: fornece a necessária res- 
posta às exigências concretas da luta do povo português pela sua 
liberdade. 

É a experiência da luta do nosso povo e de todos os povos que 
ensina que a unidade é indispensável à construção da democracia. E 
o facto de haver quem ignore esta realidade, em nada a altera. Tal 
ignorância levanta problemas: também aí a Semana de Apoio ao Povo 
Chileno trouxe elementos importantes. 

A unidade é uma orientação das forças democráticas mais repre- 
sentativas de Portugal: o facto c'e haver quem dela se pretenda afas- 
tar não pode pôr em causa uma orientação correcta. É seguir uma 
política unitária o esforçarmo-nos porque ela se concretize, mesmo 
quando as dificuldades surgem daqueles com quem procuramos unir- 
mo-nos. Uma orientação política unitária nem começa, nem acaba 
quando a unidade se faz, quando o esforço unitário é comum, não 
começa nem acaba quando a unidade se vê abalada, nem sequer 
começa nem acaba quando a unidade se rompe. A cada nova situa- 
ção há que adaptar o trabalho, compreendendo o fundamental de 
uma realidade que os desvios ou oportunismos não alteram. 

A divisão das forças democráticas interessa apenas à reacção. E 
se, por miopia política u acidente, alguns a provocam, não podere- 
mos embarcar na triste tarefa de sublinhar erros que ao inimigo 
aproveitam. 

E, com a Semana de Apoio ao Chile, muito se provou. Não se 
constrói a unidade afirmando que ao MDP/CDE, ao MDM, ao MJT 
não cabem um importante papel na construção da democracia, quan- 
do se verifica que a unidade dessas organizações leva por diante 
uma impressionante movimentação de massas. Não se constrói a uni- 
dade afastando-se de uma iniciativa unitária largamente apoiada para 
ir fazer ao lado, desperdiçando esforços e semeando a confusão, ou- 
tra iniciativa com o mesmo objectivo. Não se constrói a unidade 
comprometendo-a, em nome de ilusórios interesses particulares ou 
partidários, lá onde ela se torna realidade, lá onde e! é unidade na 
acção. Não se constrói a unidade ignorando as massas, as suas orga- 
nizações que claramente responderam à chamada do MDP, da Inter- 
sindical, do MDM, do PCP. 

A presença unida do povo nos comícios, nas sessões, em todas 
as iniciativas da Semana de Apoio ao Chile provou que o povo por- 
tuguês está unido e está com as forças democráticas que constroem 
coerentemente a unidade. 

Da luta que hoje se trava na Pátria de Allende e Neruda vieram 
palavras claras: ninguém as ignore. O povo português não pode con- 
sentir que essa autocrítica dolorosa dos companheiros chilenos tenha 
de ser feita no Portugal libertado em Abril. 
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D 
Aspecto da assistência que encheu o Pavilhão dos Desportos de Lisboa 

0 COMÍCIO NO PAVILHÃO DOS D 
Noite de 6 de Setembro. Pri- 

meira acção de massas de soli- 
dariedade ao Chile. Adesão ines- 
quecível de milhares e milhares 
de pessoas ao combate libertador 
da resistência chilena. Noite que 
ficará na memória de todos. Noi- 
te de vibrante entusiasmo. É uma 
prova do alto sentido internacio- 
nalista que anima as massas po- 
pulares no nosso país. 

Bandeiras do PCP, bandeiras 
portuguesas e chilenas agitavam- 
-se no ar, enquanto a multidão 
ritmava as palavras de ordem 
«Ailende não morreu. O Chile 
vencerá.» Punhos erguidos, rea- 
firmando a força e a vitalidade 
da impressionante manifestação 
de massas no Pavilhão dos Des- 
portos. 

Mensagem do camarada 
Álvaro Cunhal 

Ocuparam os lugares da mesa 
os representantes das organiza- 
ções de massas que deram a sua 
adesão à jornada de solidarieda- 
de, presidindo o prof. Rui Luís 
Comes, cuja presença foi assina- 
lada por uma" significativa ma- 
nifestação da assistência. 

Depois de uma curta interven- 
ção, foi lida uma mensagem do 
camarada Álvaro Cunhai, na qual 
se escreve; 

«Na complexa luta actual do 
povo português para consolidar 
as liberdades e assegurar a ins- . 
tauração de um regime-democrá- e crueza desumana 

tico escolhido pelo próprio povo, 
temos presente a experiência dos 
democratas do Chile. É certo que 
a situação é muito diversa. As 
forças armadas portuguesas der- 
rubaram uma ditadura fascista e 
são animadas por um amplo e 
profundo movimento de carácter 
democrático aliado ao movimento 
popular.' 

«Mas a reacção dispõe ainda 
de importantes posições e de po- 
derosas forças, conspira e pro- 
cura aproveitar a odiosa expe- 
riência da contra-revolução chi- 
lena. 

E a finalizar a mensagem do 
camarada Cunhal afirma: 

«Podeis estar certos, camara- 
das e amigos, que não poupare- 
mos esforços nem energias para 
cortar o passo à reacção e ao cretário-geral do Partido Comu- 

para continuarmos a marcha ini- 
ciada na madrugada do 25 de 
Abril.» 

Manter e fortalecer 

a unidade 
Entusiasticamente aplaudido, 

José Vitoriano, membro do CC 
do PCP, dirigiu a palavra ao nu- 
meroso auditório; 

«O Partido Comunista Portu- 
guês, juntamente com outras tor- 
ças e organizações democráticas 
e de massas em Portugal, levan- 
ta o seu enérgico protesto con- 
tra a brutal e feroz repressão de . po,. 0ficiais fascistas se lançavam 
que é vítima o povo do Chile. 

«Neste momento os fascistas 
preparam-se para julgar em con- 
selho de guerra Luís Corvalan, se- 

fascismo e para tornar impossível 
em Portugal o regresso a uma 
ditadura fascista.» 

«A par da solidariedade quo- 
tidiana à vossa luta, será essa a 
maior contribuição que podemos 
dar à luta heróica do povo chile- 
no pela liberdade, a democracia 
e a independência nacional.» 

Chile, uma causa comum 
Usou depois da palavra o escri- 

tor Urbano Tavares Rodrigues que 
começou por afirmar: 

«O que se passou e se passa 

nista Chileno, Clodomiro Almeida, 
membro do CC do Partido Socia- 
lista e mais algumas dezenas de 
dirigentes da Unidade Popular. É 
necessário que a solidariedade ac- 
tuante dos povos do mundo, em 
que se inclui a do povo portu- 
guês, salve a vida desses patrio- 
tas.» 

E num outro passo do seu dis- 
curso o camarada Vitoriano afir- 
mou; 

«O exemplo do qué ocorreu e 
ocorre no Chile mostra-nos mui- 
to do que não devemos permitir 

no Chile iguala, se não é que que se faca em Portugal e mos 

CENT1HAS 

DE NORTE 

BE 

A SUL DO PAÍS 

A Semana de Solidariedade ao 
Povo do Chile foi uma impressionan- 
te realidade em todo o País. 

De Norte a Sul, o povo português 
afirmou bem alto o seu apoio a 
todos quantos na terra chilena so- 
frem a brutal repressão fascista, o 
peso da exploração do imperialismo. 

Milhares e milhares de assinaturas 
protestando contra a situação no 
Chile foram recolhidas e em todas 
as iniciativas se recolheram fundos 
para auxilio ã resistência naquele 
País. 

Cooperativas, organizações demo- 
cráticas, partidos, sindicatos, comis- 
sões administrativas de autarquias 
locais, colectividades populares, as- 
sociações de estudantes lançaram-se 
entusiasticamente à concretização de 
uma das mais belas jornadas que o 
Portugal libertado conheceu: a ex- 
pressão fraterna e sentida da soli- 
dariedade e do apoio às vítimas do 
fascismo. 

É quase impossível fazer o ba- 
lanço integral das centenas de ses- 
sões, comícios, exposições, palestras, 
exibições de filmes, espectáculos que 
se realizaram. 

Lembremos, porém, algumas des- 
ses realizações. 

O esforço de esclarecimento e de- 
núncia da situação do povo do Chile 
determinou o grande interesse na 
realização de comícios dedicados à 
análise da experiência do Governo 
de Unidade Popular e da ofensiva de 
que foi vítimi Ao longo da semana 
sucederam-se assim centenas de 
reuniões em que falaram oradores 
do Conselho Português para a Paz e 
Cooperação, do Movimento Democrá- 
tico Português, do PCP, do Movimen- 
to efa Juventude Trabalhadora, do 
Movimento Democrático de Mulheres 
e de outras organizações que apoia- 
ram a iniciativa. De Portimão a Bra- 
ga, de Castelo Branco a Setúbal, em 
Alcochete, Alpiarça, Couço, Faro, 
Coimbra, Vila Real, S. João do Esto- 
ril, Leiria, Amadora e tantas outras 
terras centenas de" milhares de por- 
iugueses afirmaram bem alto «O 
Chite vencerá». 

Mas, para além dos comícios sur- 
giram muitas outras manifestações. 
Em Abrantes, por exemplo, a Comis- 
são Concelhia do MDP, em colabora- 
ção com o PCP e com o PS, orga- 
nizou um jornal de parede de qua- 
renta metros .de extensão, afixaao 
na Praça da República. No Sindicato 
dos Empregados Administrativos da 
Marinha Mercante, Aeronavegação e 
Pesca realizaram-se vários espectá- 
culos com música chilena e exibição 
de um filme sobre o Chile. Também 
na Voz do Operário, em Lisboa, por 
iniciativa do MDP/CDE e do MJT 
se realizou uma exibição de um filme 
sobre o Chile, A Comissão Adminis- 
trativa da Câmara Municipal de Lou- 
res aprovou uma expressiva moção 
que foi enviada ao embaixador do 
Chiie em Lisboa. Por seu turno, a 
Comissão Administrativa do muni- • 
cipio de Oeiras deliberou atribuir 
o nome do presidente Salvador Allen- 

de a quatro ruas nas localidades do 
concelho: a ex-Alameda Marechal 
Carmona, em Algés, a ex-Av. Oliveira 
Salazar, em Oeiras, a ex-Av. Oliveira 
Salazar, em Paço d'Arcos e a ex-es- 
trada do Alto do Maduro, na Ama- 
dora. 

Pelo impacte que teve, é também 
de salientar a iniciativa do Sindicato 
dos Profissionais das Telecomunica- 

constituiu igualmente impressionante 
manifestação de unidade. Em 'Jila 
Fiança, por exemplo, o trabalho pa- 
rou em tedas as fábricas e às i 1 
horas precisas as sirenes tocaram, 
associando-sa às dos Bombeiros Vo- 
luntários. O mesmo aconteceu nou- 
tras localidades. 

Nas empresas do País, seguindo as 
oalavras de ordem da Intersindicai, 

excede, em brutalidade, estupidez 
os crimes 

monstruosos da Alemanha de Hi- 
tler.» 

Seguidamente, Urbano Tava- 
res Rodrigues denunciou as tor- 
turas, os massacres, a vaga de 
terror que se abateu sobre o Chi- 
le, para pôr em evidência o pa- 
pel do imperialismo americano, 
que justamente considerou como 
um factor determinante da con- 
sumação do golpe de Estado, que 
hostilizou de todos os modos pos- 
síveis o Governo de Unidade Po- 
pular, criando as condições para 
a crise. 

O prof. Pereira de Moura, que 
faiou em nome do MPD/CDE de- 
finiu as razões por que somos ir- 
mãos dos chilenos, para desen- 
volver em seguida a linha de ac- 
ção que conduz à sociedade so- 

Eduardo Rojas, secretário-geral da CUT chilena, quando discursava no Pavilhão dos Desportos 
ções e Radiodifusão que lançou unr 
apelo para que todas as estações da 
.rádio transmitissem às 1 ] hora» do 
quarta-feira (hora do assassínio 
de Salvador Allende, marcada para 
uma paragem nacional em todos os 
sectores de actividade) o último dis- 
curso do presidente da Unidade Po- 
pular. Apenas a Emissora Naciona-' 
(estranhamente) não participou 
nesta sentida homenagem que à ma- 
nifestação simultânea de todos os 
trabalhadores portugueses deu um 
expressivo fundo. 

Quanto à interrupção no trabalhe 
que se verificou em todo o mundo, 

um silêncio de cinco minutos foi 
generalizado. Na Sorefame e na 
Cometna, resistentes chilenos, Eduar- 
do Rojes e Sérgio Valdez marcaram 
a sua presença no convívio com a 
classe operária em greve simbílíca. 
Rojas, em resposta à solida-edade 
de todos os trabalhadores portugue- 
ses e abraçando nos operários da 
Cometna a classe operária portu- 
guesa, afirmou: «Os vossos êxitos 
são êxitos nossos. Que a nossa dolo- 
rosa experiência sirva ao povo por- 
tuguês, como serviu ao povo chileno 
que, com esta derrota, aprendeu 
muito.» 
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ciaiista, «uma sociedade onde 
não haja exploradores nem ex- 
plorados», considerando-o o gran- 
de objectivo do século XX. Ana- 
lisando ã experiência chilena e 
as manobras da reacção, o prof. 
Pereira de Moura afirmou em de- 
terminado passo do seu discurso: 

«Tudo o que possa provocar 
divisões entre os povos e as for- 
ças armadas é inadmissível.» 

Em seguida usou da palavra 
Maria Luisa Costa Dias, que sau- 
dou, em nome do MDMP as mu- 
lheres do Chile, toda a resistên- 

cia chilena. 
«A luta do povo chileno é uma 

luta de todos os povos, é a luta 
,de todas as forças progressistas 
do mundo. Porque é a luta da 
humanidade progressista contra 
o fascismo, E o fascismo não é 
apenas o escravizador e opressc 
do povo chileno. É o inimigo de 
todos os povos, porque é também 
o mais directo e sanguinário alia 
do do imperialismo. 

E mais adiante afirmou; 
«Podemos dizer que a nossa 

solidariedade ao Chile será tan- 
to mais forte, tanto mais activa, 
tanto mais ampla quanto mais 
firme for a consciência do nosso 
oovo e das forças democráticas 

tra-nos muito do que e preciso 
fazer para que os reaccionários e 
fascistas portugueses não consi- 
gam alcançar os sçus objectivos, 
não consigam esbulhar de novo 
o Povo Português das liberdades 
democráticas e regressar ao re- 
gime de terror e opressão, natu- 
ralmente muito mais violento e 
feroz do que aquele que o 25 de 
Abril derrubou. Uma contra- 
-revolução vitoriosa nunca per- 
doa aos que tiveram a audácia 
de se libertar. Tentar dividir as 
forças democráticas, tentar criar 
por toda a parte a instabilidade 
social e económica e o descon- 
tentamento, subtrair do apoio à 
revolução certas camadas ou gru- 
pos da população, particularmen- 
te as camadas médias, neutrali- 
zar outras, servir-se de grupos 
«esquerdistas» para polarizar as 
lutas à volta de reivindicações 
irrealistas e colocar frequente- 
mentè o problema em termos de 
capitalismo/socialismo, quando 
do que se trata ainda1 é apenas 
de democracia ou fascismo, são 
alguns dos processos de actua- 
ção das forças contra-revolucio- 
nárias, comuns a qualquer lugar 
da Terra onde condições também 
comuns lho permitam, 

«Ter sempre presente quç tu- 
do o que prejudique e enfraqueça 
a unidade das forças dèmocráticas 
e populares favorece a reacção 
e o fascismo é um ensinamento 
que 05 democratas portugueses 
tém o dever de não esquecer.» 

Em nome da Associação Por- 
tuguesa de Escritores, Manuel 
Ferreira traçou o quadro da poli- 
tica" fascista de repressão à cul- 
tura, seguindo-se no uso da pa- 
lavra o estudante João Franklin, 
da Comissão Pró-UNEP, que sau- 
dou a resistência chilena e rea- 
firmou a solidariedade da juven- 
tude portuguesa a essa luta. 

0 escritor Alexandre Babo 
trouxê| igualmente, a fraterna 
saudação da Liga para o inter- 
câmbio Cultural, Social e Cientí- 
fico com os Povos Socialistas. 

Viriato Soares, representando 
a Intersindical Nacional denun- 
ciou os crimes fascistas no Chile 
e assegurou a presença activa dos 
trabalhadores de Portugal na ba- 
talha comum para pôr termo à 
vaga repressiva naquále país e 
devolver ao povo chileno as con- 
quistas alcançada; pelo Governo 
de Unidade Popular. 

Falou ainda em nome do 

IBRANTE PARTICIPAÇÃO 

oiiHHHHI DO PORTO 

APOIO AO CHILE 

Movimento da Juventude Traba- 
lhadora César Roçadas que afir«- 
mou; 

«Durante três anos de liber- 
dade no Chile, a juventude chi- 
lena participou na construção de 
uma nova sociedade. 

«0 desenvolvimento da socie- 
dade chilena era seguido por 
nós, passo a passo, com admira- 
ção e simpatia, o que nos dava 
ânimo e coragem na nossa lufa.» 

Emocionada, a assistência es- 
cutou de pé as últimas palavras 
dê Salvador Allende no momen- 
to em que as tropas comandadas 

Tiveram grande projecção 
c traduziram os sentimentos 
de profunda solidariedade 
com a luta do povo do Chi- 
lo as manifestações organi- 
zadas no Porto dentro da Se- 
mana Internacional de Soli- 
dariedade ao Chile. Dezenas 
de milhares do Apelo ao Po- 
vo do Porto foram distribuí- 
dos na cidade e arredores, 
subscritos pela Comissão Or- 
ganizadora: Conselho .Portu- 
guês para a Paz e Coopera- 
ção, MDP, União dos Sindica- 
tos do Norte, MJT, MD das 
Mulheres e jornal «A Opi- 
nião», com o apoio do PCP, 
PS, União dos Estudantes 
Comunistas. Juventude Socia- 
lista e Comissão Pró-UNEP. 

No dia 4, foi aberto na Pra- 
ça do Município um pavilhão, 
com uma exposição fotográ- 
fica documentando a repres- 
são que se abateu sobre os 
trabalhadores, democra- 
tas e patriotas chilenos. Foi 
organizada ainda uma venda 
de livros sobre a resistência 
chilena e um selo editado pe- 
la Comissão. Milhares de pes- 
soas, durante a semana, pas- 

riência da resistência em Por- 
tugal — a importância da so- 
lidariedade e apoio interna- 
cionais. Os portugueses estão 
com os seus irmãos chilenos, 
o Chile não está só, procla- 
mou no final o nosso cama- 
rada. 

Durante esta^ intervenção e 
todas as que sê lhe seguiram, 
os participiantes clamaram 
em uníssono estribilhos con- 
tra os fascistas chilenos, 
«Pinochet fascista assassino», 
e de apoio ao Chile, «0 Chite 
vencerá» «Abaixo a reacção», 
«Viva o heróico povo do Chi- 
le». 

Foi particularmente vibran- 
te a manifestação de soli- 
dariedade relativamente aos 
presos políticos, como Luís 
Corvalan e dirigentes de ou- 
tros partidos da Unidade Po- 
pular. 

Os vários oradores que se 
seguiram no uso da palavra 
traçaram, no seu conjunto, o 
panorama da situação do Chi- 
iç antes e depois do golpe mi- 
litar fascista e expressaram 
a solidariedade unânime dos 
democratas, dos jovens traba- 

ao assalto do palácio de La Mo- 
ri eda. 

«Trabalhadores da minha Pá- 
tria: tenho fé no Chile e no seu 
destino» — disse Salvador 
Allende momentos antes de ser 
assassinado. •—■ «Outros homens 
hãOTde supêrar este momento de 
cinza e de amargura em que a 
trajção pretende ímpor-se. Fi- 
quem sabendo que cedo se abri- 
rão as grandes alamedas pelas 
quais há-de passar o homem livre 
para construir uma sociedade 
melhor.» 

«Venceremos, camaradas» 
— afirmou Eduardo Rojas 

0 último discurso foi pronun- 
ciado por Eduardo Rojas, mem- 
bro do Comité Central do 
MAPU —- Obrero y Csmpesmo. 

É quase impossívet descrever a 
forma como foram ditas é es- 
cutadas as palavras do compa- 
nheiro chileno. Voz embargada e 
contida, Eduardo Rojas fez a his- 
tória do Governo de Allende. Os 
milhares de pessoas que en- 
chiam o pavilhão passavam do 
silêncio atento às mais "entusiás- 
ticas expressões de apoio. 

Foi uma multidão emocionada, 
que escutou as úitimas palavras 
do quadro de luta que foi tra- 
çado; 

«Com a queda de Allende, o 
meu paíj fui alvo de uma mu- 
dança dramática: o balanço pode 
resumir-se em 20 000 mortos, 
30 000 prisioneiros prolíficos, sin- 
dicatos proibidos, associações en- 
cerradas, actividade estudantil 
■nterdifa, partidos proibidos, tor- 
tura, desprezo pelos direitos hu- 
manos. Porém, por mais crimino- 
sa, assassina e repressiva que a 
reacção se mostre. Os seus dias 
estão contados, e a experiência 
de Portugal mostra-o. Os com- 
panheiros que resistem heroica- 
mente no interior dq país fize- 
ram uma profunda autocrítica. 
AprEnderam que a causa princi- 
pal da derrota foi o povo não 
ter sabido construir a sua uni- 
dade no momento decisivo da 
luta. A classe operária e b povo 
do Chile aprenderam duramente 
o valor da unidade, porque hoje 
a repressão não distingue o cris- 
tão e o marxista 5 sobre todos 
se abafe. No entanto, esta re- 
pressão feroz veio criar mais 
condições para a construção da 
unidade. A Frente Antifascista é 
hoje uma realidade, A classe 
operária vê os seus partidos uni- 
ficarem-sê, a unidade antifascista 
está a abranger todas as forças 
progressistas, todo o Povo, toda 
a Pátria. A solidariedade inter- 
nacional demonstrada pelos tra- 
balhadores de todo o Mundo é 
outro poderoso contributo para 
a vitória final. Venceremos, ca- 
maradas.» 

Foi ainda sob os aplausos que 
foi em seguida anunciada a cons- 
tituição do Comité Permanentè 
de Solidariedade Portugal-Chile e 
aprovadas várias moções de pro- 
testo. 

Era ! hora quando findou a 
sessão, prova entusiástica de que 
o Portugal libertado não esquece 
o Chile oorimido. 
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O teatro Sá da Bandeira, no Porto, foi pequeno para albergar 
todos os que quiseram afirmar a sua solidariedade à luta no Chile 

saram pelo pavilhão e assina- 
ram o abaixo-assinado de soli- 
dariedade. 

No dia 9 o MDM realizou 
uma tarde infantil com dese- 
nhos e pinturas de crianças 
dos 4 aos 12 anos. Mais tar- 
de foram expostas e utiliza- 
das na angariação dc fundos 
de solidariedade. 

Grande comício popular 
Ponto culminante da ade- 

são e entusiasmo popular foi 
o grande comício organizado 
no Teatro Sá da Bandeira. 
Cerca de 2000 portuenses, tan- 
tos quantos comportava a lo- 
tação do cinema, as coxias, 
e todos os espaços livres. Pre- 
sidiu o dr. Armando de Cas- 
tro, do Conselho Português, 
que chamou para a mesa de- 
baixo duma enorme ovação 
que durou vários minutos o 
chileno José Ojarce, que foi 
ministro do Trabalho do Go- 
verno de Unidade Popular e 
milita hoje nas fileiras da re- 
sistência clandestina à Junta 
militar fascista de Pinochet. 

O cinema e o palco esta- 
vam decorados com cartazes 
da Semana, um grande retra- 
to do Presidente Salvador Al- 
lende, a bandeira nacional do 
Chile ao lado da bandeira 
portuguesa e do símbolo do 
Conselho Mundial da Paz. Fo- 
ram chamados para a Mesa 
representantes das organiza- 
ções que convocaram o comí- 
cio bem como do PCP, da 
UEC e Juventude Socialista, 
por Júlio Cardoso em nome 
dos elemeptos do Porto do 
Conselho para a Paz. 

José Carlos Almeida su- 
plente do CC e da DORN do 
PCP, saudou o companheiro 
chileno e transraitiu-lhe as 
fraternais e calorosas sauda- 
ções de combate dos comunis. 
tas do Norte. Prestou home- 
nagem aos companheiros caí- 
dos no Chile, a Salvador Al- 
lende, salientou a resistência 
popular ao fascismo c o com- 
bate clandestino. Salientou a 
importância para todos os po- 
vos das vitórias e derrotas 
cm cada país, e — compro- 
vando-o com a própria expe- 

ihadofes e estudardes, das 
mulheres de todos os (raba- 
Ihadores e do povo português 
aos. chilenos na resistência. 
Várias intervenções referiram 
o carácter internacional da 
reacção e das manobras im- 
perialistas contra o exercício 
dos direitos democráticos c 
o usufruto das riquezas na- 
cionais por cada povo. 

De resto, a exibição de um 
filnte sobre o Chile, sobre a 
vitória de Allende c 1 Setem- 
bro de 70 e o golpe fascista 
em Setembro de 73, constitui 
um documento do processo 
que se desenvolveu no Chile 
e a perspectiva de dura e ár- 
dua luta que se oferece ao 
povo desse país mártir. 

Vibrante e longamente acla- 
mado, falou então José Ojar- 
ce. Escutado atentamente, 
traduzindo a emoção que o 
tomava pelo calor que tem 
verificado em Portugal rela- 
tivamente à luta do seu povo, 
traçou claramente o quadro 

" da situação no Chile de hoje 
e os factores que proporcio- 
naram o advento do fascismo. 
As referências à necessidade 
constante de defender a uni- 
dade das forças democráti- 
cas. única forma de comba- 
ter a unidade das forças da 
direita e da reacção foram 
motivo de aclamações da as- 
sistência. A intervenção de 
José Ojarce ofereceu aos pre- 
sentes a possibilidade de as- 
similarem alguns aspectos da 
situação chilena que, não sen- 
do aplicáveis à situação por- 
tuguesa, devem no entanto 
ser objecto" de estudo e re- 
flexão pelos democratas por- 
tugueses. «O povo do Chile 
vencerá», clamavam os parti- 
cipantes nesta jornada dc so- 
lidariedade do povo do Por- 
to ao Chile em luta, interrom- 
pendo por várias vezes- a in- 
tervenção do companheiro do 
Chile. 

O Chile não está só! Esta- 
mos, os portugueses, com o 
povo chileno! Agora e enquan- 
to for dominado pelo regime 
fascista que pôs fim à demo- 
cracia, à paz e à independên. 
cia do Chile. 
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O cartaz colocado em frente da Câmara, Municipal do Forto^ no topo da Ay. dos Aliados 
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Proletários de todos os países- U N I -VOS ? 13 de Setembro de 1974 

NAS TERBAS DA GUINÉ-BISSAU 

GANHA-SE A BATALHA Da 

BISSAU — «Nesta cidade 
não se passa nada. Vim para 
iilmar as festas da Indepen- 
dência e não há festas. Nesta 
cidade tudo é absurdo. A 
guerra foi esquecida e os sol- 
dados andam pelas mas de- 
sarmados e conversam com 
os milicianos do PAIGC. Per- 
di o meu tempo.» 

A opinião é de um cineas- 
ta dinamarquês, decepciona- 
do com a atmosfera de Bis- 
sau. Ouvimos outras, seme- 
lhantes, de jornalistas do Ja- 
pão, dos Estados Unidos da 
Alemanha Federal. 

Para muitos estrangeiros 
atraídos pelo anúncio de um 
acontecimento histórico, a 
Guiné-Bissau é um micro- 
cosmos absurdo. Não encon- 
tram nada do que esperavam 
ver e descobrem o inimaai- 

Guiné-Bissau. Amílcar Cabral 
nasceu a 12 de Setembro de 
1924, o PAIGC foi fundado a 
19 de Setembro de 1956; a in- 
dependência proclamada a 24 
de Setembro de 1973. Será, 
portanto, no dia 24 do corren- 
te, aniversário da declaração 
de Madina Boé que o país te- 
rá a sua festa nacional. 

Obviamente essa decisão 
política não diminuiu o signi- 
ficado e a emoção dos actos 
de transferência de poderes 
realizados em todo o territó- 
rio continental como conse- 
quência do Acordo de Argel 
nem reduziu a importância 
do reconhecimento oficial da 
República pelo Estado portu- 
guês. As palavras pronuncia- 
das em Lisboa no dia 10 ti- 
veram aqui um eco profundo. 
Oficializaram o fim de uma 

impacte da sua história, bati- 
da pelo vendaval pacífico de 
mudança que sopra sobre a 
Guiné. Como capital colonial, 
como metrópole satélite está 
ferida de morte. Terá de se 
transformar de alto a baixo 
para desempenhar a função 
que lhe cabe como principal 
centro urbano de uma socie- 
dade nacional cujo destino é 
inseparável do projecto que 
nasceu da vontade de um par- 
tido revolucionário e corres- 
ponde à vocação de um povo 
plasmado em nação ao lon- 
go de uma guerra cruenta. 
Mas essa sociedade apenas 
tem ainda alicerces nas áreas 
libertadas pelo PAIGC antes 
do 25 de Abril. O espírito 
comunitário fortaleceu-se aí 
durante os anos da guerra, 
gerando estruturas nioneiras 
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Tropas do PAIGC quando da transferência de poderes em Cacine 
nável. O impossível aparente dominação colonial de cinco 
lornou-se real e ninguém, en- séculos. Vieram confirmar 
tre as massas, se mostra sur- 
preendido. Não há multidões 
efervescentes nas ruas. não 
há explosões de euforia ex- 
temporâneas, não há ódio 
nos corações. 

«Isto excede a minha capa- 
cidade de compreensão — di- 
zia há dias entre dois scotch, 
em Bissau, um repórter de 
Nova Iorque. — Estive na Ma- 
lásia, nos Laus, no Vietname, 
na Argélia. E nunca assisti a 
coisa semelhante. Não enten- 
do-nem os guineenses nem os 
portugueses...» 

A capacidade de compreen- 
são dos fenómenos sociais 
não é efectivamente muito 
ampla por parte dos ho- 
mens modelados ideologica- 
mente pelo imperalismo. O 
estranho seria o inverso: que 
compreendessem as coisas 
simples que são inerentes à 
vocação de paz do homem, à 
essência mais funda da con- 
dição humana. 

A imagem que a Guiné-Bis- 
sau projecta em Setembro de 
74 não é realmente assimilá- 
vel por gente atraída pelo su- 
posto rescaldo sensacional de 
uma guerra colonial. Os 
adversários da véspera não 
travam um diálogo frio e 
rancoroso; rompem todas as 
barreiras que os separavam, 
confraternizam, passam do 
respeito à estima e à amiza- 
de. Para os portugueses, a 
guerra era uma aberração e 
uma ferida aberta na cons- 
ciência. Para os guineenses, o 
desfecho nunca deixou de ser 
uma certeza sintetizada por 
Amílcar Cabral em palavras 
que o fascismo escondeu do 
povo de Portugal: «Nenhuma 
força no mundo poderá evi- 
tar a libertação total do nos- 
so povo e a conquista da in- 
dependência nacional da nos- 
sa . terra.» Mas jamais con- 
fundiram o colonialismo com 
c povo português e nunca 
deixaram de estabelecer a di- 
ferença entre um e outro. Fi- 
zeram sempre, como disse 
Luís Cabral, uma guerra sem 
ódio. 

Á festa adiada 
A grande Imprensa interna- 

cional havia anunciado com 
antecedência grandes testas 
para o dia 10 de Setembro. 
Depois, informou-se que as 
comemorações sé limitariam 
a uma cerimónia em Madina 
Boé, capital da nova Repú- 
blica. Mas não houve lestas 
oficiais nem solenidades pú- 
blicas. 

A pequena Guiné toi atais 
uma vez coerente. O PAIGC 
recebeu com natural júbilo a 
passagem àquilo que o povo 
das tabancas designava como 
a «independência limpo», isto 
é,. a independência absoluta 
c total. A histórica declara- 
ção de 27 de Agosto do gene- 
ral António de Spínola lega- 
lizou a fraternidade que a 
precedera e abriu as portas 
à transferência de poderes. 
Mas o PAIGC entendeu que 
qualquer solenidade que li- 
gasse o 10 de Setembro à in- 
dependência careceria de sen- 
tido, pois já existia ura Es- 
tado de facto, reconhecido 

uma verdade incessantemen- 
te recordada pelo «Avante!»: 
o povo português não poderá 
ser totalmente livre enquan- 
to os povos das colónias não 
o forem também. 

A originalidade do proces- 
so de descolonização da Gui- 
né está impressionando toda 
a Humanidade. Os acordos e 
tratados não resolvem os pro- 
blemas das sociedades huma- 
nas se o seu espírito não tra- 
duzir as suas aspirações mais 
fundas. Ora, aqui, o desejo 
de paz desembocou na mais 
comovedora das cooperações 
entre dois povos amigos que, 
por força da dominação e 
opressão do fascismo e do 
colonialismo, tinham sido en- 
volvidos numa guerra fratri- 
cida. Se algumas dúvidas 
subsistiam fora da Guiné em 
torno da transformação das 
intenções em factos, as pri- 
meiras cerimónias de passa- 
gem de poderes realizadas no 
Sul dissiparam todos os te- 
mores. Ninguém teve medo 
da linguagem da verdade na 
hora de encontros que marca- 
vam o fim de uma era. Mas 
esses encontros não tiveram 
o sabor de um adeus nem o 
formalismo seco de uma des- 
pedida rancorosa. Assumiram 
a feição de um diálogo aber- 
to entre homens que, sem 
olvidar um passado sombrio, 
aprenderam a respeitar-se e 
admirar-se mutuamente e 
querem falar sem vassala- 
gens. 

Bissau, a cidade 
Bissau entretanto, não é 

uma cidade fechada, não per- 
deu a memória e não parou 
no tempo. Mas as mudanças 
do quotidiano, galopantes, são 
inapreensíveis para a maio- 
ria dos visitantes do Ociden- 
te capitalista. O quadro deso- 
rienta-os, por não se adaptar 
ao figurino imaginado. Os 
instrumentos de análise de 
que dispõem são inadequa- 
dos. Encontram uma cidade 
africana da Costa Ocidental 
em que o ritmo de vida é pa 
chorrento. As mulheres usam 
as mesmas túnicas que eles 
viram em Conakry ou Dakar, 
os homens vestem as mes 
m a s camisas estampadas 
(muitas com o rosto de Amíl- 
car Cabral) cobrem as cabe- 
ças com os mesmos gorros; 
os velhos exibem os mesmos 
majestosos bubus. O ruído 
dos mercados populares, o 
odor agridoce que sobe da 
terra húmida a azáfama ale- 
gre e caótica dos que com- 
pram, vendem, falam e riem 
inserem-se num quadro de 
subdesenvolvimento e imobi 
lismo, 

E, contudo, tudo muda ago- 
ra diariamente nesta cidade 
que não pode ser confundida 
com o resto da Guiné. Ela é 
uma imagem do que impro- 
riamente se poderia chamar 
o sector «avançado» do país 
e que na realidade é o mais 
atrasado, constituindo uma 
hipoteca sobre o futuro. Bis- 
sau é uma ponte entre um 
povo de camponeses purifica- 
do pela guerra de libertação 
e estruturas sociais e cultu- 

ligadas à tradição africana 
mas profundamente originais. 
A construção do futuro e do 
homem novo à escala nacio- 
nal envolve assim um desa- 
fio tanto maior quanto terá 
de partir de modelos forja- 
dos nas condições mais des- 
favoráveis. em função perma- 
nente dos imperativos milita- 
res de uma luta de libertação 
nacional. Foi na Guiné dos 
campos e das florestas do in- 
terior, na Guiné que resistiu 
ao colonialismo, que adquiri- 
ram a sua têmpera de comba- 
tentes e de reformadores so- 
ciais — na acepção mais be- 
la do termo — os homens que 
após uma verdadeira epopeia 
chegam agora todos os dias 
em número crescente a Bis- 
sau, tornando real o sonho 
da unidade e da independên- 
cia nacionais. Poderia dizer- 
-se que a Guiné das tabancas 
humildes, heróica e paciente, 
entra pela nrimeira vez na 
Guiné dos edifícios, dos au- 
tomóveis, do capitalismo de- 
pendente para colocar o cen-v 
tro nervoso onde pulsava a' 
vida económica da colónia a 
serviço de um processo de- 
mocrático humanista e revo- 

ra e os seus hábitos de con- 
sumo e as suas formas de 
comportamento social colo- 
cam ao PAIGC problemas de 
solução difícil. Alguns deles, 
infelizmente, imediatos. Mas 
o Partido do povo da Gui- 
né e o Estado prepararam-se 
para enfrentar todos os obs- 
táculos previsíveis com um 
senso de responsabilidade in- 
comum. O esforço realizado 
na formação de quadros (e 
tudo o que existe é insu- 
ficiente) afigurava-se a mui- 
tos observadores supérfluo no 
contexto de um conflito mili- 
tar sem perspectivas de des- 
fecho a curto prazo. Encon- 
tra, hoje, a sua justificativa e 
recompensa. 

Os heróis ascéticos 
A boa vontade das Forças 

Armadas Portuguesas e o seu 
propósito de cooperar em to- 
dos os domínios e níveis com 
os representantes da Repúbli- 
ca da Guiné-Bissau de pouco 
serviria se esses elementos 
não estivessem plenamente à 
altura das exigências do mo- 
mento. Mas estavam. Quando 
os Primeiros dirigentes polí- 
ticos do PAIGC e os primei- 
ros combatentes das FARP 
foram identificados nas ruas 
de Bissau pelos seus unifor- 
mes caqui ou verde oliva, tor- 
naram-se logo alvo de inten- 
sa curiosidade. A população 
africana resistira sempre 
(salvo uma minoria de para- 
sitas corrompidos pelo siste- 
ma e que constituem uma 
espécie de lupemproletariat 
lunar), resistira sempre ao 
veneno da propaganda fascis- 
ta e colonialista. Não levava 
a sério as descosidas histó- 
rias sobre Os «bandoleiros e 
assassinos» do PAIGC. Os 
próprios civis portugueses — 
uns 3000 entre funcionários e 
comerciantes — respeitavam 
os «adversários» que o colo- 
nialismo cobria de injúrias. 
Os discursos e mensagens de 
Amílcar Cabral circulavam de 
mão em mao e pouca gente 
conseguia mostrar-se insensí- 
vel à grandeza e autenticida- 
de que transpareciam de ca- 
da-tomada de posição de ca- 
da denúncia, de cada apelo 
do grande revolucionário. 
Mas raros também tinham 
uma noção exacta da capaci- 
dade dos quadros do PAIGC 
como homens de paz, como 
negociadores, como herdeiros, 
numa palavra, das responsa- 
bilidades ligadas ao exercício 
do Poder. Ora, a qualidade 
dos elementos que receberam 
a incumbência de representar 
o Partido e o Estado guineen- 
ses numa fase de transição 
complexa surpreendeu os 
mais optimistas. A transferên- 
cia de poderes no Continen- 
te — concluída no dia 10 — 
cumpriu-se sem qualquer in- 
cidente. 

Em Bissau — onde, por 
acordo entre as partes, a ban- 
deira portuguesa somente se- 
rá arreada a 31 de Outu- 
bro— respira-se também uma 
atmosfera de harmonia. Ofi- 
ciais portugueses, quando 
precisam resolver problemas 
urgentes, dirigem-se à sede do 
PAIGC ou à residência do de- 
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Militantes e soldados do PAIGC saúdam o hasteamento da ban- 

deira da Guiné-Bissau em Cacine 

cpmo soberano por mais de rais do século XX distorcidas 
90 governos. Setembro e, alias, poj. todos os vícios do colo- 
um. mês ligado a_ aconteci- malismo e do imperialismo, 
mentos inesquecíveis para a Está sofrendo agora o maior 

lucionário que a Africa intei- 
ra acompanha com esperan- 
ça e absorvente interesse. «O 
objectivo — como disse Luís 
Cabral — é desenvolver o país 
desde as aldeias até às cida- 
des e nao ao contrário.» A in- 
tegração harmoniosa do cam- 
ponês no mundo moderno 
terá prioridade sobre a trans- 
formação das condições de vi- 
da na única cidade importan- 
te. E é compreensível que se 
proceda desse modo. A popu- 
lação de Bissau (80000 habi- 
tantes) duplicou com a guer- 

Galinhas, destinado a presos 
comuns. , 

Nomes até há poucas sema- 
nas quase desconhecidos da 
massa tornaram-se populares 
em Bissau. Os feitos militares 
dos comandantes Otto Schadt 
e Marcus e de outros heróis 
guineenses são hoje tema de 
comentários de rua. 

Os que imaginavam ver sur- 
gir do mato uma nova espé- 
cie de homens robot, corajo- 
sos mas rigorosamente seme- 
lhantes incapazes de sorrir, 
impermeáveis ao diálogo so- 
bre pequenas coisas da exis- 
tência foram forçádos a cor- 
rigir essa ideia gratuita. Os 
homens do PAIGC são de fac- 
to combatentes disciplinados, 
com uma concepcão da vida 
que é austera no tocante à 
sobriedade e ao desprezo pe- 
lo luxo e pela ostentação do 
dinheiro. Mas se a maioria 
prefere a água mineral ao 
uísque e dorme, se neces- 
sário. numa simples enxerga, 
isso não obsta a que cada um 
tenha uma personalidade bem 
diferenciada, por vezes tão 
comunicativa como a de qual- 
quer algarvio extrovertido. A 
uniformidade e a frieza dos 
companheiros de Amílcar Ca- 
bral não existem. Trata-se de 
mais um mito tecido pelo 
colonialismo. 

Cacine, um exemplo 
O que se passou em Cacine, 

por exemplo, quando o PAI 
GC tomou o controlo oficial 
da Península de Quetafine, 
onde existiam extensas áreas 
libertadas desde o início da 

lor humano que emociona os 
visitantes. Tomamos conheci- 
mento público, agora, de um 
mundo de atitudes e senti- 
mentos que o fascismo sufo- 
cava. As velhas raízes popu- 
lares das Forças Armadas 
Portuguesas afloram à luz do 
dia, estabelecem a ponte en- 
tre o presente e um passado 
em que elas. vindas do povo, 
formaram e defenderam a na- 
cionalidade. Como nao res- 
peitar um major que nos di- 
zia: «Quando embarquei para 
a Guiné, ainda em Portugal, 
senti-me no dever de explicar 
aos meus soldados aue nunca 
ganharíamos a guerra. Tería- 
mos apenas de nos preparar- 
mos para lutar pela sobrevi- 
vência e evitar o desespero 
provocado por um conflito 
que nos era imposto e não 
merecia a aprovação do povo 
português.» Hoje, o pesadelo 
findou. Cada transferência de 
poderes é vista como uma du- 
pla vitória de guineenses e 
portugueses. Essas cerimó- 
nias emocionantes carregam 
a alegria da paz, exprimem o 
respeito mútuo, abrem o ca- 
minho à cooperação no pre- 
sente e no futuro. E são ou- 
tras tantas derrotas para' as 
forças da reacção, para o im- 
perialismo, para o colonialis- 
mo. 

«Com o dinheiro que se gas- 
tou aqui para fazer a guer- 
ra — disse-nos esse major, 
prestes a voltar a Portugal — 
poderíamos ter ajudado a 
Guiné-Bissau a transformar- 
-se numa das nações mais de- 
senvolvidas da África. Só o 

ficará tudo como está. As 
transferências continuarão a 
fazer-se normalmente, embo- 
ra a reforma do sistema mo- 
netário se inclua entre as 
preocupações do Estado. A 
jovem república não preten- 
de destruir de um dia para o 
outro as estruturas herdadas 
da administração colonial, 
pois tal atitude teria efeitos 
práticos negativos. Isso não 
significa que não "aja mu- 
danças, mas serão graduais 
e cautelosamente estudadas. 
Nas suas relações comerciais 
e de amizade como o resto do 
mundo, o Estado guineense 
não esquecerá, no entanto, a 
dívida de gratidão contraída 
com os que ajudaram a lu- 
ta do PAIGC, nomeadamente 
as nações socialistas e países 
como a Suécia, a Dinamarca 
e a Noruega. Vasco Cabral sa- 
lientou com ênfase que o 
campo aberto à cooperação 
entre a Guiné e Portugal é 
vastíssimo e que tanto ele 
como os seus camaradas de- 
positam as maiores esperan- 
ças no estabelecimento de la- 
ços especiais com benefício 
para ambos os países. A ma- 
nutenção das ligações aéreas 
e marítimas entre Bissau e 
Lisboa é desejada c espera-Se 
que sejam asseguradas por 
acordos de novo tipo. com 
base no respeito mais abso- 
luta pelas soberanias nacio- 
nais. Idêntica cooperação é 
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Cabral encerradas com o 
elogio de Amílcar e o mim 
to „e silêncio em homenagem 
ao neroi assassinado pelo co- 
lonialismo. A entrega das ins- 
talações dessa potente emis- 
sora as equipas técnicas da 
no\ a republica não mortifi- 
cou o nessoal portusuès ti- 
vemos ali poucos dias antes e 
acompanhámos a alegria com 
que todos os' trabalha40res 
portugueses da «Voz da Gui. 
né», desde o director aos lo- 
cutores, se empenhavam em 
deixar tudo na melhor ordem, 
a r rumando ca ixo tes com 
um equipamento modemis- 
simo acabado de chegar da 
Europa e que nem chegou a 
ser desencaixotado. «Levá-lo 
connosco seria prejudicá-los, 
comentou um funcionário. 

A vitalidade do PAIGC 
A preocupação de entregar 

ao PAIGC serviços e material 
de toda a espécie nas melho- 
res condições é, aliás, uma 
constante que se nota porto- 
do o lado em Bissau. Há, evi- 
dentemente, excepções. Mas 

Do nosso enviado especial 
Miguel Urbano Rodrigues 

legado do Partido, ao lado 
do Palácio do Governo ou ain- 
da ao edifício onde morava 
o director da PIDE transfor- 
mado em centro de trabalho 
de quadros da nova repú- 
blica. A situação inversa é 
igualmente comum. Tivemos 
ocasião de encontrar um alto 
dirigente do PAIGC na messe 
da Marinha acamaradando 
com oficiais portugueses, de- 
pois de ter resolvido um pro- 
blema urgente relacionado 
com a transferência da guar- 
da do Presídio da Ilha das 

guerra, merece ser recordado 
até porque se repetiu poste- 
riormente em numerosas ci- 
dades, vilas e praças fortes. 
O coro dos combatentes do 
PAIGC e a cerimónia do ar- 
rear da bandeira portuguesa 
e do hastear da bandeira da 
República da Guiné-Bissau, 
efectuado com a presença de 
unidades dos dois naíses emo- 
cionaram todos os que assis- 
tiram ao acontecimento. Não 
houve lágrimas nos olhos, 
mas orgulho nos peitos. A en- 
trega de Cacine foi um acto 
de paz do qual todos saíram, 
se possível, mais dignos 

Reveladoras deste espírito 
de fraternidade foram as pa- 
lavras proferidas pelo coman- 
dante Juvêncio Gomes, mem- 
bro do Conselho Superior de 
Luta e primeiramente delega- 
do do PAIGC junto do repre- 
sentante do Governo Portu- 
guês em Bissau. «Durante qua- 
se 18 anos da nossa luta, por- 
tanto 18 anos de existência do 
nosso partido — afirmou — 
nós temos, através do nosso 
camarada Amílcar Cabral, mi- 
litante n.0 1 do nosso Parti- 
do e fundador da nossa na- 
cionalidade, contado ao mun- 
do quais são os objectivos 
da nossa luta, que nunca foi 
feita contra o povo português, 
mas sim contra um tipo de do- 
minação e opressão do nosso 
povo, tanto na Guiné como 
em Cabo Verde. Portanto, a 
nossa li *a através dc muitos 
anos de sacrifícios, mas com 
coragem e confiança sempre 
no futuro conduziu-nos a um 
dos pontos da nossa terra on- 
de vivemos este momento his- 
tórico. Portanto, a minha voz 
não pode deixar de saudar 
todos os filhos do Povo portu- 
guês que estão presentes aqui 
neste momento, e Que duran- 
te anos foram mandados à 
força fazer uma guerra injus- 
ta contra o nosso povo, mas 
que o nosso Partido, e todos 
os nossos combatentes e mi- 
litantes souberam distinguir 
claramente. Neste momento, 
suando os portugueses aban- 
donam Cacine. uma localida 
dc situada numa das primei- 
ras áreas libertadas da nos- 
sa terra — região histórica 
onde foi realizado o 1.° Con- 
gresso do nosso Partido — 
não posso deixar de dirigir 
palavras dc felicidade para 
iodos os jovens portugueses 
.;qui presentes. Nós congra- 
rulamo-nos por estarmos la- 
lo a lado com os heróis dos 
ilhos de Portugal que fize- 

ram o 25 dc Abril e deseja- 
mos felicidades a todos e que 
continuem firmes na defesa 
da causa justa do povo por- 
tuguês. Viva a unidade do 
povo. Viva o PAIGC. Viva o 
Movimento das Forças Arma- 
das.» 

A jornada de Cacine foi 
apenas uma entre muitas. 
Como a de ula, a de Farim, 
a do Gabu, a de Mansoa e 
lantas outras. Como a de Ba- 
fatá onde o povo fez entrar 
a festa pela madrugada, con- 
vidando os soldados portu- 
gue a cantar e dançar, como 
seus irmãos. 

A confraternização não foi 
apenas o resultado do 25 de 
Abril. Surgiu e impôs-se como 
desfecho natural de um lon- 
go processo. Do lado portu- 
guês sabia-se. que a guerra do 
adversário era justa e que 
todas as falsas justificativas 
do colonialismo visavam ape- 
nas a prolongar uma situação 
de agonia. Por isso é possível 
presenciar em Bissau cenas 
que contribuem para criar na 
cidade uma atmosfera de ca- 

cimento usado daria para as- 
faltar todas as estradas do 
país».., 

Palavras, tranquilizadoras 
Na noite do dia 6 a antiga 

capital teve pela primeira vez 
a oportunidade de ouvir, num 
acto oficial, a palavra de um 
membro eminente do Gover- 
no da República da Guiné-Bis- 
sau. A Associação Comercial 
encheu-se de comerciantes e 
outros homens de negócios 
para assistir a uma lúcida ex- 
posição do Comissário para 
a Economia, dr. Vasco Cabral 
que, no final, respondeu a to- 
das as perguntas formuladas 
pelos presentes. O responsá- 
vel principal nela execução da 
nolítica económica reafirmou 
com firmeza a linha ideoló- 
gica e programática do Parti- 
do. Mas desfez também mui- 
tas dúvidas e receios injusti- 
ficados, Deixou claro que os 
direitos de todos os que vi- 
vem honestamente na Guiné 
e não foram cúmplices dos 
crimes do colonialismo serão 
respeitados no interesse do 
próprio país. Pediu-lhes mes- 
mo sugestões e Aima coopera- 
ção leal. Uma frase impres- 
sionou favoravelmente os 
mais tímidos e conservado- 
res No início — revelou — 
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O comandante Juvêncio Comes (à esquerda), com um oficial das 
Forças Armadas portuguesas 

guardada no vasto e priori- 
tário terreno da educação e 
cultura. E as perspectivas são 
excelentes, como acentuou ao 
exprimir a sua satisfação poi 
ter recebido uma mensagem 
humaníssima e fraternar da 
Sociedade Portuguesa de Es- 
critores. 

No dia seguinte, o apareci- 
mento em público de Vasco 
Cabral era qualificado de his- 
tórico nos cafés de Bissau. 
Felizmente a Guiné vive dias 
em que os acontecimentos 
históricos são diários. Decor- 
ridas 48 horas, o país intei- 
ro escutou pela primeira vez 
a voz de um dirigente seu em 
transmissão do posto regio- 
nal da Emissora Nacional, a 
«Voz da Guiné». Era a grava- 
ção das palavras de Vasco 

MENSAGEM 

BO PCP AO PAIGC 

Assinalando a assinatura do protocolo em que o Es- 
tado Português reconhece oficialmente a independência 
da República da Guiné-Bissau, o CC do PCP enviou ao 
Conselho Superior de luta do PAIGC ao Conselho de 
Estado da República da Guiné-Bissau e ao Conselho de 
Comissários da República da Guiné-Biscau uma mensa- 
gem na qual se afirma: 

O dia de hoje, que dá a vitória aos heróicos sacri- 
fícios de tantos anos de luta, durante os quais caíram 
grandes patriotas como Amílcar Cabral, é um grande 
dia de júbilo e de festa para vós. Mas é-o. também, para 
os comunistas portugueses, para todos aqueles que em 
Portugal, nas difíceis condições do fascismo, sofrendo 
perseguições, prisões e torturas, sempre lutaram contra 
o colonialismo e a guerra colonial. Com a vossa plena 
independência, com o reconhecimento pelo Governo Por- 
tuguês da República da Guiné-Bissau, proclamada há um 
ano, realiza-se um dos grandes objectivos da nossa luta 
comum. K uma grande vitória do heróico povo da Gui- 
né-Bissau, Ê uma vitória do povo português, que com a 
independência da Guiné-Bissau dá um grande passo mais 
para a consolidação do regime democrático instaurado 
em Portugal após o 25 de Abril. É uma vitória do Mo- 
vimento das Forças Armadas que derrubou a ditadura 
fascista e que, em aliança com as forças democráticas 
portuguesas, defende com firmeza o direito dos povos 
à autodeterminação e à independência. 

Com a vossa total libertação e pleno reconhecimento 
da independência, uma nova vida vai iniciar-se na Gui- 
né-Bissau, no desenvolvimento das bases do novo Estado 
já lançadas nas regiões libertadas. 

Desejamos ardentemente que essa nova vida que hoje 
se inicia para o vosso país traga rapidamente grandes 
sucessos ao povo da Guiné-Bissau, permitindo c seu de- 
senvolvimento nacional, no plano económico, cultural 
e humano. 

Desejamos também ardentemente que, nesta nova fase 
da história, se abra uma viragem radical nas relações en- 
tre os nossos dois países, na base da sincera amizade 
e solidariedade que nos uniu durante a dura luta contra 
o fascismo e o colonialismo. Consideramos tais relações 
de interesse mútuo para os dois povos. 

Confiamos em que muito rapidamente elas serão con- 
cretizadas através de acordos e contactos que estabele- 
çam uma larga cooperação económica, técnica e cultu- 
ral entre o povo nortuguês e o povo da Guiné-Bissau, na 
base da livre decisão, completa igualdade, não interven- 
ção nas questões internas e respeito pelos interesses re- 
cíprocos. 

Todos os trabalhadores portugueses, todos os demo- 
cratas^ e patriotas portugueses têm razões para desejar 
o rápido estabelecimento e fortalecimento dessas novas 
relações entre os dois povos, finalmente livres. 

os ressentidos, os incaps 
de vencer as sequelas e os 
complexos colonialistas refu- 
giam-se no silêncio. O espíri- 
to de colaboração observa-se 
até no sector privado. A pe- 
quena e a média burguesia de 
origem portuguesa ou cabo- 
-verdiana não esconde em con- 
versas informais a sua sim- 
patia pelo PAIGC. Mas essa 
atitude é recente e não se po- 
de antecipar qual será o 
comportamento de r uitos 
comerciantes em face de si- 
tuações concretas que os 
afectem. Com a saída das 
tropas portuguesas, as impor- 
taições de produtos supérfluo» 
vao sofrer uma redução dr» 
tica. De outro lado, os coner- 
ciantes — a única indústÉ 
existente produz cerveja e 
não passa de uma simples fr 
liai — demonstram ter um 
conhecimento mínimo das 
questões fundamentais que 
preocupam o PAIGC e serão 
determinantes no tocante às 
opções que se avizinham. Mas 
se o níve! da consciência polí- 
tica é muito baixo, nem por 
isso a pequena burguesia 
acompanha com menos inte- 
resse um debate cuja signi- 
ficação profunda lhe escapa 
e a transcende. 

Na cidade onde nada acon- 
tecia fora da rotina militar, 
as notícias desactualizãm-se 
de uma hora para outra.',0 
PAIGC, vanguarda e base & 
República, está assumindo 
vas responsabilidades em Bis- 
sau num ritmo que excede to- 
das as previsões. Não é ain- 
da a revolução iniciada no 
campo que chega à cidade. 
Apenas uma demonstração de 
vitalidade e da organização 
de um grande partido revolu- 
cionário que pela combativi- 
dade do povo e pela capaci- 
dade organizativa e visão da 
história de Amílcar Cabral 
e dos seus companheiros sur- 
giu e cresceu num minúsculo 
país de 36 000 km3 e 8000W 
habitantes. 

Para o povo português, 
para os antifacistas e anti- 
colonialistas portugueses que 
sempre apoiaram o com; 
bate libertador da PAIGC é 
reconfortante acompanhar 
agora, a batalha que se W 
va em Bissau, na paz e ^ 
cooperação. Num país que fc 
um cemitério para a juven- 
tude guineense e para a ju- 
ventude portuguesa, é grato 
ouvir vivas ao povo de Po'- 
tugal, aos trabalhadores d8 

Portugal, ao Movimento das 
Forças Armadas, E não é me- 
nos grato perceber que os 
soldados de Portugal, filb05 

do povo, se comportam na 
Guiné redignificada e sobe- 
rana como jamais Exército 
algum se comportou apos 
uma guerra colonial. 

Os enfastiados jornalistas 
americanos não podem efec- 
tivamente entender o que 
ocorre em Bissau. No Viet- 
name tudo foi diferente. Naj 
messes dos quartéis de Sai- 
gâo não se falava como na 
Guiné em «pagar uma divio - 
histórica». 


